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Do mesmo Sr. Seoreiario, do teor seguinte: 
Sr. 1" Secreíario do henauo — i^e hccôi'(io com a delibe- 

rscão da Alesa dcs a Caía do Congresso Nac.onal, iü0o-.os pro- 
vif.enjieis no seu: ido de seiciu lei.as, por emenda, na ver^a 8* 
vioencíeis no sentido de serem feitas, por eiuenoa. na veroa 8* 
(Secrelaria da Camara dos Depu ados) do pio.eclo do orça- 
nien o da VdSiiH/.à do Minisrerjo da Justiça c iseaocios Ime- 
riores ora em andamento no Seiiacio, as se^uinles alterações: 

Em vez de 4 reviaores, d:ga-se 3, e cm vez de 6 da^tyto, ra- 
phos, ciiga-se 7 — sem alieraçâo da verl.a, visto serem iuen- 
tieos os vencimentos (ar. 193 do Uegulameno); c.'na consi- 
gnar":!. «tuíiliccôcs aodicionatsv, em vez de ir> 0 0 a im ta- 
ctiygiapiio de 3" classe, diga-se 15 "l" a dous tachygraoiios do 
3' c.i. jse o lu V-a um ja.ditio ro ale 31 de mcr o, e 2Ü "\0 do 
1 de abril em deante. — A' Commissào de Finanças. 

Do mesmo Sr. Secretario, do teor seguinte: 
Sr. Io Seci etário do Senado — Commnnico-vos, para «via 

vos digneis'de providenciar no sentido de ser feita a devtua 
mdilicarão, que no auiogrepho da proposição, desta Camara, 
autorizando a abertura do creddo especiad de 633:84U$tfõ(). 
para despezas de leorganização do Corpo do Bombeiros, na o 
seguinte engano; «expedido nos lermos da autorização do 
n. U oa lei n. 4.242... qnuiido se deve dizer: «cxoedido nos 
termos da autorização do n. II, art. 3o, da lei n. 4.242». 

Communico-vo 3, mais. que no autographo da proposição 
opio abre -o credito especial para pagamento aos Drs. Sérgio 
Teixeira Luiz de Barcos Loreto e Henrique Vaz Pinto Coellio, 
lia os segáiuieft enganos: o credito especial é de 4:703|322 e 
não 4;703?332; e .» decurso do período citado é do 11 de de- 
zembro de 1921 a 31 de dezembro de 1922. — A' Secretaria 
•para providenciar. 

Do Sr. Ministro da Justiça e NegoeJos Interiores remet- 
tendo dous dos aulogiapbos da resolução legislativa, sancoá)- 
nadr. que determina as fronteiras enlie os Estados, de São 
Paud) e do Paraná. — Archive-se um dos autographos e re- 
meti a-se o outro á Camara dos Deputados. 

Do Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas, devolvendo 
os autographos da resolução legislativa que manda contar, 
para todos os effeilos, a Salvador Rissi, gazista de 1' classe 
da Fsirada de Ferro Central do Biasi), o tempo que ragjieiona, 
por não ler sido sanôrionada e ou vetada pelo Sr. PresMenlo 
da Republica. — A' Secretaria para fazer o expediente para 
a promulgação. 

O Sr. 2° Secretario declara que não ha pareceres, 
E' lido, aooiado c remellido á Commissão de Constituição 

ú seguinte 

PnOJECTO 

N. 87 — 1922 

betermiiio que c fviiccionarío publico, civil ou inüitar, que, 
áurbnlc o rorrviitr anno de II) 12, comniemorativo do pri- 
meir<. Ci utnunto da Indcpendeucia do H, asil, vão tenho 
toffriüc pata» dls dplinare», nem gomado licença, conte 
pcio dobro o tempo deste anno de effclivo se riço, para 
todo.i os efjciiús, como recompensa d sua dedicação ao ser- 
viço publico 

' O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.° O fnnccto! ario publico, civil 011 militar, que, 

durante o corrent.' anno de 1922. comniemorativo do primeiro 
Centenário da Independência do Brasil, não tenlia soffr.do 
puuts tbsríplifisres. nen- geíiido licenea, contará pelo dohm o 
tempj d.nt) ar.no de effertivo servir ), nara Iodos os effeitbs 
legais, como recompensa ã sua dedicação ao serviço publico, 

Ari. 2 ° Para este f;,n deverá requerer ao Poder Execntho, 
pelos meies regulamenlares. provando eme psu. em eondirõos 
de 1 hler este favei, que, deferido, será annutodo nos respe- 
ctivos assrnlj nTndos. para os fins io aM. 1" 'lesia lei. 

Art. 3.* Revigam-se leis e resoluções em contrario. 
Sala cias sessões, dezembro de 1922. — Euscbio de A«- 

firade. 

Justificação 

O irojert" que offercro á considerarão do r w e-e- 
penta uma a^| iiaeà"' da latioriosa classe rios fmi ' ri,».- »iii- 
Wico« ria 1'iiifto. i»! o justo que elles, esses incuii. uveis servi» 
dores, vejam os seus dixsjos oouvertidos em realiuude. 

^Cogitou-se. qnancic da passagem rio primeiro Centenária 
da Independência d»» Brasil, de diversas medidas tendentes a 
minorar a situarão dos lunccionarios pnblicos. civis ou mili- 
tares, dentre essas, a que mandava pagar pelo dobro os von- 
cunenlos que lhes coubessem, durante o mez de setembro 'il* 
limo, medida essa que loi adoptada pelo governo de Pernam- 
buco. em biiK fmio dos furmeionarios estaduaes. Alg nti 
funccionarios da Marinha de Guerra, tiveram, como ampreo- 
tini»), o üohro dos vencimentos no mez de setembro, sujeito a,j» 
descontas legaes. O beneficio, porém, foi restricto. E é de uco 
benefici) geral de que cogilaruns. 

Mandi-mos,- i-c.rtanto, contar pelo dobro o tempo de effe- 
ctiva serviço postaria pelos fonrrionaros publico®, civis ou 
militaces, que não tenham soffrido penas disciplinarei nem 
gosu lo licença, para 03 effeitos, da anosentadoria Jubilação 011 
rerorma a oiitroj, durante o corrente anno de 1922. comme- 
mo"ativo riu primeiro Centenário cia Independência do Brasil, 
como recompensa no» serviços e dedicação, por elles reveladcs, 
ao se;viço publico. 

Sala das sessões,. dezembro de 192' — Ensebio de An- 
drade. 

0 Sr. Alfredo BHis (*) — Sr. Presidente, raras vezu 
tenho pccupado a tribuna, com o desprazer, o desgosto e ft 
amargura com que o faço neste momento. 

Quando, na defesa dos interesses públicos, ve.jo-nie for- 
çado a oocupar esta tribuna, reclamando da genero-odade do 
meus ii'usIres collegas um voto a favor de uma medida util 
á Hepublica, util ac Brasil, sinto-me feliz, e até certo ponlo 
orgulhoso de poder prestar a minha palria o concurso da 
minha apoucada inlelligencia. (.Vão apoiados.) 

Mas, quando o scenario e mudado, cabendo-roe a dolo- 
rosa tarefa de relembrar, á beira de tumulo- couie tantas 
vezes tenho feito, serviços prestados por brasileTOs iMustres, 
comprt-hendende bem V. Es. o oezar e a dór com uno 
assomo á tribuna, por dever, pela obrigação que tenho de não 
deixar no olvido um nome que devemos preservar nos uo-sos 
Annnes, para que fique constando da via lácteo intellectual 
do Brasil, esse facto doloroso, infausto: o de se apagm uma 
das estreHas. e das mais fulgurante», da inlellecUfalidade 
brasileira. (Muito bem.) 

Falleceu Nuno de Andrade, Sr. Presidente. E esto nome, 
representa o de um gênio da medicina brasileira. Ninguém 
o excedeu. Cerebro fulgm-ante, cultivado, ast'-o de primei-a 
grandeza no mundo scientifico, Nuno de Andrade sei-o-b-a 
lambem de primeira grandeza em qualquer conslellação uo 
mundo. (Muito bem.) 

O Sn. A. AziaaEDo — Apoiado. 
O Sn. Ai.Fmmo Ei.ms — Apezar da futguração daquello 

gênio, das scintilaçes daquelle esnirito inegualavel. entre a 
sua capacidade scientific» de medico exímio, não se uibe ou© 
mais admirar: si o medico inexcedivel ou si o publicista, 
jornalista nreclaro, brilhaníe e eminente, porque ninguém 
tão bem vibrava o eM.ylete da critica, mais hábil e mais cer- 
toi-o do que o morto que deoloro. A sua penna era égua' ao 
bnril de um Bonvennto Cellini. A penna que transno i >va 
para o papel as scintilações daoiitelle espirito culto, burilava 
ao mesmo tempo, em phrases eternas, em metal de fino qui- 
late, as expansões geniaes daquella oerehraçân extraordinária. 

Sr. Presidente, que mais se qi Uerá dizer qm- as='gnale 
o oezar desta Caea ao vAr desrpnarerer da consiellaçfio in- 
telectual do Brae») um dos vultos mais cmioeiiim, nm dos 
astros mais brilhante», ella que. ultimamente, tem sido tão 
rie-íMcada pelo desapparecimento de tantos espirilos nola- 
veis? 

Na » preciso fazer o necro'ngico de Nono de A»ri"ade. ci- 
tar a data do seu nascimento 1 ou a época em q»»»' foresceu 
o seu taIe"to. Apenas. Sr. Presidente, reque ro a V. Mw, qu© 
ao meu discurso fieme annexo o artigo publicado hoje peta 
grande Jernal matutino O Pais, por onde se verá « tralc- 
ctor a daquellp esnirito, do berço ao tnmnlri. O que n e cum- 
pre. como medico, como coltega mie acompanhou e admircH.* 
a erandeza da sua prof:ssãn scienlifira, assim oemo a VovarãO 
pdSitjca en» qno sempre se manteve, é reouerer a V. Ex , 
mie consulte n Oasa ue consente na Inserção de nm voto ri© 
profundo pezar na nossa acta de hoje, pelo desauparerimenlo 
do iiola\,el hrastlpirn one acaba de rie0cei» á terra paru na^ar 
o snoremo imposto one a nalmeza po« impõn no termo ri© 
nossa vida r qne á «nft riesolnria faniitia se enriei-esse nm te- 
li>»)i; mi.»© 8p',e-en,Hnrin os «entimentns do Senado pelo in- 
fausto acontecimento. (Muito bem; muito bem.) 

(') Não foi revisto pelo orador. 
Í-- 
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Publicatião a qua s« reftria no seu discurso o Sr. Sanador 

Alfredo Ellis 

NUNO DB ANDRADE 

Com a inorle do conselhpiro Nimo de Andrade, ocRorrida 
ás 7 tmras de hoHlem, cobre-se o Brasil de locto, pois des- 
apjibir.-e uaia das mais altas, radíosas figuras da sua nueile- 
cíual idade. 

A exignidade de tempo em que é feBa esta nossa edicilo 
das segundas-feiras, mal nos permitte dizer, registrando a 
peidu ureparavel, o que ella nos íei^e directamente, pois foi 
a vés das colwmnas de O Paiz que o talento polyforme de 
^ iuo de Andrade teve as suas manifestações mais intensas o 
mais beltas. 

E' ae junho do anno passado o ultimo artigo com a sua 
ftssignatura, puhlirado na nossa primeira oolumna. E mi em 
não se lenibra dus cmv oe e chronicas, assignados "EeMcio 
Terra"" e. depois, reunidos no volume admirável das Imagens, 
e que fizeram época? 

.Na vida tão cheia, tão util e gloriosa de Nuno de Andrade, 
a obra do jornalista, do escriptor magnifíco, avulta com re- 
levo fncomparavei. 

Occnpando elevados cargos públicos, como medico, homem 
de scieucia e como admin slrador, elie foi sempre uma das 
mais vivas affirmaeòes da capacidade brasileira. Mas o 
bomeio de rara euitura, o scintiiante espirito que foi o emi- 
tienie extineio. wiparece principalmente aa sua considerável 
producção escripta. 

Nono de Andrade era o mais sedoetor dos conversadoros. 
I tudo o que as suas phrases tinham de faiscante, de agudo, de 
percuciente ironia, elle ianalmetr e nos dava nos seus artigos 
oi m mesmo os mais apressados, tinham, no seu purismo rigo- 
roso, uma elegância que deslumbrava. 

Bedartor principal de O Paiz durante largo tempo, depois 
seu coltauorador, quer assignasse ou não os seus artigos, er» 
logo far11 reconhecel-os pelas pecualiaridades do mais for- 
moso dos estylos. Foi, no verdadeiro sentido da palara, um 
iviesire. 

P0'^» lotlo o paiz que se enlncta qusndo desaoparece tao nobre, luminosa figura de homem illust.re oelos dons ex- 
cepcionaes da infelligencia, da cultura e do caracter e que 
sempie, e sob (antas e tão latas fôrmas de actividade. soube 
servir os ideaes do engrandecimento nacional. 

97 de fuiIhft,ht«Íri0«ií"n0A Andrad® n»»ceu nesta Capital em 27 de julho de IS5,. Ainda estudame de prepara to. iu-, ha- 

rm. K:eniflUe' e.ín Pmva3 publicas, ao professo- rauo de philosophia m.rional, que exerceu a seguir, coiií iH-a 
competência nos pnncipaes collegios desta Capital, tirando 
uesse n.agisteno os recursos necessários para estudar niridi- 

em cuja,Faculrlade ingressou aos 19 annos de idade, e.-n 
187^,• atJós um curso todo de notas rts- tmctas. Membro titular da Academia Nacional de Medir..ua. 

iXia com osSn",,nÍT'' J» l8" S j')ven ^Hcollativo ro.w corjid coru os D^s. J. B. de Lacerda, Barata Hiúeiro Júlio 
® Neves Gonzaga, L oargo rla 

classificado' èm primeiro^^ga^deplus^üeSrM^M^memnía- 

queile mZ^"01**00'0 *** 0 ^ e"' ^ 
Em 1BH1 era distinauido com a nomeação de insoeclor 

da Saúde do Porto desía capital alcSncHiKfo, tre.s anims Pc 
pois a cathedra do hygiene e historia da medicina, por mor- 
te do protessor Souza Costa. Ainda em dirigiu o sn-- 
viço clinico do Hospital de Alienados, e no auno imnied a- 
to foi agraciado com a commenda da Ordem de Christo oma 
em 18H6, passar a inspector geral de saúde dos portos dó 
Brasil posto que exerceu effectivamente e com ex. raurdinu- 
rta elficacia até 1890. Falleceudo em 1887 o professor 7'or- 
res Hmnem. assumiu a direccáo da I' osdeira de clinica me- 
dica que protessou até IWl», deixando no espirito de gera- 
ções e gerações de médicos a tradição de incomparaveis e pre- 
Cl08clS i U'()tíS. 

Foi nesse mesmo anno de 1887. uma vez terminad%, com 
esplendido resultado, a campanha sanitaria motivada pelo 
appaiecimeuto do «bolar» nas Republicas tio Prata, que- re, 
ceteu o titulo de conselheiro, recusando todavia, em 1888, 
o de barão, cont que c queria agraciar a Monarchia. 

Seb o regi meu republicano, em 1891, obteve licença pa-a 
■tratar de sua saúde, na Europa, para voltar á sua notável 

operosidade publica em 1897, quando, depois de reoiganizm? 
sabun.eAile o serviço sanitário lhe foi altramida a direcçáa 
geral ct Saúde Publica. 

Medico effectivo do Hospital da Misericórdia, direefor 
da Caixa Econômica, em 1910, não foi só como scientisia il- 
luslre e administrador eminente que o conselheiro Nuno do 
Anaiade — verdadeiro e alui e.vempio do hon.fm feito á cus- 
ta do praprio esfoiço — patenfeui' soas aonuiave.s qua i- 
dades oe intelligencia e de trabalho, mas também corno pu- 
blicista fecundo e poderoso, pois aiém oe ter sido redac or 
principal de O Paiz e do Jornal Ua B. usiL e de collaboraúor em 
vários oiarios e revistas, editou toda uma obra solida e de- 
finitiva, da qua) destacamos: 

«Contos e chronicas; Imagens; Discurso na Facnlriaiip de 
Medicina, por occasião da inauguração "dos refraios aos an- 
tigos professores; Diagnostico e tratamento das aevcosee em 
gera., tnese inaugurai; Physiologia oos epilepfcos, tiiese no 
concurso; Memória histórica dos acuisíecimeiiius mais no- 
táveis da Faculdade de Meuiciua do tt.o ue -laneiro; do o.a- 
gnostico de alienação mental; Das coiio.çôes pamu.i.g.oas 
de aiiuria e do valor de sous syinpuniias na pragnuse da? fe- 
bres graves; Das allu-^nações; O convênio Sanitário e A fe- 
bre amarei la^ 

O Sr. Irinea Machado — Peço a palavra. 
1' 0 Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 

O 8r. Irineu Machado (*) — Sr. Presidente, de accõrdp 
eom o meu eminente amigo e illustre represeiuaiite ao u.s- 
triclo rederai. nesta Casa, venho oar o meu apo.o. p ir m.in, 
por S. Ex. e pem Districco Feuerai, ao requerimento sus.en- 
tado, com tanta alma e com tauia eioqueacia, pelo heneme- 
mo Senador paulista. 

A"-"" na p..»'—• °ii recordava ao meu colleca de repre- 
«Tt^câo que, em 1882, ha quarenta annos, poi .anto, o graiu 
%. professor e mauito Nuno ae Andrade, me or.va a sua uv. 
fe.oveiiCiá e me saiv-.a «a. um g,a«e caso de lebre arnareila. 

Vé, por isso, o Senauo, ü.-ovc que oaca conueceu o ora- 
dor o grande morto, podendo avauar a emoção coin une do- 
pioro a perua par# para as leu as meuicas, para a íuip. nu» 
ea. para a utteravuia, para a medicina iirasuelra, do iiiuswa 
patrício, que foi Nuno de Anarauc. 

Vão rias minhas palavras as bomenagens do carioca, do 
eiiente agiudecioo, oo amigo e ao mesmo tempo du iirasvey- 
ro que aumirava aqueua .lumeuso tamn.u, aqueda inexcouivel 
ironia, — que é seu4110 um traço de gênio — cm grauuo des- 
apparecioo. 

ituros brasileiros escreveram como ftuuo de Andrane 
com tanta Cio-c^a, Uulu estj.o, lauta graça, e ao mesmo tem- 
po, tanta emqueiicia. (Apoiados.) 

Aa elegância, na pureza ue sua piirase, só um rival doa 
que hoje vivem, eile pouena eacont.ar — Ba. ms de Laet, 
tàiiioem como ebe. um eapii'ilü pioiuudanhbKe iruiuco. Aa 
Sua eioqueacia, sn.iipie pUgua&ioo pcas g. a .uea Causas, e iju 
tilipifcaeá Oesta Cap.val, o ilOeia; il,a»ue que 101 iV.no de aii- 
Qidue, veiçou ai u.ab com OB mais Uiualros vioS Juruduatas que 
giui.ue fu.gui ueram ás leluas tia uooaa terra — rerretra iio 
maujo, .luaquua Serra sooc tio Pacrociiuo, Oumtiuo tío- 
ca.vuva, Aiciuo Guaaaudia — os quace, ua ili.p. caad biasi— 
teira, icpieaeiuam os mais altos cimos da nossa cuituro e ua 
nossa iiueliigencia. 

Puienusia, propagandista, espirite íulto como os mala 
cultos lavo nouve causa, uào nouve problema, que náo iutei .d- 
•asse o gi anoe eipinto oo meu illustre CoUterruneo 
duos dasuinptoB íuiauctíUoS, os aAos problemas ocononjicoã' 
ene o» eiuieiuou, uornoa.endo, taiusis vezes, a polil.ca óà 
emisefio, a política oe esbuiijameulc, preganao semprv 8 lla- 
eessioude da conversão da moeda, 00 saneai..ento Uo meio 
eircuianf o» íui»oavao ue bancos, que se entregassem sena- 
raon e exclusivamente, a otUroe rarmve oancarios, que se 
cuoassem exclusivamente cie iiiie ecuiioniicos. eiBCre oe aueg 
com maiop intelHgemia, entre nós, foram dos primeiros a 
ausieidar a espemai■í« ;âo bamiaJfqi, Auno üe Aadiade se tor- 
nou notável por nnvõr ferido, com tanta precisão e com tanta 
luo.oez, essa questão, que, hoje, está resolvida nela scienci» 
financeira 0 pela sciencia ecuaomiua, 

Político militante, abolicmnista dos mais ardorosos li- 
beral aos mais avançados, Umãu pi estajo â Uopuiu.ca u eoa- 
ourso da sua sinceridade, jamais fatimu ao seu me ver o* pa- 
triota, na i«,fesa e ua s.ieteutação doa mais elevaUue ideaee 
da nossa «cinocracia. 



j^rfia-fpira 19 CONARE$S0 NACIONAL vKr.PTnbro tfe fsasí fW* 

Espirito frond^vr. mantaliHpde pro^midPnionte salura<la 
das lettias, da vivaiMdade. do .«ouro mordaz da litteratura re- 
volticionaria da Fraoca. e'1e eva. entre iió1? conjo qup um 
Voltaire redivivo, em uma sociedade onde a inleUigencia '-om 
difficuldade é compretiendida, quando desfere golpes subtis, 
mas mortaes. 

Mas, si o nosso retardamento int.ellectual, si a falta de 
deoenvolviniento da mx^sa in^ffucçãn primwia, secundaria e 
superior crea á aoção do inteliectual grandes embaram- e 
fónna uma atmosphera, onde ei ia vibra e aetua com menos 
intensidade, ainda assim, tendo comprehendido esse ma' da 
possa deficiência e da nossa imperfmrSo no ensino pob eo, 
Nuno de Andrade foi , no professòrado. uma grande capaci- 
dade. pois nunca falhou a sua interpretação, toda a vez que 
foi necessário estudar o problema da reorganização do ensino, 

Uma das suas grandes preorçopações de sua vida. em- 
quanto teve saúde, vigor, aoliv;dnde para lutar e trabalhar 
em um meio onde, milagrosamente, se nrmliiplicam toda-- as 
dificuldades ás bõas intenções, todas as resistências aos mais 
perfeitos planos, onde o homem parece querer, continua e es. 
forçndamente. luetar contra a natureza paro dar á nossa oa- 
Iria melhoramentos moraes, mas a luetar contra o prog''c-so 
parr diminuir os beneficios moraes da nossa civüiiaçSo. N mo 
de Andrade foi, entretanto, um dos raros brasileiros que. cum- 
prebenev^irio os seus deveres para com a sua nntría. para com 
a sociedade para com a raça humana, deram o.seu esforço, 
pão sô á prosperidade econômica e ao desenvolvimento do 
Brasjl. ma® também ao a'evantamento da soa cultura e da 
sua grandeza moral. [Muito bem; muito bem.) 

O «tr. Presidente — O Sr. Pennrtoi Alfredo E'l;s reque- 
rou que se insirisse na acla da ses«ão de bole um voto de 
profumin pczar nolo passamento do conoelbeiro Nuno de An- 
drade e que r. Mesa exprimisse em telegremma á S. Exma. 
Família o profundo pezar do Senado. 

Os senhores oue approvam o requerimento queiram se 
manifestar, (ir/uva.) 

Foi approvado. 
^iin novamente lidas, posta® em discussão e, sem debalS, 

appvovada.s as seguintes redacções finaes: 
I>i proifcto do Senado n. 51. de 1903. reconhecendo de 

utiOdade pnl1 ca o OircUo de Imprensa, associação de jorna- 
lista0, com sedo no Dislricto Federal: 

Do projpc'o do Senado n. 6(1 de 1P32. qno atire, pelo Vi- 
nis'eiio da Fazenda, mn oredfo na imnnrtancia de rôís 
311 :SB'.íl6ft. para pegemento de salarins aos on^rarios da 
Imprensa Nacional e Diário Official, relativo ao anuo de 1913: 

Do p-ojecIo do Senado n. 75. de 19°°. auto-ivondo o 
Governo a emprestar á emnreza ou companhia que se propu- 
zcv a instafar. no paiz, fabrica de prpel de impressão, com 
matérias primas, até 50 fo do capita! empregado. 

E' igualmente lida e posta em discussão a seguinte reda- 
orão final do projecAo do Senado n. 70, de 1927. concedendo 
ao Sr. cons^lUeiro Puv Barbu-i, como homenagem aos ie'e- 
vant.es serviços prestados á Nação, o prêmio de 1.000:0005, 
em apólices papel. 

O fr. IvJn-v .Mrebado (*) — Sr. Presidente, a redacção 
que iua está submeltida ao exame do Senado é do teor se- 
guinte: 

«Fica corccdido ao conselheiro Ruy Barbosa, como 
Jjompn*- -çni (5()S relevantes serviços preslndos á Nação, 
o p .mio de 1.000:000!®, em apólices, papel; revogadas 
as disposições em contrario». 

á causa da Munaiviua. Entre etles nau e dos menores nem 
doe menos justos o de conselheiro, de S. Majestade, o Impe- 
rador D. Pedro II. Perante as leis republicanas, para o« , 
poderes publieos taes títulos não exibem; servem apena-s , 
para áiinotaçõeS biographicas dos que foram lituleres no an- j 
ligo regimen üe taes favores e de concesaôes da realeza extineta. 

Outra duvida que me parece deva ser corrigida pelo texto j 
é muito importante. Não ouso dizer que para elle chamo a j 
at.tençao do Senado. Quero ser mais polido para pedir a alta t „ 1 I rr ^ ^1,^. I rv v-vrt <>n r» zt i • tO«1 IXt C f Q n Zt 1 <X rl.íi .PI ! 1 O P fl íi fí O I1 

Pr. Presidente tenho duas emendas a apresentar a esta 
redacção. A primeira, ô auppreasiva da palavra — «con- 
selheiro» . 

Penso que a iBcpubliea não reconhecendo tilulos honorí- 
ficos títulos nobiPaichicos nem fõros, nem títulos, nem hon- 
ras de nobreza oue provieram do rogimen passado, emquanto 
não votarmos uu»a lei que estabeleça as saneçoes pava o ca- 
sos em que £i brasileiros desobedientes ao texto constitucional, 
queiram persistir uo uso dos títulos e fõr"8 recebidos no an- 
tigo rogimen, ao menos sirva-nos de couso.o, o farto tio nao 
darmos com a in-ereão òe taes títulos e favo; nas ir .-o 
caracter de legalidade do que praticamente poderiam onlao 
querer revestir-se. 

O í^r. Rny Barbosa recebeu, é certo, na Monarchia, m»- 
rias disluicçôes muito justas pelos seu» serviços, presiauo» 

(•} Não foi revisto pelo orador. 

attwição desta Ca^a para a circumsfancia de que o Senador 
premiado recebe esta recompensa com a entrega de md apó- 
lices sem nenhuma limitação, sem nenhuma resiricçan, de 
modo que passam ellas a ser integradas no seu palromonio e ; 
á sua livre e inteira disposição. 

Depois que estou nesta casa, já tive occasnío de subscre- 
vei, na Gommissão de Finanças, diversos parececas — e che- 
guei mesmo a ser relator de um deites — favores a pro- 
jectos, oue concediam apólices á viuvas ou descendentes de 
servidores do Brasil, como recompensa ao muito que traba- 
lharam pela nosca pairia. Lembro-me de dous; o do grande 
philosopho, grande pensador, Farias Brit.lo, q qual conquistou 
em um concurso memorável, a cadeira de loBira no nms" mais 
importante estabelecimento de ensino secundário. Autor da 
diversas obras, que hão de premanerer como jmas a»> mais. 
ricas do nosso escrinie scieulifico e literário. Farias Bntto • 
que foi um grande pensador, mentalidade ptonorosa, inves- 
tigador profundo, cujas obras são de um valioso concurso para 
formação do cabedal scieulifico de que carece o homem para 
os processo® de iuvestigação, methodo e lógica, mel bodo- de 
investigação, svstema philosophico. problema® de organização 
social tudo. tudo, desde a® indagações das orteens do homem, 
do® mundos até o prnWema da finalidade do homem, das «acas, 
das especies; tudo, tudo, foi objecto da investigação de«se 
poderoso espirito que, uma grande desventura para a nossa 
Fafria. arrebatou ao trabalho da grande officina intedech -1 
em que elle era, por certo, a cabeça mais podeiosa do nosso 
inundo pensante. 

A família de Farias Brifto, entretanto, sé recebeu 50 apó- 
lices, com a olausoi» na inaimiidbilifMe. isto e. a soa lan"1»' 
o.® 'jerduiros amparados pela lei, não podem gnsac dos favoie 
do Estado, a não ser da fruição dos juros dessas apólices. 

Outro, João Ctapp. que foi um dos grande-- batalhadore» 
da ahoMçãi. «• da Republica, um doe que na- associações eomn- 
cipadm a®, nos cioh- republicanos se coostiluiara a vanguarda 
da nossa emancipação... 

O Sm. Paulo ou Fuontin — Foi presidente da Confedera- 
ção Abolicionista. 

O ?r. luiNEu Machado — ...quo recompensa leve sua 
família ? 

Fazendo, ao mesmo tempo, a grande obra de rebate do 
nosso passnüu mancliudo pelo odioso r.-giman qv escravioao. A. 
Confederação Abolicionista que elle presidio -era. p «v "-crio. 
na historia política do Brasil, ouando a examinarmos os úl- 
timos cincnenla amios do século XIX. apontada como a inais 
brilhante, a mais efficaz, a mais poderosa das associuçoes, 
óessa.® que cobriram de louros, redimindo o Brasil do r.nme 
da escravidão, retirando de pulsos escravos a.® cadeia®, a.® a - 
gemas da servidão, e. ao mesmo tempo, atacando o throno nos 
seus alicerces, nos seus fundamentos. (Apoiados.) 

A esse tempo já era, poi certo, conhecido peto prime«nj 
uvte da sua palavra, o gênio oralorio de Huy Harbosa. Qnrumi 
; y«S. toí.M.. veiu para a Cp.tal d. «'a-a. W -J- 
havia oronunoiado algumas orações para as quacs se voitaiam 
Ss òfhoITatlençãomíblica: já elle e^o

a
n,^ 

com o annuncio ii» mn brilho excepcional no.® horuonl » a 
nos®a hi®to"ia e <ia nossa eloquenciR pw-iamanta». Ma» to, poi 
certo collaboi ando com os grandes bata hadores da aboiiçâfi 
na® sua® conferências nesta Capual. realizadas poi inuuatAi 
STob a presidência da Confederação Abolicionista, foi am. poi 
certo quo seu nome cresceu lauto que chegou, desde logo. J 
ganhar o titulo de gloria e de nume nacional, ao lado de doai 
OiBiít, ds Jojhicu. >*erca. Joaquim Nabuon, tose Manano, dosi 
do Palrociuio, Lopes Trovão, Quintino Bocayuva, Goellio Lis- 
boa, e lautos e tantos outros desses grandes nomes, oue hãl 
de -cr c lados pelos noswis pôster os, como a mais brilbaule, » 
mais fulgxia <• a mais límpida de todas as conalsllaçõos, o» 
nossa historia política. 

Tendo morrido em e*' Ama pobreza, João Clapp, deixo* 
filhas solteiras, longo lemno osquedda® qd r-m f"1- i" 
alia/arti> quiz o Senado dar seu ae®anUn\eiito á p | 
da Camai a dos utados que mauuaw çquçevlCi > 



^••onfor rar>\ u, noT>*,i<}^<' <<>•» 

*í •ee>®nW»«Mta? (ilhas <1o s.and« patrício. VoUtmts, então, 
uma para ellas. Vias essa pe.:8àt- '«nnioü a (oifna que 
ra» «i«k. m;üso da co»M-etr-ão «ie õe ap ^iC^ da di- 
vida p;it»Jica. iualMs«ave<8, .-Mijos Jtuos fossem divididos, re- 
pa iiioatilente, pir eíms e, yn» -i>a atm-le, «T.iBeia a d-jaufão. 
rtveneudo ao patiuuoiiio uacioüa! as ayoiices de que ellas 
st! leein v jso/JHOIO. 

Sei-ia, portanto, de jni s. seria odogo, re-ia contrario aos 
IntPi pi hiiuos «e uai aclsoa»seteue o lex«.'t dos:a lei. dis- 
pondo que essa reversão deva dar-se nas mesmas concl.v5e= di 
ar.ecioj-neiile Ci-iíJJeier.ua.s. e ao fOc-llin leo po e-:ai. ilido-se 
<• < laiisuia de maliei.abilidade, evilaudo assim a duplicata de 
Uina pensfn, de um prêmio. 

<0 Sr loat: J lskbio — Emenda apenas de r Oíccão. 
O Sr. IriNKU Wachauo — Creio que é de leitan.ão. 
O Sr. Jotui Eusebio — Mas isso altera a substancia de 

projeclü. 
O Sr. Tewair Maott amo — Bm todo ca «o, narre ter sido 

fsse o pensameiilf, do Senado, concedendo uin p-i.mio ao mais 
veiho aos Senadores bainauos, como enuma a miin en-a, e ao 
mais illnstie e «lorioso dos nossos coiiegas, c ano cumpro o 
cevei de cbamal-o. 

Sr. Pies.oente, na historia dos grandes servúlmvs da rea- 
leza, como da democracia, os exemplos de eonceisies de gran- 
des recompensas não são raro»; qoasi sempre se nevescifaut 
do caracter de pensfies vdalicias, üe modo oue a «'aucití 
OCCiipHvão dos legisladores, como a dos gmnues rcS. dos gran- 
ces Minerauos absoiutos foi sempre de amparar os g- anues ba- 
lalliadores, os grandes servidores civis e niüitaics do EsUdo, 
do modo mais rigoroso e previdente possível. Mas. como e-.-es 
grandes homens teern sempre grande despreoccupmâo mate- 
rial peia vida, grande despíeocci■ pavão pelo dnine.ro. peia rj- 
que/a e pela pompa, como exaeiainente oecoire com o ár. Ruy 
Barbosa, enjo desimeresse e desprendimento pelas fortunas, 
Í>eias posições, riquezas, são notorios. o Estado deve acauie- 
sr-se para evitar que todas essas apólices, como rm todos os 

ctsos uos grandes prêmios e das grandes recompensas, sejam 
Consumidos rapidamente. 

Oir-se-me-na; isso seria uma especie de curalela sobre 
c nosso grande patrício! 

Mão! Nó» não queremos instituir esc'a curalella; mas 
quando não se recusa, como fe:, Lopes 'trovão. n.> seu grande 
gesto, a concessão dos grandes prêmios e recompensas do Es- 
tado, não se pode impedir que os iegisladores discutam as cou- 
Civcnt e efíeitos ties.-as concessões. 

Quem quer evitar a discussão em torno de casos des^a 
ratureza; quem quei- evitai', em parlamentos oi.d • exisi.em cen- 
Unas de cabeças, com grande nmiliplicidade de soluções, de 
Opiniões e de divergências, so tem nm meio a empregar - re- 
nunciar a um tavor dessa natureza, porque só assim o mal 
estará cortado pela raiz. 

Vou, por is.-o. Sr. Presidente, enviar á Mesa as minhas 
emendas, para ellas pedindo o benevolo olhar da ta^sa Com- 
nnssão de Heoaurão. Que pele amor de L)i*is eila ar lembre «ie 
que Já não exisie. em tare da Constituição da Republica, os 
títulos eouseJbehaes; que ao menos subs.ilna essa palavra — 
Conrelbenx) — pelas — tSenadoi on cidadão; qoe eila torne 
ciarn o pensamento do Senado, dispondo que.esls- apólices são 
inaiienaveis. não só por parle do proprio benefir ario, como 
de todos os seus successnres, a quem tocarem liiiuramenie, por 
partilha; que ao menu» eila dnponba que essas ni-mces ficanv 
cor es^e modo perpetuamenle gravadas, se não qu-zer de.-de 
logo dispft!' que por morte do benefiuitirio ou dos seus primei- 
ros e mais directos descendeules, revertam todas ao patrimo- 
nto nacionHl. 

Parece-me, fr. Presidente, que ha, nas minha-' considera- 
ções, um piuUmdo espirito de vigilaaom pelas ir-ssas normas 
b pelos nossos precedentes. 

Em venMe. nós não podemos, quando queremos olhar 
para as causa? digna? de preuiioa ou de recomp -nsa. deixar de 
oonsMerar os precedentes, os costumes, as Uadições, os uso» e 
as praxes. 

Por que quehral-oa. em um caan deela nafnroza? Se nos 
trtilros caro? indicado», prevalece a nece-sidade de dlspõr, tor- 
nando inalienáveis or ben? concedidos, a» apólices doadas, em 
condições e sob •oiuüçéeg. neste chko existirá 111000? pengo de 
que ellas sejam consumidas, de que ellas sejam gastas? Não 
quero dizer que sim. ma? nâo quero dizer tão pouco que a dis- 
posição que eslabelecesse esta inalienabiiidade. los?e mju- 
riosa para o Senador premiado. Nâu: esta disposição seria 
oaclamente a repeliçfio da norma cõmmum. Nó- uãu pode- 
mos presumir que lives-eroos legislado anlenormenie, miu- 
riando a memoi ia de Fai-ias Brito, a da Joio CJupp, nem • 
dos outros grandes servidores do paiz. 

V01, pois. enviar á rie«a as mtnhas emendar, pa rido p<«ra 
a atiençâo do Senado, solichanuo oa iiom-ata Qommi-wfio 

ci Redrcção a sua benevolência e o seu zelo. <V««ío õem • 
n.Hi/o b-w.) 

Vòm á mesa, são lidas, adiaoas e postas em discussão 
as seguintes 

EMENDAS 

K. I 

Em vez de «ronrpdio"^ 00 conse^plro, etc.», diga-seS 
ccouceJidu ao seuaiiur», o mais como está. 

N. I 

T>onnls qp cnaneH, ppce^cpnle-se: as quaes serão aver- 
bada» com a ctausula de inol p-iaoitunde. 

-Vila das Sessões, 18 de dezembro de 1922. — Inueu ila- 
ehado. 

O Sr. Presidente — Em virtude oas pnendas apresen- 
tada? a redseção volta á .-esnecliva coiv missão. 

E' 'novampoie lida. poste em discus-ão e aorrovada. sem 
debate a seeuinte redacrãn fios! da emenda rio ^eoado ó 3 -o- 
po-irão da Cerrara dos TVp lados, n IK de Ii922 que mauda 
contas tempo de serveo militar so lenenle—coronel graduado 
do Exercito Anlonio Piedade de Mattos. 

O Sr. Presidente — As redseções approvadas vão ser re- 
meltidas á Gamara dos Deputados. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a paiavm. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o aobre Senador. 

, O Sr. Paulo de 7rontin f't — Su. Presidente, pedi a 
palavra para solicitar ao Senado urgência afim de ser dis- 
c- lido o piojecto n. 56. des:e anuo snbsUtu .-o. Oiguni/.Hdo 
pela honrada Commissâo de Legislação e Justiça, para i-eeol- 
ver, como medida de eiiiergertcin a questão óo inquiliiia o, 
p.- ncipaimentc no que diz pc-imito ao grande nume. j de no- 
tificações que tesm s;do feitas. 

V. Ex. e o Senado sabem que o proierio que vem da 
Gamara dos Deputados não logrou a approvação oesia Casa. 

A Comniis;ão de Legislação e Justiça, julgm». porém, o 
caso de necessidade tão indeclinável que se renniii e puimu 
per base o projeolo n. 58. apresentado pelo meu honrado col- 
lev-a da baucaoa do Oisiricto Foleral e, soine ene prujivío 
M-gauisou um substitutivo, procuraudo. com medidas inteua- 
nioiite de emergenoia. resolver o problema. 

Ora, no dia ?2 do corrente termina o praso para que en- 
tram em vigor todas as notificações feiias. 

Natma.menie isto ainda exige um pequeno numero do 
dias. mas o prcjeclo formulado aqui tnn dc ir á Gamara o o 
HeDutados e passar por doas discussões. Por mais depressa 
que isso se realise. «upão nerescarius. pele menos, 3 dias, in- 
Cíusíve o da passagem pela Cominissão. 

A<sim, pediria ao Senado que votesso essa urgência to- 
mando em considerarão o caco que õ de grande impoilan.-.a 
paia o DistricU) que lenho a honra de representar, soliei- 
lando do illustre Relator da Gnmmissão de '.egíslaçãn e Pis, 
lu.a que se não ooponlta a essa urgência, em releção á qual 
não lia o menor tnluilo de demorar a sua diseu-séo e a sua 
passagem, á viela do brilh&ule parecer formulado pela res- 
pectiva Cominissão. 

O S8 PwssioiíNTF — V. Ex. requer urgência paia o pro- 
jecto n. 8i>? 

O Sr. Pa uno os Fsoktin — Sim Senhor, sem prejuízo aoq 
votações. 

O Sb. PRMTDStmc — Opporfnuamente suhmellerei o w- 
çuoritueoia de V, Ex. d deliberação du Scuudo, 

ORDEM DO OÍA 

Vofí>çy em 2* discussão, da proposição da Gamara do< 
Depulaoón o. liit, de "fe-. fixando a despe-a do Mínielerio 
da Ju-liça e Negócios Interiores para o exercício de 1923. 

Approvada. 
Votação, em ?• discussão, da oro posição da Gamara dof 

Deputado? n. 119 de 1922. fixando a de^oe/a do Mmialerl 
das Relações Exteriores para o exercício de 1923. ' 

Approvada. 
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£' aauunciada a vouagâo da seguint» 

BMBNBà 

N. 1 

VppM 1* — «Aiwmenle-se tte 4:9iW, napol. para a'e- 
vsp a ;<>afc mpi^aes as aralifiracôfl» de íew riactyíograplio» 
e unia telephonista e a 28 a díaria dos correios». 

0 Sr. Paulo de Frontin (peín ordem) — Sr. Presidente, 
soliriio n V. fc.x cpie oinsulte o íenadt» se ctnsent* na 
radr. dessa ervienria. al im de nre. de ae^òrdo rom as i>l<-er" a- 
çíses rr e .iA tive ocoasião de fa/er. eu a apresente, modiltcada. 
era 3" di.sr"s«ão. 

(Consulindo. o Senado cnn«enfe na retirada.) 

São suocessivamente approvada» as seguintes 

BMBKOA0 

N. 1 

Verha d" — Snpprima-se «desdee, bam como «para occor- 
rer á deficiência das sub-consiguauões». 

N. 2 

Verba tO». 

Verba 9* — «SMpoHrn;\-se em «Evenfnaes de veneimenlos 
do pes^cal» e a--» pa-xn nNe de srralitiear^es a emp e-Hdos 
e?í*r,i> dinaiins conto .-e.nim iníerprele4, daelylograp'o«. es-/ 
c pf i ins e arcUivislas qips furem necessários durante o1 

exercício.» 

Verbs 
«Si'pprimam-se as grntifcac^es andicionaes aos con<u« 

|pa d» 2* cia—e adinn'os em .Vova Votk, Londres e Liverpool 
e do rmi-ti! de I" classe em Iquilos e do de .j' ciasse era ÍJal- 
tiraore, diuiuiuiudu a verba de 12:000$o00.» 

>í« 

Verba IO*? 

noriuza-se de SiS^OS, ouro, peta supp^são ds» d'*po- 
siçcas «Para giafificactss a!á o máximo de 1:509* amtuaev 
a consuies de 2* classe ou adjuntos, a juizo do Governo». 

«Em -Evenínae dfe vencimertns do pessoaN, snppri- 
mam—e as palavns «e ao pifame^to de prp:if'cacrtes a em- 
presnuios exloaordinai ios, como sejam inte p;ele- dttCiy'o- 
gt s,>bos. escrilpturanoa, quo forera necessários durante o 
•xcroicio-* 

N. 

^ Verba tf*:' 
• «Bedu:a-se de i00:0CM>S, ouro.» 

E' annunciad» a volftc5o da seguinte 

N. 3 

Ve^ba 12*: 
Supprimam-se as palavras «e diffe-enca de cambio». 

N. ê •, 

Verba 13': 
Anpmrnfe-ee de 50;0A0í. onro, e snbs^l^a-se o finat de*» 

de «bem romo pa a afender» neto se - 'inte: «c paia c-ea- cn 
Paris o seivico de propeganda e defesa política e econômica 
do Brasil no estrangeiro». 

N. 8 

Onde convier: 
Poderão ser aproveitados psra a» vascas de getiina'-s> se- 

arelar;os de I.egacno. indepondente de concurso, apii»eoj 
funcclonar!03 ria Secrplp^ia do Fx^rio" e o? ainiliar^s de 
consulado que contarem fre» de exercício e que já te- 
nham serviço como addidos de lesacão. 

N. 9 

Ve-jt» i2' — «"^xt pn d naria» do EVeHor»: 
PesiabrVçr-te ? \erba de acedido cora a proposta do Go- 

verno, de 2ãO:OG08oOO. 

N. 7 

Onde convier; 
Fica revivor"do o nrl. 28 do derreln n. 4.555 do 10 da 

agosto de 1922. supprimindo.se delle a palavra «natos». 
B&o rejeitadas as seguintes 

MENDA8 

N. 

«Reduza-se do 50:000$, ouro, a segunda con- Ve ba 6* 
•ignação.t 

N. 

Vc-ha 7* — «Reduza-so de 40:000$, ouro, a segunda con- 
signação.» 

i 

fiMBNDA 

• N. 

Verba 14* «Rediraa-se do ÍOOiOOOg, papel.» 

O Sr. Paulo da Ff.n*""» {vln ordem) — Sr. Prvwidefile, 
requebro a V. K* que consulte o Senado sobre si consente 
na retirada des^ emenda, a qual, depois de modificada, rvno- 
varei na 3' discussão. ( 

Consultado o Senado, é concedida a retirada da emenda. 

E' annuuciada a votação da seguinte 

j ■ ■ ... EMENDA 

Onde eonvL. , 
Eniquenlo o Governo não reorganizar ó Serviço de Ex- 

pansão £ -onoiníLa nos termos do n. 7 do arl. 99 da vigente 
lei da despeza, setá custeado cora uma dotação de 20:099$ 
annnars. ppia verba «Expansão Econômica» deste raimalorlo, 
o serviço de p opauanda da herva-matte. na Europa, que, 
por inicitiva toe Kstsilos do Paraná e de 8»n»a CaMiarina e 
sob os auspicios do Governo Federal, eslá se"d'> executado 
deede |o->o. fi Jinio o Governo autorizado a transferir do Mi- 
ntstorio da Viação para o do Exterior o luncetonario qúe o 
dirige desde o seu inicio. 

O Sr. Carlos CavslctnU (pela ordem) — Sr. Presidente, 
reqneiro a V. Ex. que consulte o Sonodo «"bre si pevmrtle 
na rr 'r 'da desta emenda, uma vez que a honrada Comruis- 
sfto d» Finanças entenOe que eil» pertence ao Orçamento da. 
Agricultura e não ao do Exterior. 

Corcniiado o Senado, é approvado o requerimento do 
Sr. Carlos Cavalcante. 

0 Sr. PeetUfnta — O Sr. Senador P8"lo de Front.in' 
re^n—eu nrv«ncia par* o nro ecio n. bti, de Í9E2. Vou snb- 
metler a votos o requerimento. 

0 Sr. EnieWo *• Andrada — Peço a palavra^ pala ordem, 

O Sr. fraaidanka — Tem a palma o nehre Seoadoi'. 

O •». Bn—b'« d» Andrade (peta ovdeye) — Na qualidade 
d* Relator. Sr. PreanieiPe, declaro que v(>'0 pel» urgência. 

O Sr. Irinea Machado — Peço a palavra, pela ordem. 

0 Sr. Pr-sHert» — Teu» a palavra o nobre Senador. 
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O sr h't»«u M-^cbofio {y.e-a ot-à^m) — Sr. Presideae, 
tstou habtli^do a declarar, de aciencia própria, qi:e o Sr. Se» 
rabjr Azeredo laiubein e-slava de aectirdo cóm e^se requeri- 
sufcuro qoe, aliás, e acreíto por toda a Cumniissão. 

Quando discuunios o assumpío na Coinmissão, tivemos etn 
vista resolver a ma feri a ininu-diatamem.e, mais do que peia 
uráfeiioia. pela premenoa da situarão e (empo. Paieee, pois, que 
não ha duvida alguma sobre a unanimidade de pensamento e 
vontade em assumpioe desta natureza. 

O Sr. Presidente — Os senhores, que approvam a urgen- 
tna requerida, queiram levantar-se, 

Foi concedida. 

_ 0 Sr. Álvaro de Carvalho — Requeiro verificação de vo- 
tação. 

O Sr. Presidente — Queiram levantar-se os senhores, que 
votam a favor. (Paum.) 

Queiram levantar-se o Srs. Senadores que votaram contra. 
(Pausa.) 

Vaiaram a favor 20 Srs. Senadores e oonlra 22. 
Foi rejeitada a urgência. 

O Sr. Jeronjmo Monteiro — Peço a palavra pela ordem, 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Jeronvmo Monteiro (pela ordem) — Sr, Presidente, 
«eante dessa duvida, requeiro a V. Bx. uma nova verificação de 
votação. v 

iin. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra pela ordem., 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Paulo de Fron- 

0 Sr. Paulo de Prontin {pela ordem) — Sr. Presidente, 
o único rneio de sc resolver, quando ha duvida, como neste 
caso, e a votação nominal. Peço a V. Ex. consulte á Casa, sobre 
se concede votaçao nominal. 

çâo do^enado8Íéent0 ~ A ni8feria õ8t® vencida por delibera- 

do votos11' jEH0NYMi0 Mo'NTEIito — Mas houve erro na contagem 
G Sn. PassiDENTE — O Senado é testemunha do escranulo 

com que procedo ás verificações de votação. {Apoiado»}) 
O Sr. Paulo bs Fuoktik — o que houve foi uma certa 

coníusuo, em vista de alguns Senadores se terem sentado em- 
quanto outros se levantavam. (Trocam-se muitos apartei.) 

"• O ir, Presidente — Attençã* 

jooo tinuaíSo 3, í,iscl,83ão do projecto do Senado, n. 35, 
Vn <'',R ^Bulamonta e liberdade de imprensa Tem a palavra o Sr. Lauro Müllfer. 

Wloado^épois'0 Wül,er ■pl'onunc'ou um discurso que será pu- 

P"81 Tente — O Sr. Senador Lauro MüMer requer 

éeesfio d^asmnhã p vr8' af'ín íie c®nolair seu discurso nq 

(Pausa l"6 0 approvam, queiram levantar-se., 
Foi approvado. 

ora ííf iSÍ!côad0 ,i0rn,0 v0,0.,í,£! Senado, está mantida a pala- Senador 
curió nf ÍaSí"8^01 auiT,- u le'", P*1'® oontinutw o seu dis curso na sessão de amanhã. 

Os senhores que appiovam o requerimento do Sr. Aool. 
pho Goroo, queiram levanfar-se. (Pausa.) 

O Sr. Lauro MüPer (pela ordem) — «v,-. p, es;deii'p V F* 
consultou á Ca»a some se me mantinha a nalawa oarâ a 
sessão de amau..ã e decla.ou que o Senado navia resolvide 
que eu conlinnava amaiiiia o meu discurso. 

Pergumo se a piorogaçao de agora ê para algum outiq 
oraoor. 

O Sr. Irineu Machado — A matéria <5 vencido. 
JO Sr. Presidente — O Senado já tinha dec d ido qua 

v. Ex. continuava com a palavra na sessão cie amanhã" rorS 
ao Senado é hvre tomar coimecimento de qua oi «r oiuru 
requerimento mesmo ainda dentro da hora da sessão. 

O Sr. Lauro Müllkr — Mas que eu não seja pciudicada 
com isso. " 

O Sr. Irineu Machado — E questão contra o vencida 
O Sr. Presidente — Eu não podia deixar de submetter 

a consideração do Senado o requerimento que foi feito. 
O Sr, Irineu Machado — Mão temos mais Presidente no 

Senauo. lJ 

O Sr. Prestoente — Eu não podia deixar de receber a 
requerimento do sr. Adolpho Goroo, como de qualquer ou 
tro Senador, ames de designar a ordem do dia, paja a soviaõ 
de amanhã, e por mim declaro que estava levantada a sessão 
de hoje. 

O Sr. Álvaro de Carvalho — Peço a palavra pela ordem, 

valh-^ Pieíi<I*nte ~ 1'ein a palavra o Sr. Álvaro de Car- 

, ,0 ®r" *lvar0 do Carvalho (*) {pela ordem) -- Sr. Presi- 
dente, V. Ex. e o Senado permittirão que eu falle pela or- 
dem, mas sonretudo solicUando dos illuslres Senadores, que 
niyergeni da minha opinião que não classifiquem de escân- 
dalo ou de outros conceitos pejorativos o meu procedimento 
no exercício do manoato de Senado. 

Ouamro o Senado, honrando o nobre Senador por Kauti 
LaJiarina, garantindo-lhe o direito de falia5- na sessão nc. 
guinti', nãf renunciou ao direito de deliberar sobre ura rc-, 
quenmcnt.» que qualquer Senador apresentasse. 
^.^esías condições o direito de fallar do Senador 
Müller na sessão seguinte está garantido; o Senado, poiãm 
n renunciar o direito que já tem exercido em autras sessões de prorogar a sessão até a hora requerida. Não ha 
«scsndalo nenhum, o que ha é um sophiema. Ao Seuador 
Lauro Miillei reata o direito de ussr da palavra hoje ou na 
sessão oe amanhã. Cruzaui-sc rarios apartes.) 

Declare, que não ha absolulanieníc tom de voz que mi 
«'■,ei)ha no cumprimento do meu unondato. VV. KKxs. qu.i 
tazem tanta questão de garantir a liberdade da imprensa *a- 
ranlan; ao collega a liberdade de estar na tribuna, pois não 
desejo ver a minha voz abafada por gritos mais fõi ies 

Tenltj, 8r. Presidente justificar o meu modo do nensan 
e amda mais unia vez render preito ao honrado Senador tmà 
mo precedeu na tribuna pela volta aos bons coei umes. É nue. 
se no Senado se pôde divergir e se a uma parte do Senado 
e dado o direito do obstruir, á outra parte compete o direito 
de reclarnar o tempo dentro cio cmal nõs queremos deliberar 
e votar uma lei que julgamos util e necessária, (Muito bem' 

O Sr. Justo Chermont t— Peço a palavra pela ordbtn. 

O Sr. Prssidente —! Tem a palavra pela ordem o nobi« 

O Sr. Lauro Müller — Muito obrigado. 
Os Srs. Nilo Peçanha e Antonio Moniz Muito bem.- 
O Sr. Presidente — Designo para ordem do dia da sessão 

<re amanha as seguintes matérias... 

O Sr. Adolpho Gordo — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 5 ' 

• ® Sr. Adelpho Gordo (pela ordem) — (Sr. Presidente, re- Íheiro a ▼. Ex. consulte o Senado se concede prorogacâo 
a sessão até meia noite. 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Adolpho Goruo reaueu 
a prerogbÇHo da sessão até a meia noite 

O Sr. Justo Chermont — Sr. Presidente, o Regimento de 
Casa dclerroina que a sessão deve durar até as cinco e nieie 
da (arde. Fallava o i«onrado Senador por Sanle Catíiarinl 
quando o rtlogio da Casa marcou o termo da sessão e V Er 
Interrompeu o orador, declarando quo a hora eslava 
nada. '- 

O honrado Senador por Santa C»»h«rin» çcdéj «o SenoAe 
autorizarSo para continuar o seu discurso na ses««n Hn «.«il 
Phã. v. Fx. cônsultou-o, tendo o g-nado concedido a aut^ 
íitacão para continuar,.. v 

a auio- 
O Sr. Lauro MOu.ep — Reparem bem «continuar» 
O Sn Justo Chermont — Depois do RenaAo ilr Roí:h«. ! 

rado riesia maneira, o honrado gen«dor por S Paulo Sr" 
Adololm Gordo pediu a palavra pa.» tiuerer a nra&adM 
da sessão, já íóra da hora. "«lu.iei a prorogaçaq 

_ r) Ni« foi revisto pelo orado^ s" 

/ 
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O Sn. Jbinft Machauo — H 'V. K\. me pwwitta d zop 
mais que r Prp .rteulo já tinha proferido es^os palavras cA 
4>ruein -Io dia para a st snâo de amunh* * > jryiiinle». 

<i Sn. Iustc Citkumon'. — A .icra regimental da sessão 
do Senado eslá finda, e elle não pode mais recuar da deii- 
}»eiaiyao çnr tomou e q«t 'oi a de cmiceadr ao Sr. Senador 
por gania üalharina o direito de continuar o seu disci.iso oa 
seífao de üioanliâ. Por conf-eguinle. „ Mesa não pode e nuo 
d ve acueilar o requeiiineatc «o Lomado Senador por Sao 
Paulo 

O Sr. Prerldente — Arceitanflo o eqnerimento do hon- 
rado Senador por São Paulo, a Mesa cumpriu rsiriolainenae o 
disposto nos uris. í»8 e '09 do Regimento que dizem: 

"Preenftiido o tempo da sessão ou esgolrmlo-^o 
antes a ordem do dia. o Presidente designam a >io dia 
seguinte, que será publicada no jornal da Casa. K' pe.- 
mittido, nu orimoira hypolhesc. ao Senador que esti- 
ver orando, concluir o sen discurso ou adiar a r m- 
clusão pai a a sessão seguinte, si nisso .convier o Sanado, 
qualquer que seja o unmero de Senadores preseutes, 
não sendo oermitUdo segundo adiamento." 

Foi o que aconteceu. O Senador Lauro Müller peam pa-a 
cnpcluir o seu discurso na se-^ão seguinte, e de acro do 
com as disposições do regimento submeUi ao conliecuuer.i.o 
do Senado o requerimento do nobre Senador por Santa Ca- 
tharina, que foi upprovado. 

O art. 99 d(KRegimento, diz: 

"Antes do Presidente dar a ornem do dia, qual- 
quer Senador ootierá pedir que se prorogue a se>são, 
indicando o tempo que deverá durar o prorogacmi; e 
o Senado decidirá com qualquer numero, indeoendente 
de discussão, podendo conceder novas prorogacões, até 

- .csgolar-se a ordem do dia." 

O Senado foi testemunha que mal sentado o Senador por 
Bania Gathariiia, o nobre Senador por São Paulo solicitou a 
palavra. 

Começava a designar a ordem do dia paia a sessão cie 
amanhfi, mas ainda a não tinha designado, pois apenas havia 
pronunciado as primeiras palnvms, de modo que não podia 
deixar de conceder a rmlavra no nobre Senador por São Paulo 
sem fazer ao seu direito uma grade violência. {Apoiedasí) 

Assim, de accôrdo com o Regimento e a praxe já estabe- 
lecida, concedi a palavra ao nobre Senador para farei o re- 
querimento que vou submeller á deliberação do Senado. 

O Sr Vespucio do Abreu — Peço a pai' ' 

O Sr. Presidente •— Tem a palavra o nobre Senador 

O Sr. Vespucio de Abreu C) — Peço a V. Ex., Sr. Pre- 
Sidente, que me mando o Regimento do Senado. (O orador t 
atlenüido.) 

Sr. Presidente, acabo de nuvir n explicação que V. Ex. 
teve a bondade de dar ao Senado. lendo os arts. 98 e 99 do 
Regimento. No art. 98. V. Ex. saltentou bem que "preen- 
chido o tempo da sessão ou esgnl nnde-se antes a ordem do 
dia. o Presidente designará a do dia seguinte, que será publi- 
cada no jornal da Casa. E pecmitlido, na primeira hypoíheso, 
ou Senador que estiver orando, concluir o seu discurso ou 
adiar a conclusão para a sessão seguinte, se nisso convier o 
Senado, qualquer que seja o numero de Senadores presentes, 
não sondo admiti ido segundo adiamento. 

Ora, .Justamente quando V. Ex. annnnciava ao nobre 
Senador por Santa Calharina que eslava esgotada a hora da 
sessão, S. Ex., baseando-su na segunda parte do art. 98, re- 
qnereu que fosso adiada a discussão para o dia seguinte. E 
o Senado, de accôrdo com esse artigo, deferiu o requerimento 
de adiamento. 

O Sa. Álvaro pe Carvalho 
meuto de adiamento de sessão. 

Mas não foi um requeri- 

O Sn. Vespucio pk Aürku — V. Ex, que tanto se abes- 
pinhou ha pouco porque o humildo orador que ora occapa 
u attonção do Senado, talvez com incommodo para os Srs, Se- 
nadores (não apoiados), V. Ex, que tanto se abe.spinhou ha 
pouco nelo aptre que lhe dei, a ponto de elevar a voz a pro- 
porções tronitronntes... 

O Si.. Alvaho de Carvalho — Para poder ser ouvido. 
O Sn. Vespucio pk Abreu como que para suffocar 

por completo qualquer manifestação; é S. Ex. agora que não 
quer me deixar concluir o meu raciociuio... 

O Sr. Álvaro me Cahval-ho — peço perdão. 
O Sr. Vespucio de Abheu — ... procursnda, em breves 

palavras, encaminhar uma queslão de ordem que si esm le- 
var.tando e diz respeito diiectan^ente Ás tradicções do Smuido 
e ao seu propiio decoro. 

Se i Senado acaba de conceder a palavra ao honrado re- 
presenlanle do santa CaMuu-iua, de accôrdo com a segunda 
parle do art. 98, ao Senado não era normiltido acuei,a. ou- 
tro requerimento que desli uiase a sua tícl bevaçâo anterior. 
Este rcfubado não pode ser admillido pelo Senado, porquo 
es e Já bavia dado a sua deliberação a um requerimento m- 
tr ■•arrcni-c conhario :o actiml. Atãm disco, seria um proce- 
dente que nada mais sitnifcaria do oui' uma solução rto a ,- 
nado peder ^er imiviediaíaitienle rovoksda por nova solução. 

Por estes motivos, penso que o u^ueilmenlo o n tiire 
Senador por São Paulo não podo ser auoeito. {Muü-a bem; 
muito bem.) 

O Sr. Presidonte — Como informação ao pobre «eoartor 
pelo Rio Grande do Sul, lembro a S E". e ao Senado que 
a r-da ha dias. tepo.s de declarado pcIr Mesa uw estava e-- 
goieda a hora da sessão, os Srs. Senadores Temeu Machado 
e Punlo de Frontin, pediram a palavra pela ordem, sendo al- 
lendidos. 

O Sr. Vespucio de Abreu - isso é ccusa d'ffwenfe; SS. 
EKx. não pediram eous.i alguma contraria a voto auteriòr do 
Senado. (Tocam-se "arios apartes.) 

•0 Sa. Presidente (fuzerule suar os iympnnus) — Atten» 
.ção. Mas se livesem feito .qualquer requerimento, peui or- 
dem, a Mesa o teria submeUido á deliberação do Senado. , 

O SR. Vespucio de Abreu — E' cr.nsa difierente: o Se- 
narto approvou um .equerimeníp de adiamento de discussão. 
Não pode votar agora em contrario. 

O Sr. Presidente — Tem. a palavra pela ordem o Sr. In- 
neu Machado. 

O Sr. Irineu Machado (pela ordem) — Sr. Presidente, 
ou desejava usar da palavra e ,iá ha vir pedi de a V i- o 
n.'a concedesse. Vendo que ha referencias Lulas ao meu m— 
meç ainda me forçam, com maior evruencia a usar, p,, o a 
Senatio do meu direito de resposta, ou. para asar dò termo e- 
cimioo, como estamos em exorcicio de .uneção publica, a usar 
do meu direito de rectificação. 

No primeiro cgs» em que V. Ex. Sr.. Presidente, dectd:u 
adrpiliir, depois do findo o tempo úos nossos lisbalbo». i«e 
querimento do Sr. Senadm Gordo, de prorogaçãc ia sessão 
«te a .ncia noite, o Sr. Pauio de Frontin — e do tmn o no >e 
emu a devida /enia — formulou o seu prnte-fo . nn.ra a 8 >- 
lib-racão da Mesa tí.^endo que esta se s «PiTria jo art 99 
do resimento quando o applicavel á bypot.ics.- era o art b»1, 
Ouand .nvoeamcs o a.f. 98, V. Ex. se soceorre agora do 
art. 99 1... 

A hypolhese é evidentemente reifida pelo a-t. 98. Creio 
puo ninguém, depois do Presidente declarar finda a sessão r, 
dizer — a ordem rio dia é a se-uinie — tem c direito le n- 
terrqmpe;- n palavra do director dos uossos trabalhos. O re- 
ouerimenlo do Sr. Gordo, intromettidb ua decisão do Presi- 
dente declarando a ordem do dia, ou, nu outra, aummoiando 
á C2=a a ordem do dia que havia organizado para a sessão se 
guinte. não pôde ser acceito. 

E' um precedente que não pôde persistir nesta Casa, sem 
o nosso protesto. 

0 Sr Aniunio Massa — A ordem do dia ainda não tinha 
sido annunciada i ! 

O Sr. Trineu Machado — Perdoe-me S. Ex.l... Depu s 
de annunciada a ordem do dia. nada mais T a a L zer do que 
apanhai a rhanãc e h e ubora. 

O Presidente designa, por escripto, a ordem do dia e a 
communicB ao Senado. 

Acabada a sua leitura, nada mais ha a fazer. Não somos 
obrigados nem seouer a ouvil-o. Por nutro lado einquanlo 
S. Ex. estiver lendo a ordem do dia. não podemos retirar-nos 
do recinto, nem temos o direito de interroinpnl-o. Em ne- 
nhum parlamento do mundo ee 'nterrompe o Presidente que 
annuncia a ordem do dia, que a organizou; ninguém inter- 
rompe a leitura dessa ordem do dia. para pedir o prolonga- 
mento de uma sessão, que oslá virtual e effeotivanienle ex- 
tineta. , 

A ordem de dia iã estnva organizada pelo Presidente «• 
Casa e a prova A que S. Ex. precedeu o anuuivcio com as 
segunates palavras: «A ordem do dia é a .seguinte.» Etla ji^, 
eslava organizada; ella já estava couimuuicuUa, 
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\ Outro dia, a Meza nos negou razão, declarando que não 
havia annunciado ainda a ordem do dia, qnando foi apresen- 
tado o requerimento. Mas, hoje, o Presidente já estava r>a 
pliaso em que aenunciava a ordem do dia — estava proce» 
dendo materialmente á sua leitura. O requerimento do 
Si. Adolpho iGordo veio. não só depois do termino do decnr- 
ao de todo o lapso de tempo, de quatro horas, como, amda^ 
depois que o Presidente eslava lendo a ordem do dial O re- 
querimento foi feito fóra do momento legal 1 
t Mas ha ainda melhor, 8rs. Senadores. 

Que é que o Senador Lauro Muller requereu? Que In» 
ifosse conservada a palavra, para continuar o seu discurso na 
sessão de amanhã. 

Que decidiu o Senado? 
i Em virtude do voto do Senado, já agora irrevogável, 
Iporque não houve verificação da votação e a Meza prociamou 
d requerimento como approvado, a palavra ficou garantida 
ao honrado Senador para continuar o teu discurso na sessão 
de amanhã. 

8o assim é, como é que o Senado pode tomar outra deli- 
heração, no sentido desse Senador, não mais continuar o seu 
discurso na sessão de amanhã?! 

Chegaremos, porventura, ao escândalo, á insensibilidade 
moral, á inintclligencia. á interpretação bronca de se imagi- 
nar que a sessão de hoje possa ser a sessão de amanhã?! 

O Sr. PuesidkiVTE (fazendo .iomr os tumpanosi — Pondero 
& V. Ex. que o Senado não deliberou ainda sobre a prorogação 
da hora da sessão e pôde perfeitamente rejeitar o requeri- 
mento. 

O Sr. Irineu Machado — Mas a presidência da Casa é 
que não ptíde admittir que o Senado vote um requerimento 
que 6 profundamente antagônico ao voto já proferido pelo 
propiio Senado! 

A funcçâo da Mesa é justamente a de impedir que se faça 
• equillo que se está fazendo — essa especie de appello e de 

aggravo introduzido no systotna parlamentar e transportado 
do? costumes forenses. E' uma revogação do voto proferido. 
E' uma verdadeira interposição de embargos ao voto do Se- 
nado, para fazel-o deliberar do modo contrario ao que acaua 
de decidir! E' a tentativa de revogação daquilio que é irrevo- 
gável! 

Então, o Sr. Lauro Müller pódo jámais ser compellioo • 
continuar o seu discurso hoje? 

Pião! O Senado já lhe garantiu a palavra para prosoguiP 
na sessão de amanhã. 

í, si não houver mais oradores inscriptos? Está cnosr- 
•rada a discussão. 

Mas. como se concebe o encerramento da discussão, si 
ha um orador com o direito de continuar com a palavra, du- 
rante a sessão de amanhã, nessa mesma discussão?! O voto 
do Senado não permiltiu que a discussão se encerrasse. EUa 
tem que ser encerrada, por falta de oradores. O orador tem 
o direito de proseguir no seu diseurso, nessa discussão, na 
sessão de amanhã. 

Além disso, o discurso é uma peça continua o não conti- 
ruada, porque, nesta Casa, a garantia da palavra para a ses- 
são seguinte é a deliberação de que o orador continue no 
mesmo discurso. Mesmo na hypothese de haver outros ora- 
ccres, no inlervallc, como se pode pormittir que, em um 
mesmo discurso, se façam intercalações, com a concessão da 
palavra a outros oradores?! Neste caso, o discurso que o Sr. 
Lauro Mfdlor prolerisse na sessão de amanhã não seria a 
continuação do discurso da sessão de hoje. Seria outro dis- 
curso. Não era uma peça continua; seria, antes, um discurso 
interrompido por outro, o que quer dizer que ollo faria ama 
nhâ um outro discurso. 

Mas, pergunto eu: erá permiUido conccbor-se essa ver- 
w >ha ? 
' O SR. Phebidente (Fazendo soar os tympams) — Peço ao 

/nobre Senador a bondade de retirar a expressão. 
O Sr. Irineu Machado — Vou môstrar ao Senado que a 

expressão não é injuriosa; é jurídica. 
Quando se diz que mr.a interpretação ó um absurdo, que 

uma interpretação é inepta, que unia decisão envergonha i una 
dos poderea pnblicos, que constituo uma vergonha fiara o 
juiz que a profere ou para o Parlamento que a vota, não se 
íaz com isto uma injuria pessoal ou uma injuria ao man- 
dato. O que se faz 6 uma critica a esse voto monos ens-.lo. 
lAssim, a expressão é teohnica e rigorosamente parlameniar. 

Si V. Ex., Sr. Presidente, recorrer aos '■Anuaes» de to- 
dos os parlamentos e forenses. V. Ex. encontrará freonc e- 
mento essa expressão: iPoderá acaso o poder pnhlicí, 
poderá acaso esta Casa se conformar çom esta vergonha . 
aos nossos ias tos judiciários, quo seria unia mancha nos nos- 

sos «Annaes», que seria uma vergonha .para os nossos cos- 
tumes. 

Nenhuma de^as ex.preft.oõps g uma iniuma. e eu r,nr' mssci 
conceber que o Senado pratique, o contrasenso — também 5 
injuria ? — pois não quero dizer que o Seeauo não lemin eo- 
so. não tenha vergonh?. o oue 3(1 diz. á cidp aei'' e ■ so 
que é exigivel de si, sem a lealdade e a honra exigidas em hy- 
potheses idênticas. 

Penso que não podemos votar uma deliberação absurda 
assim como esta de se ciever ene*'• ar hi>.'< r v o 
haver oradores inscriptos e, ao mesmo tempo, se conservar a 
paiavra ao Senador Lauro Muller para continuar o seu dis- 
curso na sessão de amanhã. 

O absurdo é tal que_o senso jurídico julgaria uma ver- 
gonha para a interpretação par.amenlar. 

Faço, pois, um appeHo ao espirito do cordura, dc cava- 
Rieirismo' o de lealdade do Senado ria Rn-n.H p • 0 
mantenha os seus fóros de nobreza e de inteligência, recuando 
desse proposito, prestando assim um serviço ao bom nome 
desta alta Casa Legislativa, e". nômada - h p . 
to que todos devemos ás interpretações do regimento e a pra- 
tica da vida pariamentar. [Muito oem; muito bem.) 

O Sr. Adolpho Gordo — Peço a palavra, pela ordem, j 

JWí O 3r. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr- Adolpho Gordo (pela. ordem) — Sr. Presidente, 
venho requerer a V. Ex. a retirada do meu requerimento. 

O Sr. Presidente — Antes de submetter a voto? o re-, 
quorimento do Sr. Adolpho Gordo, devo declarar ao Senado, 
que a Mesa, recebendo o requer,inento do Senador por Suo 
Paulo, deu ao Regimento a mais liberal interpretação. 

Antes de designar a ordem do dia e de deC'ai.tir 
nada a sessão, a Mesa não tem o direito de negar a palavra, 
pela ordem, a nenhum Sr. Senador. 

Deu-a hoje ao Senador Adolpho Gordo como dará ama- 
nhã a qualquer outro Senador que a solicite em idênticas con- 
dições. (Pausa.) 

Os sem ores que anprovam o requerimento apresentado 
pelo Sr. Adolpho Gordo, queiram se manifestar, (Pausa.) 

Foi approvado. 
O requerimento foi retirado.- 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra, pela cr:Vim. 

O Sr. Presidente — Tom a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Paulo de Frontin (pelo ordem) — Pedi a paAavra 
pela ordem, apenas para rectificar um pequeno engano quo 
houve da parte do V. Ex. 

Na sessão passada, depois do terminado o tempo da ers- 
são, quem falou pela ordem foi o illustre Senador pelo Di- 
steicto Federal, meu collega do bancada, e o Senador por 
Minas Geraes. Eu não falei pela ordem. 

Quanto á deliberação que acaba do ser tomada pelo Se- 
nado, esta merece os meus louvores, porque resolve mais sé- 
renamente as difficuldades, polo quo nada mais accrescenta- 
rei. 

O Sr. Presidente — Em todo o caso permitti-me lem- 
brar a V. Ex. que V. Ex. tinha eolicuado para ficar inscri- 
pto alim dc falar sobre a lei de imprensa. 

O Sr. Paulo dk Frontin — Sír, senhor; mas, peto or- 
dem. Inscrevi-mo desde que V. Lx. dizia que o debato ia 
s^r encerrado por falta de oradores. 

O Sr. Presidente — Designo para ordem do dia da sessão 
de ananhã, as seguintes matérias: 

3* discussão da proposição da Gamara dos Deputados, nu- 
mer" 17-4 de tlJ>"3, lixando a despeza do Ministério da Justiça 
c .Negócios Interiores, para o exercício do 1923 (com pnrcccr 
facoravel da Commissão de Finanças, n. 37 í. de 1932); 

3» discussão da proposição da Gamara dos Deputados nu- 
mero 110, dc 1022. fixando a despeza do Ministério das Ue- 
InçtVs Exteriores para o exercício de 1923 (com parecer furo» 
•f.trei da Commúsão de Finanças e emendas approvadas em 2* 
discussão, n. 373, de 1922); 

Continuação da 3* discussão do projeoto do Senado n. 35, 
do 1922, que regulamenta a libcdude de imivrensa com ,vmò- 
stitulivo da Cúmmtssi") de Justiça e Legislação e pareccA 
svbrc at eme mias apresentculas, n. 22 f, de 1922. ' 

\ 

/ 
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3'- diseussão da proposição da Gamara dos Deputados, nu- 
mero ii. ue luvic! fixando as forças navaes para o exercício do 
1923 (Com parecer faouravel da Commissão de Mariuha e 
Guerra n. 277, de 1922); 

Continuação da 3' discussão da pioposição da Gamara dos 
Depn ados n. 41, de 19''2. fixando a* forças de torra para o 
exercício de 1923 {Comparecer da Comissão deMarinloe 
Guerra, favorável n mmhv e contrario a outras das emendas 
apresentadas, n. 378, de 1022); 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 259, de 1921, creãndo um Conselho de Justificação para os 
offíciaes do Exercito t» da Armada, quando acessados, oifi- 
cia'menfe ou pela imoren-a, de l i erem procedido incorre» 
ctamente no desempenho de seus carpos ou commií-sõas (com 
pi, ffer favova,' l da Cummiss&o de Marinha e Guerra, mt- 
mero 316, de 1922); 

2' dipfciiseãc da propo«icão da (amara dos Deoutados 
n. 21. d 1922, fixando a quota de fiscalização de baie os ou 
cp«»s bancarias (com parecer favorável da Commissão de Fi- 
nanças n. 32f, de 1922); 

1* discussão do projecto do Senado n. 39, de 1922 man- 
dando premiar com a quantia do 10:0098 ao lavrado que 
provar haver ccnstiínido palmai cs oe coqueirns no liUnral 
do paiz, coiucn o mais de 20.1 00 pós (com ■arecer favorável 
da Conirnissão de Constituição, n. 234, de 1922)-; 

1" discussão do projecto do Senado n, 55, de 1922, reco- 
nhecendo como instituição de utilidade ipuhlit.a a Assnc ação 
do r'Aio do Dislriclo leaeral (com, parecer favorável da Com- 
nus são de Constituição n. 214, de 4sf22:; 

Discussão única do veto do Prefeito do Dislricto 'Federa! 
n. 94, do 1922, á resolução do Conselho Municipal declaranau 
feriado, nas escolas e iastHntos de ensino da Municipalidade, 
o período do I a 30 do setembro rio corrente anno (com pm-e- 
ver favorável da Commissão de Constituição, n. 303, de 1922 ; 

Discussão uni ca do veto do Prefeito do Dislriclo Federal 
n. 127, do 192.;'. á resolução do Conselho Municipal «quioa- 
rando. para todos os cífeitos, os vencimentos das inspcctoras 

dito especial de C8:í28-'S492, para pagamento cio que é devido! 
ao bacharel Fausto Pacheco Jordão, cm virtude de sentença^ 
judiciaria (com parecer favorável da Commissão de Finanças,] 
n. 330, dt ■1922); 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados' 
n. 120, de 1922. considerando de «♦ilidarie publica a E cola de 
Commercio Christovào Colombo, de Piracicaba (com parecer, 
fororavel da Com missão do Justiça e Legislação, n. 348, fie; 
1922,; 

2* discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 111, de 1922, declarando de utilidade publica a Academia 
Coiurncrcial Mercúrio, do S. Paulo ( com parecer favorável da 
Commissão de Justiça e Legislação, n. 349, de 1922) * 

2* discussão cia proposição da Gamara dos Deputados 
n. 143, de 1922. dec'àrando cie utilidade puhUca a Asso- 
ciação dos Empregados cio Commeroio, de S. Ppido (com pare- 
cer fari-ravel da Commissão de Justiça e Legislação, n. 350, 
de 1922'; 

2* discussão da proposição cia Gomara dos Deputados 
n. 133, do 192.2, que abre, pelo Ministério da Fazenda, r cre- 
dito especial de 4; 1688875. oara occorre- ao pawuuenti, de- 
vido a Alfredo Hyppoíito Estmc, em virtude de sentença in- 
diciaria <cnm parecer favorável da Commissão dc Finanças, 
n. 332, de 1922); 

3* discossão da preposição da Gamava dos Dopu!ado3 
n. 63. dc 1922, que abre, pelo Ministério da Justiça e Negó- 
cios Intcriorrs, o end.lc especial de 1:4268209, pn-a paga- 
mont ' au Dr. Octav.o Kelly, juiz fede ai da 2* Vara, nos 
termos do decreto n. 4.631, de 1921 (com parecer favravel 
da Commissão de Finanças, n. 229); 

Discussão uivca do vãto do Prefeito do Diot^rto F0deri1, 
n. 108, de 1922, ã resolução do Crnselho Municipal que au- 
toriza • • ruxiMo de dez contos de róis, para a impressão do 
Álbum dos Estados Dnidos do RrasP (com varecer contrario 
da Comrnissõo de Constituição, n. 323, dc 1922); 

2* discussão do' projecto do Senado n. 38, cie 1922. au- 
torizando o Governo a abri'* o credito especial de 120:0008000 

dc a munas da Escola Uivadavia Corrêa aos das funccionainas ■' o auxilio do 80;OOP®, fornecidos pelo Gorêrno do" 
-• > ímimx í.r. f » Vwnnln Puii n H»» (mm nmmPV Fa • 1 " '' v 1 v } ... . , da igual categoria cia Escola Pan o de Frontui (rom parecer 
contrario da Commissão de Constituição, n. 323, de 1922); 
% 

3" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 52, do 1922. que abro. pelo Ministério da Fazenda, o credito 
do 126•8741365. para pagamento a Gvociiiano Marques de 
Freitas, em virtude "{Io sentença judiciaria (com parecer favo- 
rável da Commissão dr Finanças, íi. 233, de 1922) ; 

3' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 58. de 1922. que abre diversos créditos para pagamento de 
pensão a D. Ignaciu da Rocha Vieira: para publicação das 
obra' «•> 6'eiiad'ii o os Senadores» e «Quasi um século de p.di- 
ticu bru.s-ileiraí. e cara gratific-ção addfcional a fünecionarlos 
da Sscielavia ca Gamava doa Deputados (com parecer favo- 
rável da Commissão de Finanças, n. 227, de 1922 ; 

3' d:BC"i8Sâii da proposição da hamara dos Deputados 
p. 130. d" 1922, cpio «brõ. pelo Ministério da Fazenda, o ■ •- 
dita esj ecial do 52:100$:,63. para pagamento do que é d-n do 
ao Panco do Credito Geral, cessionário de Felippe M m. ro 
da Parvos (com parecer favorável da Commissão de Fi, •. iras, 
n. 331, de 1922); 

2' discussão do nroiecto do Senado, n. 80, do 1922, de- 
terminando que a cocun nr n publica de que trata a lei 
n. 4.474, de 14 do rnieho ch ir anno. terá por base os lucos 
das construcçCes, entre os limites de doze a dezaseis nor conto, 
calculaios sobre o custo das me-onas. que se nv . -á nelo 
qu" geralmente se t.ukk nas obras fei as por •dmtoistraeão e 
dando cutias piovideniuas (da Commisuw de Justiça e Legis- 
lação, parecer n. 233, dc 1922); 

2' Mtsçussão da proposição da Gamara dos DepiRaSos 
n. 102, de 1922, que abre, pa.o Ministério la Fs/' •> 
dito especial de 9:0003291, para occ-.t. r ao ... amn o «lo 
qu i ó devido ao Dc. Augusto Haddock Li.iio e . Ri - t m vir- 
tude dj sentença judicirvia (com parecer favorável do Com- 
ntissàu dc Finanças, n. 327, de 1922); 

2* discussão da proposieão da Gamara dnj Deputados 
a, 116, de 1922, que abre peto Ministério da Faxei da, o c.c- 

feslado de Matto Grosso, mandar cmislrvur uma linha tem- 
g-anbiea da estarão do Sãn T.nurenrri' ã vMIa de S^nta Pita 
do Araguaya. no limite com o do Gn-nz (com varecer favo- 
rável da Commissão de Finanças, n. 333, de 1922): 

Continuação da discussão de. proposição da Gamara ics 
De nu'idos n. 33, de 1022. autorizando o Gnve-no a empres- 
tre" ás emprezas naoionaes que exolororn a industria da "a- 
rieira. nló a imnortaneia do 75 % dos seus capítaos. median- 
te sarantia hpothecava. jums de 5 ^ e prtç p"azn de 10 an- 
nos tfiom parece ■ da Commissão de Finanças favorarel o uma 
e contrario a outra das emendas apresentadas pelo Sr, Alfre- 
do Ellis, n. 336, de 1922); 

?" discussão ria preposição da Gamara dds Denefidos 
n. 112. d" 1922, concedendo á viuva do ex-Penador Joniuim 
Ribeiro Gonçalves a pensão mensal e 400$. com reversão ás1 

suas filhas solteiras, ne caso de morte (com parecer faora-\ 
vel aa Cornmissão de Finanças, n. 303, de 1922); j 

2" discussão da prnnosição da Gamara dng penutednsi 
n. 140. d" 1922, que autorza n Governo a aV" nele ^linis- 
ferio da Justiça e Negdrios Inferiores, um cedifo de róis. 
eou-aení oara a oopsirreãn da fi':al de Instituto n«e-ai "o'. 
Cruz, no Mfu -.nhãi e dispondo sobre a execução da Im nume-; 
ro i 381 A. de ifi'29 (em > varecer favorável da Commissõo da 
Finanças, n. 369, dc 1922); 

2' discussão ria propnsição da Gamara dos Deputados nu-, 
jP"-o im d" ore p'r, polo Minist.e-in da FRv.enda. o! 
credito «sner al de 6 ãlRUeno »»'•« pnvamrVe de rpm •« 
v'd • i Derretno dr Souza Teixeira, «rn irtude de sentença 
Judie iarir rçovi vr "cev favorável da Commissão de Finan- 
ças, n. 326. de 1922); k 

Díriuão unira do vóto do Prefeito do DisMirto Federai,' 
n. in?. de 10''? ã resnlução do G)n«elbo Vnplcinal que equi- 
par;> a w v-nrimiinto- d» nrofessora do curco de adartaçãn 
d-, '".srola Paulo de Frontln os da nvofes-mg de desenho da 
m •-"1' Escola 'com perecer contrario da Commissão de Coit- 
ttituição, n. 249, de 1922): 

I.evant8-se a sessão ás 18 liori •i 
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CÂMARA POS DEPUTADOS 

COMMISSÕES PERMANENTES 

Policia 

Arnolfo Rodrigues de Azevedo, Presidente. - 
1 -u.eisoa da Cunha Machado. 1° V ce-Presidenfflí^ll' 
1' Miísio Aus.r; ■ Btmes, 2° Vice-Preeicieríe. 
w-f .vugt-slo litierra de Medeiros, 1° Hecretari». . 
Pedro ua Costa Rego, 2° Seoretario. 
Huu. Capetlo Barroso, 3" Se<!retario. 
A- er. uno Carneiro da Cunha, i° Secretario. 
Ephigenio Ferreira de Soltes. SuppiejUe de SeerelarW^J 
Hugo Ribeiro Carneiro, Snpploute de Secretario. 
Reuniões diarias, ás 12 horas.. 

Finanças - v 

Júlio Bueno Brandão, Presluente. 
Cincinatn rezai' da Silva Br. a. Vice-Presidenfé. , 
Anfqnio Caídos Ribeiro de Andiada (Relalor da Receita)", 
Ciiiriuato Cezar da Silva Braga (Relator do orçamento da 

(Fazem.a;. 
bento José do Miranda (Relalor do orçamento do Exte- 

kdoid . 
Celso Bayma (Relator no orçamento da Guerra). 
Cláudio Oscar Suares (Relator do orçamento do Interior) . 
Arihur Quaoros Collares Moreira. 
Ocfavio Mangabeira (Relator do orçamento da Viação)., 
Vicente Ferreira da Costa P'ragibe. 

, Francisco de Paula Rodrigues Alves Filho (Relator do 
orçamento da Agricultura) 

Immaz de Paula Pessôa Rodrigues. 
Armando César Burlaniaqu; (Relator do orçamento da 

Marinha). 
Manoel Francisco de Souza Filho. 
Pedro Francisco Rodrigues do Lago,. 
Francisco Antunes Maciel Júnior. 
Reuniões ás terças o sextas-feiras, ás 14 horas., 

Constituição e Justiça 
■ i . 

Afranio de Mello Franco, Presidente. 
Juvenal Lamartine de Faria, Vice-Presidenfe. 
Prudente de Moraes Filho. 
Arthur de Souza Lemos. 
Heitor de íonza. ' . 
Aristides Rocha. 
Henrique Borges Monteiro. 
Liruiolpho Pesiôa da Cruz Marques. 
João Elysio de Castro Fonseca. 
José Barreto da Cosia Rodrigues. 
José Álvaro Cova. 
Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 horas. 

fcatc 

Poder» 

Júlio de Mello, Presidente. 
Manoel Thomaz de Carvalho Brito, Vice-Presid^nte. (Rs- 

lor aos Estados da Parahyha, Pc. iiambnoo e Alagoas i. 
Valdonuro de Barras Magalhães. (Relatar dos Estados da 

B. Pauto e Paraná). 
Waifredo Leal. (Relator dos Estados do Piauhy, Ceará • 

Pio Grande do Norte). 
Daniel Vieira Carneiro. (Relator dos Estados de Santa 

Calhai ina e Rio Grande do Sul). 
Marceüino Rodrigues Machado. (Relator dos Estados do 

(Espirito Santo e Rio do Janeiro). 
Pedro Luiz de Oliveira Costa. (Relator dos Estados do 

Jlmazonas, Pará e Maranhão). 
Virivai Soares de Freitas. (Relator dos Estados da Bahit 

i Disiricto Federal). 
Honorio dos Santos Pimenfel. (Relator dos Estados di 

iergipe. Matto Grosso o Govaz). 
Reuniões por convocação prévia.; 

Saúda 

Artliur Palmeira Ripper, Presidente, . 
Oiítacüio do Albuquerque, Vice-Presidenlé., 

Manual Gouveia ae Burros. 
Manoel Alfredo Rodrigues Pinheiro,. 
Manoel Silvino Monjardin. 
Jtoi-naslro Rodrigues Alvarenga. ' 
Joaquim David Ferreira Lima., í < 
José Marinho de Andrade. 
Joaquim Francisco Moreira. 
{teumões, ás quintas-feiras, ás 14 horas. 

Harlnha • Onerra 

ímygdio Dantas Parrelo, Presidente. 
íloy de Miranla Chaves, Vice-Pre,-Pdeut#«v 
IwBiiüel Severiano Ferreira Marque», 
Vntonio Americano do Bra/.ii. i 
fosé Maria Magalhães de Almeida, 
í-uiz Silveira. 
^eriro G. Cherm^ut de Hfiranda. 
Anronio Pereira do Amaral Carvalho, 
Francisco Peixoto Soares de Moura. \ 
(teuniões ás quintas-feiras, ás 15 bora8,v 

Viação e Obras Publicas ^ 

Anfqnio do Prado Lopes Pereira, Presidente 
Jn^é Pires Rebello, Vice-Presidente. 
Bonorato José Alves. 
Geraldo Vianna. 
Frnncisco .Toaquim Bethencourt da Silva Filho., > 
Manoel Moreira da Rocha. 
Luiz Barfholomeu de Souza e Silva. 
Jn=é da Rocha Cavalcante Filho. 
Augusto Vianna do Castello. 
Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 horas, 

( Agricultura, Industria • Coromeroif 

Nafalicio Camboim, Presidente. 
G mp.iiano de Lyra Castro, Vice-Presidente. 
Fidclis Reis. 
Luiz Cedro. " 
Gai ilialdi Mello. 
Plínio Marques. 
juiz Guaraná. 
foão de Faria. 
José Roberto Leite Penteado. 
Reuniões ordinárias ás quintas-feiras. 

Diplomacia e Tratado* 

Alberto Sarmento. Presidente. 
Auíjv.ío Augusto de Lima, Vice-ProsidanUU 
Ainubal Beuicio da Toledo, 
Adolnho Knnder. 
Gilberto Amado." i 
F"anc:«co Pcssõa de Oueiro*,. 
O 'iitlio Máximo de Magalhães, 
Alberto Maranhão. 
José Barreto da Cosia Rodriguoa. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas., ^ 

fnitrucção 

Anfero de Andrade Botelho. PreMnsnt», 
Joauniiu Augusto de Hanus Penteado, VÁea-prealdaQt^) 
M ■ •■i Tavares Cavalcanti 
Joau Banlísta de Azevedo Lima. 
Jr-»é P'imDen Pinto Arcioly. 
Antomo Anstregeeilo Rodrigues 
F'1 "insrn Ferreira Braga. 
Euccn de Freita"» Vatle 
Amo-"'» Manoel do Carvalho Nefte, " 

Reuniões áa terças-feiias, ás 14 horaq^^ 

Redacçio 

Josí A)ve« Ferreira e Mello, PresidenM. * 
Toão Chryaostomo da Rocha Cabral. VieA-PrMtMNIs 



José (5o»oes Pinhpfro Júnior.; l 
Enclydes Vieira Malf.*). 
Jiiviano Alves de Castro,; i 
Reuniões diarias., 

Tomada d» ContfM 

Manoel José Lobo, Presidente. * 
Dorval Piies Porto, Vice-Presidente., 
An.üusto Gloria Ferreira Alves. 
Rapoael Fernandes Gurjão. 
Eru ipedes Clemenfino de Aguiar 
José Gunealves de Son/.a. 
Antonio José da Costa líibeiro,. 
Eugênio Gonçalves Tourinho. 
Elyseu Guilherme da Silva. .4 

Especial de Legislação encial 

José Lobo, Presidente. 
AugiiscO de Lima, Vict-Presidente. 
Anorade Bezerra Beiator Gei'Al. 
Dorvai Porto. 
Eiiiiro Valie. 
Anmbal Fo.fedo. 
Jüse Maiia Tourinho. 
Cario-. Penafiel. 
Cai vaiho Neto. 

Commissão de Constuiação c Justiça 

A Cl V CA UEUNIÃO, EXTRAOUDIMAUIA, DE 18 DE DEZEMBRO 

Soii a presidência 00 íjf. Mello Franco, tendo comparecido 
os Srs. Ariiiur Lemos, Heitor de Souza, Lindolpho Pessôa, 
Ai islides Rocha. José Barreto o Henrique Borges, reuniu-se 
«sla Geromissfto. 

Lida ó approvaría, sem nenhuma obseivação, foram dis- 
cutidos c ass.gnados os soguintes pareceres: 

/).» &<•. Ueta m/«c Horgcs, acctilandu os proj ctos que con- 
sidoran cit utilidade publica a Caixa Auxiliadora e Benefi- 
cente dos !• unccionarios do Estado do Rio de Janeiro, e o Au- 
ton.ovol (.lub Biasil, dtsta Capital, e a emenda que concedo 
■gtuil íevoi ao Centro Sergipano, com séde nesta Capital. 

Dit •Sr. Ari "lides JUkha, restituidp pelo Sr. Heito. de 
Souza, qit subscreveu o parecer, com projecto, autorizando 
a pagar o soldo a que tem direito c capitão reíormaido, do 
Exercito, Antonio Gurria de Miranda, veterano da guerra cio 
Paraguny; e aooeitando as emendas do Senado ao projeclo 
que o^alitlooe penalidades para os cieiVaudauores da banha 
de porco, do vinho e dos adubos; 

Do dr Heitor de Souza, contrario á prelenção de Mariano 
Francisco dos Santos, sobre a qual R Commissão <le Finan- 
ças pediu a audiência da de Jusliça; 

Do Sr. Arthur Lemos, approvando os actos praticados 
pelo Podtr Executivo na constância do estado de s.ito c fa- 
vorável ao requerimento ria Sociedade Portugueza d Bene- 
ficência do Amazonas, pedindo o pagamenlo dos serviç< que 
prestou ao Ministério da Marinha, sobre cuja preUnção a 
Commirsêo de Finanças pedira a audiência da de Justiça; 

O fiii." Heitor de Souza leu ainda um parecer, do qual pe- 
diu vista C Sr. Aristides Rocha, sobre o projecto que doter- 
mina ft.s altribufçfles que compelem aos consultores das De- 
legacias F iscaes. 

O Sr. Lindolpbo Possõa resliluiu os papeis, de que pedira 
vista anteriormente, relativos ao projecto do Senado, qne 

manda reiniegrar o agente do imposto de consumo Paulo dr 
Oliveira Roxo, tf ido subaoripto o voto do Sr. Heitor de 
Souza. Continuando a discussão do assumpto, o Sr. Aristi- 
des Rocha suhecieveu o parecer, de accôrdo com o voto do 
Sr. Arthur Lemos; s, havendo igual numero de assignaturas 
tantn para o parecer, que concedo a reintegração, como para 
o voto em separado, que a nega, o Sr. Presidente deUherou 
submelter o caso a desempate na primeira reunião, com o 
comparecimenlo dos membros da Commissão, que ainda não 
se pronunciaram. 

Por ultimo, o Sr. Lindolpbo Pessoa fez a leitura do seu 
parecer acerca do pedido de licença ã Gamara, do Procurador 
Criminal da Republica, para processar o Sr. Deputado Ma- 
cedo Soares. Conrluida a leitura e posto o parecer em dis- 
cussão, travou-sg no seio da Commissão e entre alguns Srsr 
Deputados, presentes, como os Srs. João Guimarães, Buar- 
que de Nazareth, Salles Filho e Metello Júnior, um longo e 
acalorado debate. A Commissão, porém, colhidos todos os vo- 
tos, deliberou adiar sua assignalura até a quarta-'eira pró- 
xima e, a requerimento do Sr. João Guimarães, mandar pu- 
blicar em sua acla a seguinte 

CERTIDÃO 

Exmo. Sr. Dr. 1" supplente, em exercício, do juiz federal 
da 1" Vara da secção do Districto Federal — O Dr. Laur.nao 
Lengruber Filho, nenunciado pelo Sr. Dr. procurador dr. He- 
puhuca, como co-responsavel no delicto classificado no an.go 
do Codigo Penal, e cujo processo-or.me corre neste Juízo, re- 
quer a V. Ex. que se digne mandar lhe dar por cemdúo o ieôr 
ao depo.menio prestado peranic V. Ex. nu summar o respe- 
c.vo pelas testemunhas Raul de Garvadio e Germano boelcher, 
pa.a inieresse da defesa do supplicanl.e. Nesi.es .ermos, P. de- 
fer menfo. Rio <ie Janeiro, 11 ue dezembro de 1922. — O advo- 
gado, João Guimarães. 

Homero de Miranda Barbosa, escrivão interino do Juizo 
Federal da Primeira Vara do Dislricto Federal, etc. 

Certifico que, revendo em meu cart.orio os autos de p-o- 
cesso erune, em (iue é autora a Justiça Federal e denuneicidos 
coronel Vivaldi Leite Ribeiro, doutor Syivio Range!, doi or 
Lauiiiuio Lengruber Filho e outros, delles consta de toiuas 
quinhentos e quinze a folhas quinhentos c vinte e 
um o depoimento do teor seguinte; ""Terceira 'tes- 
temunha — Raul de Carvalho, -naturai 00 Estado do Rio de 
Janeiro, com quarenta e sete aunos de idade, casado, commer- 
cio, residente em Nitheroy, ã rua Presidente Domiciano nu- 
mero cento e setenta o um, sabendo ler e escrever. Aos cos- 
tumes, disse nada e prestou o compromisso legal. E sendo m- 
queriao sobro os factos narrados na denuncia que lhe foi l.da, 
ciisse: que a testemunha, esíando no Rio do Janeiro na no te 
de quatro de julho passado, couver»a\a com o seu amigo Boá- 
sarlo Augusto Soares de Souza, na Avenida Rio Branco, junto 
ao esiaheiecimento "'A Capital', estando lambem no grnpo o 
domor Soares Filho, e que a lesteninnha aguardava a vinua do 
um repórter d'0 Paix, que fòra destacado pelo seu amigo Já 
citado Uelisario Augusto Soares de Souza, para informar-se a 
respeito dos boatos que corriam sobre um levante militar na 
Esrola do Realengo; que pela uma e meia horas a testemu- 
nha verificando que o repor.er não voltava, des.stiu de espe- 
>a'.-o e resolveu partir para Nitheroy, alcançando ainda a barca 
de uma e meia; que chegando a Nitheroy a tesiemunlia en.-on- 
trou junto á Companhia oas Barcas, os seus amigos Deputado 
Macedo Soares, douior Lengruber Filho, capitão Carlos E.eas e 
commau.iaule Álvaro de Vasconcellos, notando a testemuulia 
um desusado movimento naqueile aoonlauo local: que esses 
apo.Uauos amigos dirigiram-se á tesiemunlia pergunlando-lhe o 
que sabia áccrca <lo movimento revolucionário, reternido a 

'^líHintiE u enlrcvisia (ju^ Iívôve uh ue IVopubiicE 
   ',,,1 ,vi",>i-iii(i amigo Reüsario deeíniancio que não espo- 
re "èl 1 a barta ' > da hora pela volta do repórter como aciuiiv 
fi.-.ni dito, accresoen?antíp que a testemunha de nada sabia, com 
remeão a qualquer movimenio revolucionário; que durame a 
tr« essia u tesiemonba não ouviu disparo algum, os quaes só 
começaram a fazer sentir-se minutos após a lesicimuiha ter 
chegado a NicUieroy; que r teslomunha reclifica troã 
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t'■, "cos do seu deponoeiiiu tal como se enconfram escript.os 
ii r seu deuoimenlo, prestado perante a autoridade poiicial, 

,.-3Ps declara menos verdadeiros.. Em primeiro togar a 
'.•islemnnha não disse ao doutor Chete de Poliria que o mo- 
«imeivo revolucionário em Nictheroy era chefiado pelos in- 
t -i.niys capitão Carlos Eiras. doutor Laurindo Leuginher e 

Deputado Me.redo Soares e conimandante Alvaio de 
Vi.si-oncellos pela.- simples razão de que ignora se em Nt- 
(t.,%■ houve ou não qualquer movimento revolucionário, 
í,- segundo togar, é igoalniente falso que a testenumiia liou— 
v. -o declarado de modo categórico qtm os qoatro ar-oia anon- 

rnv^iheiros houvesseni o^cupado b Cõrnpaohia 
| rriiica de Nioherov. pnrqoantf a testei.nuiha só leve co- 
nhecimento desse fseto por ouvir dizer mais tarde. Final- 
mente não é verdade, como se diz no allndido depoimento 
prestado na onlicia. que a testemunha houvesse declarado que 
ü maior Achilles Mariano lhe dissera ler sulo ctiamada pelo 
indiciado doutor Laurindo Lengruber Filho para chefiar o 
mm- mento revolucionário, digo. o movimento subversivo em 
Kictheroy, nois qtm. o que a testemunha disse e confirma ó 
que n nía.jor Achilles Mariantm disse ooe fóra cltarriado por 
pessoas cii.ios nomes não dec inou para chefiar um movi- 
mento revolucionário em Nictheroy. teniando o depoente 
óissuadil-o desse intento; qoe a lêstemonha rectifica amda 
um outro nonto: é ooe não dis«e qoe o coronel Januario de 
tal chefiava qualquer movimento revolucionário, maç qua 
Iho someute o oie-mo indiciado se encontrava digo, que re- 
c' ificando a testemunha, affirma tão somente que o coronel 
Jnuiario passeada em fretpe á Comuanhta das barcas, em Nj- 
ctheroy, palestrando e.oi vários grupos, mas que a teslemu- 
nha ahsoiutainom.e não disse que o mesnío indiciado c-u-onel 
Jwnnarto de tal e niais o dou't>r Svtvio hnntrel che'in- am 
qualquer movimenlo revolucionário em Niciherov: que a tp=- 
lemnnha no cnnieço deste seu depoimento e«qnecen-se de 
lefet-ir o nome do doutor Svlvio Range) quando innumerou 
a1 pessoas que o abandonaram ao rhegar em Nlottieroy, aooli- 
canrlo-se a este inoic ado tudo quanto declarou a lestemonba 
tf ativamente ao'rauitâo Carlos Eiras, doutor Lengruber 
Filho, e ãs mais nessi a- citudas que «e enc>»i(.i-av8m no gruoO 
cumr. acima f:ç.iq narrado. Reinquerido pelo doutor Pro- 
curador Criminai, disse; que a testemunha explica que no 
seu depoimento na policia prestado, muitas cousas que lhe 
foram perguníadas e que por e!'.a fo-am respondidas não -e 
acham consignadas em seu depoimento e que por outro lado 
equedes Ires touiros que agora rect.ificou são menos veroa- 
deíros: que a testentunha prestou o seu deuoimemo na po- 
liria. sendo interrogado durante quatro horas sea-utdas e qua 
quando aoós todo isso lhe foi lido pelo escrivão o seu denol- 
mento. tal como fòra consignado, a testemunha esgotada imlo 
eston-o a que a tinbaiu obrigado e ne-vosa e abatida, 
suuuõp não íer ouvido hem ou não haver presiaou a 
dt-vma atiencSo a es-es ''.picos, explicando assún a recti- 
firacãn que agora a bem du veialade é obrigado a faze,; que 
houvesse a ieslempoba verificado na nceasião o teói do s»u 
deooin ento nes-a narte e certamente tecia protestado resfa- 
beleceudo a verdade das sua® dec.laricóes. A' pe-uunta oo 
advo vi ado do accusado doutor Laurindo l-engruber, disse; 
oue ua orrasião em qup saltou em V.cheroy na noite de oua- 
Iro p-aa u-ncc de .mlho. não encontrou unicamente o g -ip;* 
ím-mado pelo dutitof L«ngri:ber Filho. Macedo Soares. Carlos 
Eiras. Vasconcellor e Sylvin Rangel, mas sim. va»1os sr-onos 
espalhados pela praia nos quaes eram oomrnentados os acot;- 
tecimenfns: oue permaneceu a testemunha na p-aia até re-ra 
de eneu horas da manhã lembi-Hiulo-ae ao retirar-se ãs cin- 
co horas da manhã, de nã t ter visto mais ali o capitão Eiras, 
comioandante Vasconcellos e Maredn Soares: qoe os grupos 
a t-ue se referiu oo «eu depoimento• não eram formados por 
determinado credo político, mas sim oor credos no)iticos di- 
versos. no'ando a tpslenmnba atã que os de um credo se reuniam 
ao® de outro credo, acreditando a leweinunha que todos se 
achavam ali como também o .estaca a própria leslenunitia. 
por mêra curiosidade; oue não viu. digo. oue a testemunha 
não sabe nem leve informação de p«pecie alguma «obre se o 
deminciado doutor Laurindo Lenginber Filho p"ai.icoii ount- 
qoet aclo demotislralivo de que resolver», executa-a ou pra». 
tãra auxilio ã execução do crime oh.iecto da denuncia: que 
faz idêntica affiimaçàc "elalivamente ao aernsado Ca ri na 
E-ras e peerescenta que o gtupo cujos memh"o> mnumeron « 
de que faziam pane os dous referidos indiciados igualmente 
não parecia a testemunha alimentar qualquer mhulo de .-e- 
iulver. executar ou presta' auxilio a execução do crime, 
de.-c/ipto na denunc.a. A' pergunta do advogado do accu-ado 
Panln Ornella? do Couin. qisse; que a leslemunha, como ja 
jisee, só mais lai-rir sonhe por ouvir dizer, que a CmpPHDhtai 
TeVuhnnica. em Nirtheruy fóra occuueda, "ia* tjno-a iiop 
•ou.piefo atiem a occupoi. - poj ordem Je quem fm feit» a 
tal nccupa^ào; que a Ualeumaha aio viu netu sabe por ouvir 

dizer se o? aernsades Guilherme Ce«ar Sampaio Leite e Paulo 
Ornellas do Couto pralicaraiv. qualquer avl" criminoso que ti- 
vesse relação com fados apontados na denuncia. E nada ntai» 
havendo mandou o doutor juiz encerrar este depoimento, qua 
ass unam. assignando a rogo do denunciado João Anastácio 
1 ai cão de Mello que declarou «er analptisbelo, Agenor Fran- 
cisco Corre». Eu. FsJmu Fieiiv, escrevente .ioramenlado. o 
escrevi. E ru. Homero de Mitanda Barbosa, escrivão, o sub- 
screvi. Benjairin Oliveira F.lho. — Raul de Carvalho. — Lau- 
rmdo Lengruber Filho. — Gti 1 herme (..H»ar sampaio l.eile. — 
Paulo Ornellas do Conto. — Herine- H. da Fonseca Filho. — 
Di.otor José Júlio da Costa. — João Sevenano da Fm—ca 
Hermeá.   Manoel MeirellPS Gralha. — Capitão Raul Gou- 
lart.   Carlos Silveira Eiras. — Justo Meiwes de Moraes. —- 
Vei issinu» de Mello. — Actirc n T"rr»-. — l.piiieiit" Al- 
v,- f.-.'» ... Vit.iir Goii<i»lio, curaooi de M, Gralha. 
— Theodoro Figueira de Almeida. — A f-go de João .aimo- 
lanu Farão nè Mello, Agenor Franeisco Çmréa. CerlilicO 
nmts de follias quintienlos e vinte e doas a folhas quinhen- 
tas e vmte e seis, do.- mesmos aotos, consta o depoimento 
du teór seguinte: «Qiarla leslemuuha. Germano Huelcliep, 
natural riu Estado do Km Grande do Sol, com cincoenta anima 
de idade, casado, commercio. resideme á avenida Rm Branco 
numero cento e trinta e sete. sabendo ler e escrever: Aos 
costumes disse navJa e nreslou o compromisso legal. Fi sendo 
inquirido sobre os faclo= narrados na denuncia que lhe foi 
Ima. d'Ssp: que a testemunha declara que seu amigo capitão 
Carlos Eiras. com nuem convive intim imenle não tomou parte 
no movimento subversivo a (pie allude a denuncia e que o 
irestoo denunciado esteve durante qoasi tod» o dia quatro 
de julho em companhia da le-iemunlia. voltando depois á 
soa própria residência, onde passou a noite junlo a sua fa- 
nt lia. só tornando ã cidade muito tarde, onde amda uma vez 
ei iriulrnu-se com o doimeme; oue o deneeiite affiiiua amda 
qoe o mesmo indivíduo Carlos Eiras ignorava tudo quanto 
K,: Wor » eo mov oieutii sedictoso que explodiu na noite do 
quatro de julho: que se acha habilitado a fazer ia! d"' -! » ão 
por ser seu amigo intimo e confidoTrie; que no seu depoi- 
meoln prestado perante a aulofriade policial foi ii siaiucu.a 
omittida esta parte qoe acoba de expór. accresceoimido oue 
i,o-s<, mesmo depoimento na policia não fez. qualque decla- 
rarão accusando o cap lâo Carlos Rmes ou nutre nuatonep 
dmonciado como lendo de qualouer mudo partieipado do mo- 
vimento -edicinsn a me se refere a denuncia. Reumuindo 
i.etn doutor prnenredo'- crimina! disse: que. rectificando o 
sco depuíioento prestado na poímia. a testemunha nffirma 
ciue sonhe nelo seu amigo c»pi|ão Carlos Feiras, por volta 
de nove horas da noite do dia quatro de julho, que esle fóra 
informado pelo commandsule A'varo de Vascoceitos qc ooe 
o iv,|.,r"" commaodsnte. digo. a tesleinunha sonhe que o ca- 
püâo Carlos Eiras tiveia lido uma eommnnicaçSo du cm- 
rú" iilaute. d mo. ooe a le-teinunha sonhe pelo capitão Carlos 
Enes oue o mesmo recebera um recado lempinuvcn do com- 
níaudante AWarn de Vasconcellos. no qual o mesmo ennunan- 
dunle lhe dts.se mie soubera por uma terceira pessoa que 
nes^a noite exnlodiria "m movimento revoltosn; oue ã for, 
g rada pela polie-a a decoração Bilríb"!rin ao d»n imte de 
que o comniandanfe Álvaro de Vasconcellos lelephnnara ao 
rapilão Carlos Furas dtzendo-lhe oue viesse lm'ue.i,«iameMLe 
p- a a cidade. poi« havia recebido nelo Mario Hermes no- 
ticia de que o movimento estouiaria nessa noile e que o 
u ■ .. ■•ou Re me-- ã e-te'» n» ViHa Milit»"; que não ã ver- 
dadeira a declaração attribuida ao depoente de qne pouco 
o. p.. - ih-.M i-.ionnu nicacãu teVphomra o cnmmaudanle Vas- 
concellos tenha se encontrado com o depoenle na cidade, nem 
tamnnuco de oue o coronel Januario d» tal lenha adherdo 
ao grupo mie então «e fo-mara: c8,0cp tamhem de fundamento, 
pm não ser exacin. a derlaracão atlrihuida ao depoente de oue 
o Commandanle Vasconrellos do grimo se afastara dizendo 
que iria procurar o Deputado Macedo Soares e bem assim, 
ineya^la ê amda a io^-marão de que o Commandanle Vas- 
concellos. o Canilflo Ca-los Eiras p o Coxvoel Januario d» tal 
houvessem despedido do depoente com a dertararâo de nua 
iriam para Ntelheroy: oue pelaiivamenfe a Januario de Ia! a 
tesit-munba apenas informou que o jonbecia desde o Rio 
Grande do Sul e que er« seu amigo: que absotulameiile mexarta 
é ainda a declaracJn attribuida ao depomle de oue o Com- 
mandanle Vasconcellos hava dito no grupo em que esta- 
vam que o Demuado Mano He-mes dís-e-a que » «'» <»r 
difficuídítde com qtw líve<a de Inlar. fôra obter a sabida do 
Marechal Hermes do Palacio Hotel sem spr visto, nsan.iu «u- 
tãn da nliisse tfoi uma l ageriia»: oue também não t ayarto 
que o Deputado Mario Hei me-; lenha düo ao Cmnmandaato 
Vasconrrilos oúe elte não poderia entrar na Villa noroua 
não linha farda, neouMUiaodo-o a que ficasse na cidade para 
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obter a Lunfratei iiii,açà(i do povo com a tropa: q> e embora 
onnsie do seu depoiiuemo lei- sioo eüe lido e acl.adu eon- 
fo.int' pcio rtep.ienle a \eida le é gue lai nepuimen o nã; ue 
fui lido po gue ao cnniiuiio a toaieinunha lena opporiuui» 
du.it de fa/er naguelia «.ocasião as m-i'í■eavoe» quo ui--.se 
momeotu fa^ oeiaide a Justiça; Que ina-s uma vei a ie- e- 
ini.itua esmaitce e declara que uadri aít.iniou ieiaii\?.ueii,.9 
ao üepulauo .V3ai io hermes, e ao Marechal teiii.t.-, p.-is laes 
oouaas Ibe foiam peitiu laoa-, mas uesada.-. E iuiúc uiais 
ha.oiuiu. mauuou o Uoulor Juiz cueerrar esíe depoioico.o, 
que assi&iiam, asa.guando a rogo do deiiuiiuiado João AiiJiU- 
cio i-a.rão de iVIpuo qiie nerl«io,i ser auaipiuáe<'.>. Aai-oor 
Fmnojsco Cuiiãa. Eu, Edmo Freire escrevente juranu.» fido o 
escrevi. E eu. Huioeio de .Vi.ianua Barbosa. Esci.vao ú» 1 ao 
o subscrevi, Beiijaiuin Oliveira Filho. — Oerniano Boe.rho . 
— Manoel Meirelios Gralba. — Guilherme Gesar Sampaio 
Le.te — fiuuuir Jostv juiio la ilusta. — Pauio Or.io.ius i» 
Couto — Laurtncio Lengruber F'illio. — Carlos Silveira Euas. 
— nos R. da Fonseca Filho. — Capitão Raul Gooiari. — 
A rogo do Toão Anaslacio Falcão de Mello. Ageno. E a.it <co 
Co,.ca. — João GuimarSee. — João Srve.iano da Fonseca 
Hermes. — Acuroio Torres. — Iquiienio Alves Costa. -- Ve- 
rissimo üc Mollo. — Justo Menaes ue. Mo,ae^. — a^.iiu.- oo» 
dinho — curador M. Graüia — Adoipuo brandão. — Car/s 
da Silva Cosia, ^nd» mais e ccnlúma nem se declamava em 
os ados depoimentos, aqui bem e fielmenle extrahidos por 
cerl.dão e aos propnos autos em meu noocr e oartorm 
reporto, nesta cidaoe do Rio de Janeiro, aos quatorze de de- 
zemh.o de mil novecíiilus e vinte e cious. Eu, Edmo Freire, 
escrevente juramentado, o escrevi. E eu. Homero de Miranua 
Barii isa. Escrivão inierino o subicrevo . ass.guo. — Uomtio 
dc Miraiida Barbosa. 

Ao levantar a sessilo, o Sr. P esidente Tez longas ronsi. 
durações áoerca do seu voto, que deverá trazer por uvcasiao 
oa assignalura do parecer, na reunião de quinla-feiia pró- 
xima. í>s 14 horas. 

Commissào de podem 

Sob a presidência do Sr. Carvalho Bnlto, Vii e-Presidente, 
reun.u-so bontem esta Coiiiniiasão, tendo compartcioo os brs. 
Walfredo Leal, Honorio Pimentol, Pedro Costa c Daniel Car- 
neiro. 

Foi lido o assignado parecer reconhecendo Deputado pelo 
3° districlu do Estuuo do Rio Orando do bul, na vaga úo Br. 
Hapimel Cubedu, u candidato dipioinado, Sr. Gelulio Dornetlas 
Vargas. 

Expediente do dia 19 d» dezemluo de 1923 

Oradores inscriptos: 

1. Americano do Brazil. 
2. José Augusto. 
3. Düllliugos ilbubosa. 
4. Anlünes Maciel. 
5. Carlos Penafiel. 
C. Hugo Carneiro. 
8. Bolbencourl ria Sdva FilbOu 
9. Azevedo Lima. 

10. Napoelão Gomes. 
H. Ollburto Aluado. 
12. Auguslo do Lima 
13. Floro BarMtoluinei! ■ 
14. João Cabral. 
15. Snlles Filho. 
16. Ra^niiiUiio de Mjriiinig, 
17. Haul Hurroso. 
18. Tavares Cuvatcanlt 
19. GulFm lillit. 

133* SESSÃO, EM 18 DE DEEEMBMO DE 1932 

PRESTO UNGIA D"iS 8HS. AllNOt.FO AZBVKOrt, PRRSlOBN' * CUNHZ 
XI AG HA 00, 1" Vièlí-PliBSIUENTE B COSTA HKGU, 2° Sl 'AHIO 

A's 13 horas «nmparecem os Sr«. Arimifo Aze-edo 
Cunha Machado. Uionysio Bcules. Jcé Auto-io. Custa Rego 
Raul barcoso. Kpnigemo de Falles. Hug" larneir- uorval 
Porto, Cbermonl de Viiraooa. Aríiiur CoCa, s. Moreira. Jo-tl 
Bar-ptn, Domingo# Barbosa. Eucipedeí de Aguiar. .Vannne do 
Andrrde. Ttnma? Rodrigues. Haphael Fernandes. Oscar Soa- 
res, Tavares Cavalcatui. Walfredo f.ea'. GfMive:a de ocros. 
Co.-f # Ribeiro. Eucl> des Malta, Lm». bUv«,ra. Jor>o vliui U'• ca. 
Jose Maria. Eugênio Tout inln, Geraldo V anna, Maive' Mnc ur. 
din, Bellienccurl da Silva Filho. Honorio Pimentel, .íouipiin Mo- 
rena. Henrique Borges, Carvalho Britto. Fi mieiseo Per-uio 
Landnipho de Magalhães. 0'intho rie Maa»lhS">. Augusln Gio 
rl_a, Emílio Jardim, Rihein Junqueira Augusto rie Lima. Raul 
Sé. Xomastro Alvarenga. Bueno Brandão, Fidelis Reis. Xeison 
de Senna, Carlos Garcia. José I.oho, Palmeira Huipe . ("or o- rie 
Camoos. Americano rio Braril Naouleão Gomes. Pereira f uo. 
L ndgloho Pres<5a. Plimo Merours. Adolnho Konder, Cai-iu 
Bavmii, Eiyseu Guilherme, Carlos Penafiel, Aniunes Aiacie! 
e Carlos Maximiliano tòl;. 

O Sr. PrssMenio — A lata de presença accnsa o coidpa- 
reclmento de 61 Srs. Deputados. 

Abre-se a sessão. 

O Sr. Coita Rego (2* Ceerftnrio) procede j, leitura da 
aefa da sessão pxt.aordinaria auteceuenU' a qual ó. sem obser- 
vações approvaüa, 

O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do expediente. 

O Sr. José Augusto t/" Secretario) p.ovede ã le (ura do 
seguinlo 

EXPEDIENTE 
Officios: 
Do rr. 1° Secretaih) do Senado, de 16 do corrente com- 

BSiimcanJo que aqn.ella Casa cio Congresso Na.mimr. m, s.g,;!., 
a»- iz. uao pOUiiti dur afc&enlamento á pri^j scao ^^>»Mri9 
regu.antío a locação do prédios - uiteiraoh. \o mviiivo. 

Do mesmo senhor e cie igual data, cumumii cami ■ m .• «• d 
nado hcíoptou, c nes«a uata enviou n sancrao a p.tiiio.- -àu i es- 
ta Camaia abrindo o crcdilo espec ai oe 1. õai miiií-c i., .ria 
paga neiilu nus vaniagons devidas »os offttiu» reinroiau is e 
as praças refornmdus e asj.udu.s do Exercito. • • inteiniua.. 

Do Br. Jus# Je MineuJa Campos Júnior, do 15 do eu. 
rente, comn uiucando que foi nomeado e tomou posso de (' 
redor da Estrada de Ferro Oóste de Minas. 

Inteirada. 
E' lido e vae a imprimir o seguinte 

PARIÍGER 

N. 18 — 1922 

Reconhece Deputado pelo 5° dlslrinfo eleito, ■ai ilo ti .■•<: i 
Hto üuinde do Sul, o Sr. Üelaliu DornoUv» K.,., 

(Poderca 9, 1922) 

A Commissãi. de Podores da Camara dos Deoutaclor, !o- 
uiando conheci monto dei pleito cloiioral a quo sp procedeu 
no 3* distrlrto eleitoral do Estado do Rio Grande do bni, r u 
.i de outubro do corrente anno para o preen, liiiieifo , a 
vhva verificada com o falleemiento do Dopulado ilHphaei 
Cnbed.» o não tenao eompaiecldo qualquer oonte-tanfe o, m- 
pugnador ao refer de nleilo, propõe as seguintes conclusõe* 
ouia o presente parecer: 

1*. a apurajiiio das secçõc» cleitoraes cujos resultados 
foiam looaúos em cons-de.ação pe.a juntai aparadora, oao- 
i-n 13.136 votos a,' canihd. iti Di. Gotciiio i).,i i-elh-o Vergas e 
21T ao Sr. Arlhur Pudn dx Hociia; 

2*. a oi,» epurarSo di. Mvções eleitora cs, que não foram 
m.-uas oio con ora oi» junta apuraourit; 

3', (icie .-c,'a, co. ■ ■ «■..•li rum ae, reconhecido o proclamado 
ícp i a.»» ft.m-al polo :V oisir cto eleilorel do Estado do Rio 

vír«mie rto Sul o Br. I)i. Oelnlio Dornelles Vaigas. 
^■ilu das O»i (tii--i1i'.( in 1», rt.oemmc de (922. Carvd- 

, fírif.o. Preside.rio. —. Onn.i l Cacncõo. Relator. — Wuí- 
'■ ImoiV •- ft,,/' -ó, Punenfel. — Pedro Cosia, 
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E' hdo c vae a imprimir o seguinte 30.395:2771; papel, 33.224:0919; em 1922, ouro, 27.414:036», 
papel, 29.109:9179000. A renda das duas prineipaes allan- 

PHojecto detas foi, até novembro ultimo: Rio, ouro, 30..'â4:9619885, 
^ . papel, 32.132:9251751; Santos, ouro, 17.497:774$5õ0, papel. 

N. 130 C — 192» 15.674:6371477. 
O cambio persiste em taxas baixas, onerando, pela aclua- 

(iOrcamento da Receitai fao -a S,110'? 0ln'0 düS d'reiios aduaneiros, no sentido dá res- lv Ç lo aa HeceitaJ. ír.cçao da importação; e não ha motivos que justifiquem a 
Orca a fípcpitn fipmi W/i fíomihi. . . .no, revisão de alias cambiaes, no anno proximo. Admitlir, assim, 

tendo tiavrfi- Wn énmnJillJ d» o evercina de 1923; que a renda de semelhante origem possa tocar ás cifras do 
rínt ntfprppisinc oí,^- - f tnanças sobre as emen- 1920, anno em que a imporiaçSo anonnaímenie cresceu, é pre- das offnecidas em 3' discussão. parar receita que inevitavelmente falhará. A renda média do 

na ..rv.     ■. ... trieunio parece offerecer critério mais seguro, rnoSvo porauo 
«st» iKií.pfra 0 • esjiressa a receito, ao iniciar-íê se propõe a modificação rias estimativas para 76.000:000|0u0 esta teicena discussão, assim discriminam; ouro e 65.000:0001, papel. 

^ape' No locanfe 4 renda do imposto de consumo ha para assi- 
Penda aduaneira ©2.765 ;000$000 7«:820:000tfl00 oo^T-Ino.6"41 .aUin8ÍU' nc P"imeiro semestre deste anno, a 
Impostos de consumo.    . 17(5 160-ooosmoo WJ-o'6:8989, cura que .-,eria maior si a arrecadação do im- 
Imposios de eirculacão, 60:0008000 112'0()0:000a00a Posto sobre .imas do adorno houvesse sido praticada. 
Impostos sobro a ren- ... As previsões da proposia do Poder Executivo são altera- 

da ..,   . . «o nftn-nnn«onn P?,1-3 mais Pm emendas adiante apresentadas, mas. para 

ÍSSSS •SSÜ^ fSf.MS «güK4 ^ w,'ova<l°s 

Rendas OBtrinioniap^M ino4 onnsnnn^Aiirt Q110 S0 Bu^rmcniBiTi sfío rfiltifivfls 9 fumo, líclufÍBSe 
Rendas indnstriaes .. 4.000":000$f'O0 I6o'.406:0nosooo manlisfii o a0f5pWtoHdRS^DhRClS^^••asteCid09, ** C0Íé 6 

BÍaoS
eXtra0rdtnarÍ8- „ 8-72l:32M0W0 fn ono • OOOíOOO , .h Virrimindarnte eauaPnlolá maior Aparte dos generoe  1     30.000.000^000 tributados, a renda assim se distribuiu no primeiro semestre: 

Quota de 5 %. ouro. SSas .v/v::::::::::::::::::::;:;:;: 
r^2.167:070$000 Pbosphoros^.^.^,,   10.925:329|320 

S % Obras contra as Calçados      3 053:47RSi9a 
seccas do Nordeste, !.791:415.?009 12.559:0801006 Perfnmarias . 2Í726 

         Conservas  ,J 2.592.:783» 98 
_ , 90.375:655$000 650,765;920$000 Vinagres    448-501Í03? 
Renda com appiicaçáo Velas . .       . 485:934S7ii 

flPPecial     18.210:6658000 56.509:0801000 gen8a!as 32:124$198 
  ■r ^ Aecidos • . , •••••«»••••••••••••••••••' ^^•51o*83()fi7r04 

106,586:320$000 7fl7.275:000$000 Artefactos de tecidos ..   ' 2Í564;i^^SOGl 
I „ . Vmhps estrangeiros   2.062:896*736 

algarismo da receita papel era inferior, em r^ia f . rrar c^sas...,»   20:878.•835 
©50:000$, o constante da proposta do Poder Executivo, Não rf," • 0 J0gar   243:525é38l 
nouve alteração importante, mas, tão sómcnte roctificaçâo de rwí.t   1.857:312$147 
%et7»ativas. uíscos . . .    11R:827$928 

Neste ultimo turno são propostas alteraçSes de malop vidras . .    704:0:.4$914 
vulto, as quaes abrangem: Café ' ' " *  508;735J423 

a) as estimativas do alguns títulos da receito, àp- Manteiga ." .**.*.*.*21!".*'.í*'"I-M72'.'.l 4"508-^oÍqi? 
^POKHMRndo-as de previedes mais prováveis; Obras de ourives .      76;q7xsosn 

oi aggravaçãn de algumas das taxas de imposto» e creac*» Objecloa de adorno  ..i iivoorsíuio 
«le outras. ^ Moveis . .    

Dentre as eetimativTis cajas modificações se propõe fl- Armas de fogo 159;"fl'->*Áft? 
gura a retotiva aos direito» de importação. Eampadas electricas  ' 146:52'(iij'il 

• A esse respeito foi dito, ao se apresentar ó proíecto: „ «Em o» tr«s ultimo» exereicios a rendo das alfândegas foi , .0 «mposto de consumo, já pela maior procUicção da in- 
"k- dustna nacionab ju pela aggravação de favas e creação da 

Ouro papel ^de 8nno para aan0, Eis 03 el8arismos 

ÍS ' "SiSS 8:S^8 1S1?:-   .«••giwm 
•"'21   HMekmu» j»;»o»:?!';™»!?! 

O termo médio do triennio corresponde a 75.980:366$. 1920 .*  * Í7s"cq?:-oof568 

ouro, e a 71.923:885$. papei, A proposto, baseando-se. pro4-' mi::. 8 

velmcnte, no supposiçao de oue a importação toque, no futuro ' •'-4 ■4':4|416 
exercício, a valores bem mais altos que os do anno findo, sug- Nesse algarismo de 1921 não se inclue a remin .ui.»- 

ST ai,epinf?
ai,v3s de e2-765;0<)05 ou.:o, c a 76.820:000$ pa- especialidades pbarmaceuticas. cuja arrecadação matop8 wf 

70 /,ns non« At, C1S. s provisões montam a réis 3.000.000$ anuuaes, passou a ser feita por meio do sHio «« 79.405.000i ouro^ e 71.280:000$ papel. Conhecidas que se- mtorio. K 0,0 ao 86110 ™- 
ÍT„-^ln

afrBC,.a -T' P6'38. alfândegas, do primeiro semestre „„ Quando fôr conhecida a arrecadação definiliva rf<.Qan 
e' e revKS,aC! n9 cifras relativas ás do anno an!10' ver-se-ha que ella excede baslante á dc i9''o o oifo a passado sera lixar, com approxlmações mais exactos a esti- na|ural, já porque o consumo tributado expando-se' de annn 

inativa para a renda aduaneira no exercício futuro, desde para an'i0> Já porquo foram augmentadas taxas na receita 
agora, porém, se pôde aff.rmar que ella não poderá excedo á para ,1921 • 8 

da proposto, cujos algarismos muito mais altos que os de 1921, . A. renda do corrente anno <5 bem conhecida oimnlo an 
quasi sao iguaes aos de 1920. anno em que as importações, ani- Or,»'eiro semestre e foi de 99.&76:898$, para taxas o madas por taxas cambiaes favoráveis, vindas do périõdo ante- 6'lstros. Admittiria. para o segundo semestre, a me-nn ron iã 
nor, foram avultodas». do primeiro, deduzido o registro, o imposto prodnziii «À 
im^.-?^arreí'da^Ç(^S/ n°W™iro semestre deste anno toem 8'l!l0. 1 «0.000:0001000. O projecto, entretanto eatimo . « 
iTmmniIwawi1 ^ - ""T' ? 23.959:9181879, panei, r.vadação, para t923, em 1/3.160:0,008, is(o é' 11^ Táí ti' 
fniemiopi «nn]?1'/! 8 imPnrff,75o de janeiro a outubro, reca,(ações de t920. Mos, si forem approvadís fa Ln mnll 

vsmr • 
ftçfro assjm se expresosu ^snlro desso período: em 1921, ouro, A

t^e?en que o imposto sobre jnigs e objecto de adorno 
nào teqj sido arrecadado por motivo da impropriedado da | 



Teva-tVírft 19 wydmzsú nacton\L 

forma de cobrança adojjlada; • o vae ier no exercício futuro, 
ei for acceii.o o resimen qnc se \«e propôr, oorvsiaieote nn 
tb^a de 3 % euore as vendas realiasuas, cuurando-se por se.lo 
•i>i asto em 1<\ ros apropriaoos. A conran^a dessa taxa dever* 
inipurl.ur, pai a o Tliesuuro, em lui ecada. ões inu.ures ue 
4.H>o;nO()í cifra qi.e não se leva cm couta na estimativa 
loial rolerirta. 

A oieliiora do? processos de arrecadaíão e fisealiMcSo 
está reciamando a atleotao do Poiier Lxeeutivu, gue ao i n- 
Jfoslo de cuasuiuo, bem arrecadado, eucouuará inigoitautes 
recursos. 

Apresenta-se por isso, emenda autorizando a revisão do 
respectivo reg u Ia ri ie nio. 

Xiio se proj; ôem alterações nas estimativas sobre os im- 
poslos ito circulação e de i mda. o «tyariso.o jri uai de mn 
e ue meio e, no projeoio — de òo.onü.uoo ouro e 
11 z.nt)0tunfüf, papei para o ua circulação, e Je 0'..;üuoí, para 
o de reuda. Mas o de sello fica muito fortulec.do coui a <.axa 
•reada, om s» discussão, sobre diversões. 

Onanto a uni e outro o necessário sõ depende da adrni- 
Slisti-Hvào, sopreiudu quanto ao oe ivii-.a, de ruja arrecadação 
se tom descuidado. O que re.cafte sobre lucros líquidos no 
çonioieruio, e da industria 'abril, teeni produzido rendimentos 
irmorios poique su ultmiamenle se tem providenciauo, com 
mais afinco, peia arrecaduçao. 

Apizar de recente, o regulamento sobre imposto, es- 
ipeeiainiouie qtianU. ao de lucros profissionaes. caa-ece de mo- 
dificações. Ha nelle exigências que cevem ser eiiodnatias, 
pm exceísivas e vexatórias. Tiatauao-se de imposio novo p ip 
toda parto de ditficil aeclimaUçào, o rigor domasiado nas 
pi uneiias regulamcnlayoes é sempre prejudicial. Jã é vau- 
tagem, o das mamies, que elle esteja mlegrauo, e eru accão, 
no regimen triliutario federal, sendo certo que dentro de al- 
guns amus, terá de sei', como occorre em ouiros pa./es uma 
das mais iort.es columnns sinãn a principal, da receita da 
Ihiiâo. Sua inconstitucionalidade, tantas vez>s allegada. não 
oousta, ainda, de arestos dos tribuuaes; mas. tãf. necessai :o ó 
elle boje ás finanças federaes, compromeltidas em boa parte, 
pelo aiargámento das despezas de caracter estanoal, que a re- 
forma da Constituição teria de ser oonsequeur ,i dos Ju gido? 
que o fizissem incluir exclusivamente ua oroila dos poderes 
tjúbutanos nos Esiadog 

Eniendas apresentadas procuram ampliar o imposto, 
creando o que recahe soore a venda global. Não tardará muito 
a decretação dessa formula. Mas, por emqoantb á visla de não 
estar ainda regularizada, porém, apenas temada, a arrecada- 
ção de algumas cédulas, talvez fosse Inoffioieale e p-ejudir al 
a exnenenoia que, provavelmente viria complicar com m 
cuidados novas, o meoanismo d" arrecadação que. quanto 11 os 
In.postos desta natureza, já errados tem funocionedo muito 
n al. Basta lembrar, para prova disso, que o relativo aos lucros 
da industria fabril sõ rendeu em lSiz'1, a impoi tan ia de ■< is 
6n6e o que incide nos lucros do counqerciu. !.t570:0. !*, 
quando devem ronder, segundo indicações iit ecusai e ?. o • i- 
ineiro, mais de 7.000:000$ e o segundo mais ue tfd.OOO:o00t, 
em cada exeiririo. 

Om,ro-tituio cuja estimativa pdde per angmeoUds é o re- 
laiAo ás rendas indnstriaes. Pelo projerto a previsão á de- 
4.'.iiiü:000S, ouro, e 100.25$:0noS, papel, assim di^crimnmo- 
«In-sc, quadro aos Correios, TelegrapUos e est'«das de ferro; 
Correios. 33,000:0001: TelegiHpbos, d.500:000$, on-o, o 
lio.000:000$, pane!; Estrada de Ferro, 113.500:000*000. 

As estimativa? de Correio e Te egraphos já fo-sm «do- 
plarias. tendo em vista as modificações de taxas decretadas 
nos dons ultimo? exercícios. 

Quanto ás estradas de ferro, são reotifiradas as previsses, 
to.naurto por base as rendas constantes de mfvioacô»s da 
Inspoctoria Federal da? Estrada? de Ferio e que. por «ug- 
gesi vas, sobretudo quanto á viespeza, merecem divulgação. 
Eii a»; 
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P T.uiz a Thpreydna.. 
Bôiie de Viaçfto Cea- 

renae  
Cem• ai do Hio tírunda 

oo Norte  
Tluvezopolis     
Central do Brasil.... 
Kto d'OHro  
Oo?fo de Minas , 
fn o az ................ 
N.ofjste do Brasil.,, 
Ponta Catharina  

■Vi" 
1920 

261:501$757 

Receita 

S.348:831$530 

84 

4in:;5!ntri»3 
530;33<t$»e0 

,079:H9õ*416 
455:26^' í? 

6.118:403*329 
908:319*739 

6.453;258*585 
203:1488560 

1921 

428:387Í770 

S.538:9C3$33« 

5QI :60O« '37 
GOt:!%:* 3ft 

88.887:♦99*831 
579:7638*61 

8.450:395$ -30 
1 947:47"83r9 

6.831;30,* 22 
260:2136563 

8. Tuic a Therezina.w" 
lltue de V lação bca» 

   
Cj.lUal oo Hio Grande 

no Norte;'..;  
7 bcj uoopiuis    
Ceaii ai do Brasil  
Itio d Ouro. 
De-le de Minas  
G'.vaz   7, 
N< 'neste ■ do Brasil... 
Emita Catiiarma  

1920 

J >498:4ai»$047 

8.547:7J7$254 

Detpem 

102! 

1.863:15z$9i0 

3 .?òó :Utí7$972 

707:788$265 
914 :03a8iií5 

iOl.SíibíáõSsbnS 
otí?:4i.f-Souã 

10.890 jSãórffiiO 
l.VUN:«7'lbl«2 

10.: iS-vrí? 
343 ;õ!)O.T<443 

772:P89$582 
I.ltí3:.áp5f-5ti7 

ll0.7d»;715«8tíí) 
< .0 •fi;28..-ct)2 

42,-rl3;2«7$ó2!* 
920 ; U80.i Cá0 

13.620:3i2$ii/8 
4ã4:33i$zd4 

A observação que snggerem e?sas informações é a de 
que se faz mi«tér pôr em pratioa medidas tendeu es a aese- 
vu"ar ao Estado, sinão saldos, ao menos, o equilíbrio, nas 
e\; orações imiusiriaes, amua que lenha Ue recorrer á so- 
lução dos arrenuamemos. 

Do accõrdo com informações da mesma Inspartoria, se 
alteia a esmnaiiva refeiunfe ús quotas de arreouamento das 
e-iiaJas de ferro, orçaibi*, pelo pvójeclo, em 3.o l');i>.í rs, mas 
que muularam, nas eatruaus de 1921, em 4.8õ2:UUo<t>0ü0. 

Com as alterações retro fnndamentedas, a rereíta geral 
para 1923 se expiimirá por algai .smos ficam a„_-AU ojs 
p;opcsios pc o Puder Executivo. E" que se te-i o intuito de- 
pj-o.ccWr receita seguia, afim de que denlio os facloies de 
úe-x.itt não figurem ei ros de previsão. E os algarismos al- 
Jtiã ilos, que só arbitrariamente poderão ser ipa, o anos. nios- 
train que não ba como contar com a receita paia supprir o 
éetnH do exercició futuro. 

£il-os: 

Ouro. 
Papel 

92.586:3201000 
  719.8'7o:00u$UU0 

Pela proposta do Poder Executivo, a 
discrimina; 

Ministério da Justiça e 
. jfucio- luterio es . 

Blini.-.m.o das lleiações 
Ü-x erioeds  

Mini? ero cia Marinha. . 
M.iiis erio da Guerra . . 
Miais, orio da Viação e 

Obras Publicas . . . 
Minis-erio da Agricultura 

Innusíria e Coimuer- 

Mimsí,erio da Fazenda . 

,^vv Ouro 

3.240;097«37« 

4.8i8:.552.«rti.t 
3.100:000$ MO 
1.70o:ü0ü|0u0 

Utapcza assim se 

Jí: Papel, i 

87.598:4691.319 

1.«03:2207000 
68.tiü6;59üíii •: 5 

122:149$97i;$498 

10.933:3Ü2$212 249.367:1321806 

952:fi80?352 
62.113:80s$:)55 

39.188:939*545 
20J.ÜÕ9:0ü0$807 

85.898:488$139 774.793:3C5$570 

Os algarismos da despeza, constantes dos pvo.iectos qne 
ora se aebam em elaboração nas dua* Casas do Congresso, são 
os seguintes: 

. ú&f 

Justiça . « 
Evlerior . , 
M'i <<iia. . 
Guerra. . • 
Viaçãu . . 
A- .-ultura. 
Fazenda . 

• • • •! 

Ouro 

3.240 :0í>7$376 
& .0SÍ ;5:!8$HIÍ8 
2.000:üi)0»(>00 
4.700 ;000$0o0 

12. 173 :3i)2$','12 
502:680$.352 

66.947:244$504 

Papel 

402.892:2r*"M37 
2.205:721;; 000 

84.381:200#83a 
159.620:48fltOOO 
3r.:i. 467:4328806 
52.982 ;370$245 

228.178:8071074 

94.627:880«342 986.348:622$455 

O augmrnfo, que 5.729:392$173, (ouro), 

dotações deficientes. 
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Comparadas a receita geral descripta, com a despeza dos 
projeetos, resultará: 

«  » /■ Ouro 
Receita . .■ , v v >• v v •. .« . « 92.586:.t20Ç00O 
Despeza     91.627:8«0$3t2 

t 958:4391688 
, TlV^B—f Sa!d0 ^ ® '* 1,1 •••»*■»' 

Papel 

Rer iltS . .( .) ... ... ... ... v "5" ■». t t 719.875;O0OÇO09 
Despeza t .     >: 986.318:622$íõ5 

fe Dcficit . >: >: m] >■ ... » im •. 266.443.;622|4o5 

Reduzindo a papel o saldo-onro, á taxa do 8 d. por 1$000 
fe abatido o resultaao da importância já verificada do déficit, 
este se expx-essará pelo total de 263.208:8881508. 

Esse déficit, muito avultario, não pode perdurar, em caso 
algum, até á votação final, pelo Congresso, da receita e da 
despeza. Por si só elie justamente alarmaria. E' de observar- 
se, porém, que succede a uma scriação de deficits igualmente 
avultados, que todos provêm da extrema ampliarão da des- 
peza. Convém ter sempre á vista os algarismos dessa ex- 
pansão. 

Eil-os, segundo os últimos relatórios do Ministro da Fa- 
zenda; . 

•! '•! •* '♦! ■«: 

Ouro 

80.002:0895568 
122.274:9908923 
153.500:0678363 
77.582:997¥706 

Papel 

692.602:704Í158 
676.758:2671331 
827.708;0ã0í0d0 
859.889;038¥307 

'4918 
4919 
1920 
1921 

Em desproporção, inteiramente esperada, com a extrema 
'elasticidade dessa despeza, a receita, subordinaria a factorea 
muito variáveis, nem sempre augmenta, e, quando cresce, isso 
acontece em proporções pequenas, porque, normalmente, no 
que toca ás fontes regularea, ella não dá saldos, só podendo 
prescer devagar. 

A partir do 1918, ella se exprimiu pelos seguintes alga- 
tíismosj — 

Ouro Papel 

1918 -i r w 405.724:7511770 430.073:3505823 
191 9 o , . 86.372:191 $000 470.779 :04 
1920 ,     141.539:8004873 554.538:09.5803 
1921 . . „ 82.049:7551774 558.942;t,271293 

Os algarismos de 1921 sao ainda provisórios, sendo do 
íwperar que os definitivos patentôm renda cm impei maior 

fctfTie a de 1920; e, todos ellcs, constam dos relatórios do Mi- 
íoistro. 
^ A comparação entre uns e outros, convertidos ao papel 
os saldos em ouro, mostra os seguintes deficits: 

3918   247.667:2221137 
191 9     397.771 ;927$705 
192 0   295,703 ;950?470 
192 1    286.384 :556.f987 

Em conseqüência do desoqnilibrio entre redditos, e gas- 
tos expandio-se a divida publica fundada, creon-se a divida 
íluetuante e augmentou-so a circulação monetária. 

A divida fundada nova, a partir de 1918. assim so re- 
presouta: interna — em apólices n obrigações: 389.935:000» 
ttté 31 de dezembro ultimo; axterna — dollafs 75.000.OCO. 
o libras 9.000.000. 

A divida fluetuante execede ao alto algarismo dc rém 
700.000 ;000$000, segundo os dados da recente e patriótica 
mensagem do Sr. Presidente da Republica. 

A circulação monetária se augmuntou do 100.000:0008, 
para o sarviço do convênio italiano, ainda não resgatados o 
297.0<ít>;00tí$0ü{>, emitlidos pela carteira de Redescontos, na 
fnõr parte destinados a emissões contra lettras do Thesouro, 
que, d© facto, está pagando juros sobre um dinheiro quo 
resulta unicamente de uma faculdade quo lhe é própria. 
<0 limite de emissões da carteira, ainda pelo mesmo motivo, 
foi elevado de 100.000:000» para 4^0.000 UKiiOÇ, cifra quo 
(figuw RO ultimo Oilanceto. 

E essa divida nova © esse augmento da circulação In^ 
eonversivel amadurecido ao calor dos deficits; uma, porqua 
reciama alfas somnias para juros e amortizações; outra, 
poi^ue, desvalorizando a moeda, cresce a despeza pelo ea- 
carecimeaito do material que o Estado adquire e pelo açores- 
cimo inevitável e justo dos vencimentos do pessoal, ao mes- 
mo tempo que dimmue o poder acquisitivo da receita, for- 
mada, em grande parte, desse dinheiro desvalorizado. 

Conseqüência do desequilíbrio dos orçamentos e da ex- 
pansão do meio circulante, ó a qoéda do camoio a taxas ja- 
mais registradas, quanuo a nalarça do commercio deauuoift 
saldos; e, com essa queda, ao prejuízo da União e uos Es- 
tauos, cujo serviço de divida ficará em excesso accresome, 
terá de juntar-se o dos particulares, a começar peio com- 
mercio, que definha pela reducçãu do suas transacçoes em 
virtude da ascensão de preços, quer de produetos ao pmz, 
quer do estrangeiro, porque sobre ellas actua, nivelandu-os, 
o agio da moeda estiaugeira. 

Para os que sem attenções a taes causas fundamentaea 
da baixa do cambio, appedain para os expedientes e arli- 
ficios, e procuram explicai-a pm- outros íactores, va.eiao, 
como aviso, as seguintes palavras, de uma grande auto- 
ridade : 

«Nesta matéria, gpmo em muitas outras, proclama-se a 
fallencia dos princípios da sciencia econômica. E' evideo- 
temente mais commodo negar a força deternimaute destes 
princípios do que se curvai & disciplina oo tfanaltio e •!» 
economia que elles impõem. Apôs a condem nação de Ga- 
liieu, a terra continuou a obedecer 4 lei da gravitação uni- 
versal. Assim, o cambio coulinúa a obedecer ás le.s nam- 
raes que o condicionam: elie se deprecia nos paizes.em 
que o esforço de producção é deficiente, emquamo é defi- 
citária a balança, naqueUes cujas finaavu» esiau cm dtsor- 
dem e em que a moeda diminuc dc valor em seguida a ex~ 
cessos de bilhetes, 

(Jules Docanip* — Les changes étrangers — 1922 »-• 
pag. 271.) 

Ainda accresce, a tudo isso", que tal polilica vem d© 
nnnos mais aiasiados, enioora, quanto á poaae da grande 
guerra, teima a irrecusável e cabal explicação cousislenle na 
própria guerra. 

Em face do déficit futuro, quo mais aggravará. se pos- 
sível, a sombria situação desciupla na_ recciuc meusagcm 
presidencial, ao Poder Lcgis.ativo impõe-ae um oos uous, 
ou os dous tonjuntamoute", processos para concertar finan- 
ças, c-rto do que para tal fim outros não so descobriram 
ainda. 

Aquelles que preconizam despezas para. por meio dcllas 
conseguir o auginenlo das rendas, e que, por sysleiua, com- 
batem e-desprezam a polilica de economias, tiveram, na al- 
luuida mensagem, a demonstração dos desastres a que tão 
perigosa directriz inevitaveimenle conduz. 

Por mais produetivos que se^am os gastos, está condicio- 
nada ao tempo sua produetividade. Os pcgoivicuos. en,re• 
taiiio, que elies impõem, teem de ser realizacios de ptuinp o, 
seja em diulieiro, seja em títulos que vençam juros. Dessa 
imposição resultam os deficits, as dividas fluetuanies, c em 
conseqüência, os empréstimos ruinosos, as emissões de papcl- 
moeda, o cambio em taxas via, a moratória. 

O grande mérito está sempre em resistir a essa política 
geduetora, que atti-ahe frequen. emente os mais equilibrados 
espíritos, desattíndidos quanto á condição da opporiuniuade, 
levando-os a sacrificar, por apego ás glorias que se presumcir» 
provir da política de melhoramentos maleriaer, estradas de 
ferro, portos e avenidas, a ordem nas finanças, o credito pu- 
blico, terreno em o qual, enirelanto, as glorias quo se conquis- 
tam repousam sobre bases bem mais firmes. Haja vista o que 
se dã com os grandes nomes de Campos Sallcs e AUicliuno. 
cuja ascenção, na opinião publica, é cada vez maior. 

Diante dos deficits que annualmsnte se eecumulum, o pen- 
samento dominante na elaboração da receita tem sidri, desde 
1916, o de fortalecer as foules de rendas, creando e oagmen- 
fcando impostos. * 

A quota ouro dos direitos de importação passou de 35 % 
a 05 %. A tarifa dos impostos de consumo foi baslanlo au- 
gmentada, creando-se ourras sobre gcueros até pouco 
isentos de imposto. Ampliou-se de muito a Inxi^fo sobre os 
reiiiilmentos; augmen(arain-se as taxas de sello, o imposto 
Bohrc irauspertes, a tarifa ads estradas fedoransr instiUilu-s© 
a axa de viação o oreou-se o imposto sobro as opovações d» 
bolsa e do mercado a termo. 
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O concurso trazido á receita por essas reformas importo, 
seguramente em 20 % das arrecadações totaes dos últimos 
exercícios. 

Infelizmente, a vA situação descripta força a insistência, 
uma vez ainda, na aagravação e ampliação de impostos, e íer4 
de forçar com proporções tanto maiores quanto seja mister 
para pôr terriio eo regimen deficitário si o criler.o da reducçâo 
dos gastos, que é o mais sensato, não fôr praticado na justa me- 
dida. 

Peroònisando essa direcíriz, como a fundamental, a ex- 
posição com que. em 1921, se precedeu ao parecer de emendas 
á receita na 2* discussão, mostrou, embora em traços goraes, 
sua exequibilidade; e, por isso mesmo que. sob esse aspes.o, 
como sobre as conseqüências da immoderação dos gastos, o 
pensamento alli estã claro, convém se reproduzem as palavras 
«nláo .aicadas. Eil-as; 

Estamos convencidos de que bastará mediana energia 
para, pela só reducçâo de gastos, equilibrar os orçamemos 
para o exeicicio futuro. 

A despeza publica tem crescido de anno para anuo em 
proporções anormaes. Não lia para observar contra esse cres- 
cimento sinão no ponto de vista rigorosamente financeiro; 
mas. instantes ha, e o uclual é um dellcs, ein que esse ponto 
do vista financeiro deve ser o primordial, dominando, em alta 
preponderância, todos os demais. 

A despeza tem crescido em attenção aos Justos anceios 
por novos melhoramentos, o serviços, rio ordem social e eco- 
n miea. por obras novas, objectivando a civilização e o pro- 
gresso material do paiz. Em principio, nada ba para allesar 
contra a legitimidade e vantagens do tacs iniciativas e em- 
prfhcndimenlns; a discordância reside na opportunidade para 
ã realização delles e n essa corrente se filiam todos aquelles 
para os quaes a questão financeira, quando localizada, como 
presentemente, por difficuldades dc toda ordem, deve sobre- 
pujar. na attençfio e solicitude dos podere públicos, todas 
as demais.» 

O exame dos algarismos mostra que. sem embargo das 
perturbações que a guerra impoz ás finanças dos povos, e 
diante das quaes tudo ree.nnnnerdn prudência e moderação, 
a desneza seguiu evolução cada vez mais ascendcnt mas, 
mostra ainda que não se diSpendou senão cm iniciativas e 
serviços r.tels. (jue. entretanto, poderiam ser adiadojí para 
Opocas melhores. O critério da ulilitlade da despeza não deve 
ser o nreponOernntn em pliases de riefi. its, nas q aoí o pen- 
sainento dominador tem de ser o da reeonstrucçâo financei- 
ra. Em taes momentos, o critério só pôde e só deve ser o da 
necessidade, sinão o da indispensabiíiclade ria dt-i peza. Em- 
hrun o paradoxo appnrenfe. é certo ouo assim se s'rvu á me- 
lhor aos planos de despeza? úteis; é que t^as. conseguindo 
t> reoaro nas finanças, terão realização segura e sem r. per- 
cussões maiores na economia publiea: ao passo que, persis- 
tente o aggravada, pela soffreguidr,o_ de cxecuial-as, ti crise 
financeira, ficarão em meio os serviços ou obras a que se 
doslinavem. adiadas, então, por tempo mais longo, em vir- 
tude da penúria de recursos. 

Medite-se sobre oa aigarismos expostos, examino-se nas 
minúcias rada uma das verbas, rada um dos serviços de que 
tratam os orçamentos e vor-se-ha que 6 possível e o dever 
voltar a cifras mais modestas. 

Em o exercício de 1919 n despeza lolol realizada n.or.iou 
a 121 .A47•(100$, ouro, o 616.307:0(10^. panei, inriuida no 
primeiro algarismo u quantia de 49.000:000#, encai paçao 
dos serviços da Compagnio du Pórf do Uio Grar.i'- do Sul 

Esse amo foi aquflle em que os preços do nníerial e o 
custo da vida tocavam no ápice, em cns.nu, oc.ia (ia c-udo 
conflagração, c, não obstante, ponde o Estado mantai - len- 
tr<» das cifras expostas sem que n ntium ser i n- e ..rio 
se prejudicasse. Derça-se ás minudenrias da v< i.a c r i- 
gnações e suh-eqnsipnações e se inf ■ Irá qu» ó .-x- -ni vd, 
novelnda polo orçmnenln do anno, a 'despeza, ouro. i "linis- 
terio da Viacão. ("qimdrar dentro dos lim.íe deliu- as «Vs- 
pezas paru 1922. Píistnrí, que o queiram o.- cheio rv|- 
ços indicando com franqueza o cm o nobr- pronoxilo de au- 
xiliar a reparação financeira, onde o perroal • .co iv e 
quacs rs flespezás de material adiavo.-. 

Foi nos Ministérios da Vi ação c da Guerra quo so er.scr- 
vou salto maior nas cifras dos gastos. Maquellc, .■ exces- ) de 
1917 a 1921 foi do '3,3.77 lOOPIf, oapel. Em o Ministério da 
Guerra o augniento montou, dc 1917 ,m cxcrrieio sclurl, a 
W. 103:0003090. 

A capocidade financeira da Naçfto não uodcr-.i, ddento- 
njonte, resistir a tacs Mitos, sondo inftaifc amenU incompa- 

tível com os gastos, que sobem om prgp'.os8o goomeli ie#. 

Tudo indica que, na Viação, foi a necessidade de repa- 
rai as estradas de ferro em o seu material 9x0 e rodunte, 
estradas cujo trafego, pela deficiência desse matéria!, no pe- 
ríodo da guerra, ficou desorganizado, a causa q/i acceuuiada 
elevação; mas, as necessidades dessa natureza devem esi.ar 
saiisfeilas, o que, ao demais, se conchu da normalixaçfin «ia 
transportes em todas as vias férreas custeadas pela União. 

A par dessas necessidades da Viação foi causa também 
de grande sccrescimo a "construcçâo de estradas de ferio o 
oe portos. Ninguém contesta que sã' serviço.- de utiluiado 
maxima, mas o paiz não porcie com o m a< uneuto por d ma 
ou Ires annos, e, ao contrario, lucn ae qu. esse aáia- 
rnento concorra, como é o caso. para ; divr as aperturas íi- 
nanceirnè, diante das quaes, attingido cer. ponto as solu- 
ções. a não virem do corte impiedoso do.- gastos envolvem 
sempre os maiores desastres, cie efieitos talvez irreparáveis. 

Ein o orçamento para o cxorcicio actual as dospezas de, 
construcçâo de novas estradas de forro, correndo pci-t leceita' 
ordinária e por apólices, o as relativas s. obi 'tiS ílíJVuS na Cun-, 
trai montaram a 77.351;9003, papel. Para o proximo exercí- 
cio o projecto, como está, mantém a mesma orjeiuação. 

Ora, não ha onde ir buscar recursos oara taes conslru- 
cções. Essa despeza precisa cessar no exeicicio future, ado- 
ptado o critério de parar o orçamento das conslrucções. appa- 
reliianrio-se os trechos já ooncluidos por força a começai cm a 
servir trafego, e só para este ultimo fim, no orçamento, 
dando-se as precisas consignações. 

Assim, quanto ás obras do portos a cargo dos cofres pú- 
blicos . 

O augmento das despeza? no orçamento da Guerra tem, 
igualmente, explicação em serviços de obras de utilidade. Do 
vulto desse augmeulo só se terá impressão exaala conside- 
rando-se que além das verbas orçamentaria?, lia na lei da 
despeza, em verba própria, a partir de 1920, destinando-se a 
reorganização do Exercito a importância propina para os ser- 
viços de empréstimos que se autorizam, lixados no limite de 
30.000:000$ ouro. e 30.000:000$ papei, empréstimos di 
quaes tem sido utilizada parte, em papel, por emissão de 
apólices. 

Parece, porém, que o aperie:coanfcn;.o dos òerviços quo 
estão a cargo dos ministérios militares, deve, como o- denu..-, 
ficar subordinado ás injuneções da situação fniauceira, m ■ 
xando-se para tempos prósperos as mon das conouveaio! a 
esse apeneiçoamento. A revisão das verbas respectivas, com 
esse critério, terá, certamente, do justificar reúueções. ;\q 
ponto de vista militar a necessidade primeira está em o api a ' 
relhamonto financeiro da Nação. Sem finanças ordenadas o 
estáveis são irrealizaveis organizações parnianentes de pluuc. 

■ relativos a defesa militar. Os embaraços rcaultauí s oa ar. 
rencia do recursos, inevitáveis mais dia, menos dia, terão ('■: 
forçar, com projuizo maior, o abandono de serviços c obra-. 

Em os orçamento? dos demais ministérios a revisf i 
meticulosa dc tabellas inostrarã rcducçõas possíveis sem pre- 
juízo paia o indispensável á innchina administrativa o ar» 
prinripaes deveres do Estadó. No Ministério do Interior az 
verba? de subvenção tomaram vulto excessivo. Na Agricultu- 
ra estão organizados e em funecionamento vários serviços to- 
dos de utilidade maxima, mais adiaveis alguns e altineuteí 
outros, mais directamonte, á economia dos Estados. 

Diante dq exposto parece que o programma para a elabo- 
rarão dos orçamentos que vão reger o proximo exercício o 
todos.os espíritos se apresentará com absoluta clareza. NiVi 
devemos contar com empréstimos nem externe--, nem-interno i 
dev - os contar oouco com o recurso decorrente de novos im-, 
pó-''.,-, p>rque já orçamos bastantes e não é acertado inaisl*- 
po" atmos seguidos, na política do nova? tributações, teim 1 
de contar, em conseqüência, e preponderante mente com a re- 
ducçâo de despezas. 

E' cabido ouo não se aftingo facilmente ao objeotivo d§ 
córte iu>- gostos públicos. O Interesse pessoal, o interesse dif 
cias?* v, o interesse regional, constituem fortes embaraços sot 
biv os'quaes -ó so triumpba i custa de energia, pertinácia < 
ii!tr.-irid. . M. i .Ufficil será, nitietanío, ao Poder Exerutivó 
1 ' , cobrar novos imposiog. quando pam o lançamento 1 

br; dos i crecdns os 0b.t-<s nfm tcom sido pnquenos, «« 
ivarto ei." ói oinms delles na iiliasc iniciai da ivzulainentação^ 
Voial-os não rtifficil; mag arrecada! os lerti do importar e j 
obsU.oulos maio-ee do quo a cerntiuçío da tfeípiza dentro dj 
limitas moderados. Mais diffir.il será ainda, alcançar empres» 
lime s desde < no este?, como é certo, diante dos circumstaw 
cm- e.xpuítn-?. pa-sam a ser atmi utopia. 

Temos, portanto de coin- Jorar quo o mais olcineníar prj 
trinlismo no. impõe o dever de resisti)' a dospe-as noves fi 11 
reduzir as antigas, o quo nos cumpre pòr em pvtma c-sse (i>>- 
vor com firmeza e desassombro.» 
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A depressão ngoro-a. continua e íeuaz das despezas vae 
Mimo a coiiunna me-lra da restaaiaçâü finauceiia dus nai.oes 
inbte 4u« pi epandei antemenle pesaram ot encarsus da gra. de 
iiierr.!. Em alarmas .tellas vae sendo pos^vel. c.in-eiaiamrnla 
a ea-a uepressàu, e p<»i: cansa ciol.ú. a ieducça ' do niem cir- 
uiilunle, e, em tíOM»e«íueiie»a,' ? melhora do cambio, maior ca- 
wacidaut aCijOisitiva tia moeda. 

Ahi eat» o único exeinpio a seguir. 
Km maio de 1H21 o governo br laitnico, fnmenilo em con- 

RtilciacHo o declimo da.- -endas pom-ca-, eiidá>e.ou cucuiHres 
pos demais serviços aominisirativos, cottcdairOo-os a redu- 
CrãO otSs Ci*H.iito.s. por íorma a ^e em cau eguidas eeoo oiiias 
ra ioiporlanciu de £ II; ."IKO.OÜO jolgswas nece-a .as ao 
Htuii.brio du orcainentu. As redoegões operadas eigarain por 
f. VS.ÜoO.OOi), momaore rligado insuííiiV.enie pelo üu.rnio, 
ciue, e.i, sego ida, ■•eronheren nece--a dh.- eeoocm.as a ina.s ao 
\&ioi de £ 100.000.roo. Fo:, eoião, c ./«da pelo Governo, ua.a 
i.ouiio ss«« de cnouotni&s, sob a p. r.denwa do Senador Eric 
Gejdee, eiieãi :'.-p:,oh oe proceder' li revisão dos pedidos de 
créditos. As redocçOes propostas, ao ser apresentado o ter- 
ce to r Uiniu-t e : lorio. tfo iam de <»vc#f por £ lOo.lWO.óOO. 
Ji, pata se apuiltdar dr. impo'taocih dos serviços visados pe.as 
reuucgões, abi vão aigons deites, eo.n oôrtee prop-stos: 

de 
lUM 

Services 

Mnidne   
.A i.,re   
A v,a liou    
Ia .locíion publique.. 
H? g èue   
VensloB '  
Buurd of 'frade  
CiéoiU a fexport  
Agi iculture   
Pèelieries-    
Inspection   
Foréts   
Pnüce   
Prisons   

C 'édits 
actuels propnsés 

(Livres síeri.ng) 

Montant 
de Ia 

réduetion 

8i.aoo.noo 
75. 197 . iSofl 
15.550.000 
50 ■ ÓÜ0 .íK'0 
2''.o20.õm> 
96.31)1.000 

1.887.856 
i.ooo.ooo 
2.4UC.142 

76 561 
278.656 
275.000 

111.021.200 
1.5.5.85 í'< 

60.000.000 
55. OOu. 0..d 
lO.Oirti.OOO 
3i.5ou.m)0 
22 . I on , .ViO 
93.00o.OU0 

1.350.000 
500.. 090 

2.040.000 
61.-«5 

172.6i6 

9.59 i.950 
1.363.354 

21.000 
20.10, 
5.550 

ió. n.n.', 
9. ã:'1!. 
3. 3i)'> 

53, 
500 
360 

15 
106 
2,5 

1.426 
212 

.000 
l-UO 

. 000 
,'100 
, oao 
.oog 

-<.i6 
. ÜO 
. i 18 

•-'76 
.000 
.()0C 

'50 
.500 

A circulfirfo de biMietes do Estado beira, por s"a vez, 
de £ 367 000.ooo. etn dezembro de 1920, a £ 325.000.000, ein 
igual daia de 1921. 

Nu» E-1.;. oi s Unidos o Pi esidente da RepubMea, em re- 
cojiáo do inrnaüsUs. noticin, eu vai lendo; * Tenho a sntis- 
Tàvão oc vi» iiiHiunclat que nosso ou-rmenfo de 1922 nsU- 
zanl mais de, un imlbar e meio de d llars ie economias. Não 
pai oremos alii o ecunomizareiiioa mam melo milhar. O or- 
çci leiiit, 'e 1 )''3 nií.' "irã ''nm econonuia de duos p meio mi- 
lha'es -■ biv o cie 1921. {Journal des Economistes, de 19 da 
julho ii'timo.) 

A deláccSo também vae sendo alli decididamente prati- 
cada; 

De 4,637 milhões de dollaes em dezembro de 1020, a 
circuIaeSo brivou a 3.634 milhões, em dezembro de 1921. 

Na P'ranca, dizia, em a sessão de 24 de outubro, da Ga- 
mara, o ministro das Finanças, Lasleyüe: 

«Aqui parece não se faz^r a devida justiça aos esrorcos 
femidaveis que nosso paiz tem posio em pratica, desde qua- 
tro «tmos. pai» comoemur os serviços púbicos e reduzir a 
despe*». F' je eeíao < r cm vista qm? as desp;zas, elevadas em 
'IPiO. a 30.771 milti^^s oaeft o oreainento geral, comprenru- 
didos os ered''os suoplenrientnres. cahiram. em 1922, a 26 375 
milbes, anipsenlando portanto, uma dtminu cfto de mais de 
quatro milhares. Em maleria militar realizámos um esforço 
de compressão como nenhum outro oovn couseauiu ainda. 
Nos serviços civis o e-fonjo de enonnmia é ana'ugo. 

Em 1920 o montante total das despezas dea^ ordem im- 
portava em ti.377 milhões; em 1922 o montante não exce- 
derá a 7.329 milhões. Estamos coi via de reapzae mafee al- 
mefe a sup »ee-.sã,i de õki 000 fimceioparios. áuporimiiKo* 
19.066 no primeiro 'rimestre. 9.448, no segundo e 8.388 du- 
rante o terceiro, o mie dá. a 1 de outubro, o tfOal de 36.902. 

Estou crente do oue. ape/ar das dificuldades, ctiegarc- 
mos. conforme o voto do Par amento, até ao fim no anuo A 

As reducções de drspoza nesse paiz vão permittindo que 
se retiveia amuialoienle da circuiação cerca de dons milbarea 
de francos, com o que a sua moeda ista a valorizar-se, meilu- 
ranu» o cambio de seu dinheiro nas lroca,s inlernacionaes, 
cum muameiue repeUida a corrente ae opiniões que alíí so 
esiurça por emlsaões de papei-moeda, mesmo do Banco do 
Fiança. l 

A ftalia, igualmente, vae pondo em pratica, com severi- 
dade, o plauo da economia e da deflaccão monetária. 

Em 1920-21, sua despeza effeeliva total foi, em milhões 
iias, de 26.733.468; em 1921-22, cahm a 21.oo.i.õsa, eid 

3. exsicnuo cjneale, sua esta fixuua em 18.525.306. 
A circulação nipnetaria que. em nfrtas de bancos e di> 

Esfaon, aaingíu ao ma;.mo em dezembro de 192U, iam é, em 
nritioes de liras, 22.091, estava reduzida, em novembro a« 
1921, a 20.190. 

Essas informações sobre a ftalia constam de publicações 
receules feda.- sob a autoridade da Liga das Nações e com a 
titulo — A Oppivurão dos principio» da Conferrncia Emau- 
cei;a dr b uxrllm, publicação pela qual se verifica a impur- 
tao e obra que, em obediência ao rumo fixado nessa conte- 
rencia. teem real-zado vairas nações da Lurupa e da Ame- 
rica. Multas dabas se encor.iram em diffiouluades quasj ni- 
snoeraveis para baixar o nível dos seus gastos, diffiouldacs 
das quaes as nossas se distanciam o? muito. 

üs princípios da Conferência de B nxoltas, confirmados 
em Gênova e.em todas as sociedades dos mais notáveis finau. 
eistas do mundo, são os cla-sioos priucipius que a Economia 
puütira e a âcieticia das Fiuauç&s nunca cessaram ue juo- 
chi.nnr e sobre os qnaes, só aqui no Brasil, que nos consto, 
costuT.H-se dizer que a guerra revogou. 

Esses princípios se concretizaram, quanto ás finanças, pu- 
blicas e á moeda circulante, nas seguintes aftiruiaçoes. 

1* tooo o paiz que acolher em suas finanças o principio 
do déficit orçaniuutario está no declínio pergoso que vae di- 
reito á mina. Para escapar a esse perigo nenhum sacnuoio 
é pesado; . 

ó preciso ter sempre em vista a expansão artificial o 
sem treiu da circulação monetária que nada aoorescema e 
nada oúde aoorescentar ao poder total da compra_ ex.steoU, 
ie sorte que tal exipausfto mais nao oetermina àinao a iedu- 
cçãn do pode, ue compra effectivo de cada unidade da mesma 
.noeda. E" da mais aila impurlancia pôr termo a essa ex- 
pansão. 

pela 
te 

gupro e-s 
forrne & previoão da Ie. .* 

i p «Cr ■ ,va (jQg 50.000 funoclun iK>«. con- 

Nc-sas affirrnacões estã contido o prograruma a sc.-rmr 
.Ia» iiaçmes que quizerem salvar-se, as quaos devem sempro 

■ em mtíiiioria que. neste momento, é noção circulante, na 
s,,. •..■ide in emar onat. a de que não pode impi ar cnfoima 
o fhiremn ave não se empenha e não se uds'rnn/e. resoluta c 
teroaimente, em seguir uma puUUca lie fones resneçots na 
esphera das despezas publicas. 

EMENDAS DO C0MMI88Ã0 

N. 1 

Ao arl. 2*. n. ITT — Fmo vez de: «55 °/c, ouro. e 45 %, 
papel, diga-se: «60 tt, ouro. e 40 % papel, subst.lnindo-se 
as r boa vas do n. 1 do art. 1°. pelas seguintes: réis....* 
7«.8u0;ú$o$, ouro e 57.006:0008, papel». 

N. 2 

As taxas do imposto de consumo sobre obarnlos passarão 
a ser a» seguintes: Nacinnues, por unidade até 15ng o mi- 
Iheuo. «(HO: de umis de 150$, o milbeirO até 400$, $030, de 
mais de 400$, $050. 

Estrangeiros: por unidade. $300. As taxas do imposto 
'de consumo sobre cigarros e cigarrllhas ficam substiluidttf 
petas seguintes: 

II. Cigarros e cigarrilba» nacionaes, por cinfena ou 
fraccão: aló o preço na fabiica, de $1^0 e no 
va^e o de $200   "• • W20 

Idem de'mais de 3120 até $400 e no varejista, no 
máximo de $500     $10® 

Idem de mais de $41)0, sem hm>te de preço para 
o varejista   fiou 

III. Cigarros e cigarrilbas de procedência oetran- 
geini pot vlnlona ou fraccão   $400 

IV. Rapé, por 125 grainmas, ou fraoçio, paao liquido $100 
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y. Funio mnnifHilado, isto é, desfiado, picado, nü- 
gado, oii em pó, por 25 grammas ou fraccão, 

í poso liqoido   
,VI. Fumo em oroda, folha ou ppsia, estrangeiro, 

por kilogramma ou fraccão, peso liquido  

1080 

1300 

Vlf. Os cigarros e cigariUhas fabricado? com fumo pre- 
parado na, própria fabrica, além das faxas de $o?o. *100 e 
Il50. pagas em estampilhas appfislas aos mesmos, pagaião, 
por verba, lam;r-da pela repartirão arreeedadora uns g*<ias de 
acqnis'çSo das mesmas esfaiopillios, mais a taxa de fOSO, por 
vintena ou fraccão, correspondente ao fumo empregado. 

dependente do imposto pago nas alfanriepas. 
Eleve-se a estimativa de 12.350:000$000 

Jmtificafivn 

Aprovada a eirvcnda supra, procedem os seguintes cál- 
culos : 
Charutos ■ • ■ ••••«•*(•«•••«<«••• • t • < e 1,000 í000$000 

Cigarros: 
66.941.487 vintcnas de cigafro» da taxa de 

8020. 244.612.426.iiJem, da taxa do 1100 t,106:8378560 
Fumo: 

931.078 kilos, vendidos a fabricantes de ci- 
garros (8400 em kilo)   372:4318200 

6.300 000 kilos, imposlo pago por verba 
(8500 em kilo)     2.650:0008000 

954.963 kilos, para o commercio (8400 em 
kilo)   381:987 í200 

ou um augmenlo de..  12.511:2538060 

A estatística do 1020 apresenta um movi monte de 
305.374.680 vintena? de cigarros, pagando taxas de 8020, 
«050, $060, $070, $090, $100, $150 e $200 e que produziram a 
renda do 22,495:.352888o. inclusive a sobro-taxa, isto é, o im- 
posto sobre o fumo einpregado nos cigarros. 

F.ssa mesma quantidade, com as taxas propostas para 
1923, produzirá 22.197:8828470, sem incluir o imposto pago 
peio fumo nelles empregado, quo, mnis ou menos, será dc: 

6.300 000 kilos a 28500 , .     13.250:0008000 
807.493 kilos » 28100 , .    1.937:983?200 

15.187:9838200 

^ssim, em 1923, « renl» será de. das taxas 
sobro os maços ou vinterias de cigan-oe 22.197:8828170 

Idom do fumo empregado nos mesmos..,., 15.187:9838200 

S7 385:865<670 
Honda tf» 1920 . , 22 495:3528880 * - 
Verificando-se um augmento de..,   .r. 14.890:5128790 

O accrescimo, portanto, de 14:011:2538960 proposto e 
ondo está o resultante dos charnlos nada tem de exagerada, 
rodendo ser, sem receio, calculado em mais de Rs  

4.noo:0no»ooo sobre a renda de 192.0 que foi de Rs  
28.334 ;3fin$210, ou um lota! para 1923, da renda das diver- 
sas taxas sobre 

0 fumo, em   '42.334:3608310 
« mais • das patentes de registro»     5.200:0068000 

'47.534:3608210 

' Fm 1921 — relatório do Fxmn. Rr. Pr. Homero 
HUsla, fls. 2961297, — a renda do fumo foi de 36.184:5798376. 

, Assim discriminada: 
'f 

•'Çavas'   .-...r-.-.rii..-iw 
Heglstro»    6.299:95980q(» 

ft sondo a do 1923, agora computada »m 47.634-.SeOfOtO o au- 
fmenfo será de 11.350;ono$noo. 

As tres tnxns agora restabelecidas, do 8020, ftOO e 8150, 
im relação com o» pregos por que sfio vendidas, nas fabri-os. 

as vintenas de cigarro? e com iimilacão dos me 
mercio varejistas, não são novidados. 

Taxas diversas de ha muito que apparecem e v rola- 
mento eir, vigor, que é de janeiro de 1921, estabeleceu duas 
taxas —8020 e $050 —que vipo'«ram no exercício de 1931 e 
em seu artigo 68, que a present* emenda altera revigorando 
de confnrmidrde com o qne nrnpfe, 

A emenda favorece as classes pobres como res.eneie- 
cimento da taxa do $020, para os cigarros de preço df $020, 
nos varejistas, e dos remediados e abastados vae buscar o uso 
de um vicio, do um supérfluo, a differença necessária e in- 
dispensável e niais um poucn de renda uara as prementes 
difficuldades da situação presente. 

Evacramerto que torna o imposto de consumo odioso, é 
tirar das classes menos favorecidas, o mesmo que exige das 
abastadas. 

Para maior justiça, porém, eleva o imposto pago por 
verba lançada nas guias de acquisição de selos, a 50 reis, nor 
Vmt.ena de cigarros. 

Esse imposto só é pago nelas fabricas de desfiar, picar ou 
micar fumos c que Lambem fabricam cigarros, isto é, as 
granoes fabricas. 

Os demais fabricantes, geralmente pequenos induslriaes, 
que nao possuem.maohinas de desfiar e caoítal nora mon- 
ta,-as e movimental-as. para os seus fabricos de cigarros, têm 
que pagar o fumo desfiado nelo preço que o desfiador deter- 
minar o mais o imposto de 28400 por íulo. 

. Não é justo que os desfiodores, quo obteem o fumo des- 
fiado por um preço muito mius em conta ainda sejam bene- 
ficiados com um imposto mais barato, porquanto 40 reis 
por vintena ou maço, corresponde a 28000. por kilo, sabido 
que. em regra geral, um kilo de fumn desfiado dá 1.000 ci- 
garros ou 50 maços. 

A differença maior, contra elles de 100 re is. por kito ou 
2 reis, por maço, é sobejamente comnensada na differéncv 
de preço, a seu favor, no fumo desfiado, no papel, nos ró- 
tulos. ' 

N. S 

As taxas do imposto de consumo sobre s cerveja passa- 
rtio a ser as seguintes: 

1°, de alta fermentação: 
Por meia garrafa    8090 
Por meto litro  ,11+35 
Por garrafa   $18í) 
Por litro     $270 

2o, cerveja de baixa fermentação; 
Por meia gamifa    $120 
Por meio litro   $180 
Pur garrafa .      $240 
Por litro,,      |360 

IN. « 

Ficnr.t alteradas pela fôrma abaixo as taxas de consumo 
sobro as bebidas om «eguida especifidas: 

Amer-picon, bitter, farnef, vfírmonth. ferro-quina Bú'm, 
vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas senceHianies. 
absynlhc, aguardente de França, de Jamaica, do Reino, ou do 
Rheno, bravrty, engnae. larausinha. enoalypsintho, genebra, 
kirsch, rhum uiisky e outras semelhantes: 
Pop nwia garrafa       *300 
Por meio litro     845^ 
Por parrafa ...          86TV 
Por litro , ,     r» . r,..-. 8909 

Licor»», «onservps ou doce , do qualquer qualLado, par» 
uso de me?a ou não. oomo o» de banana, baunilha, cacáo, Ia- 
ra ija e semelhante.?, a americana, aniz, herva-tíoce. hesperf- 
dina, kumcl o outioe que se lhes assemelhem: 
Por meia g? rafa     $3f0 
Por meio litro       8i|50 
Per garrafa . .           8600 
Por litro .       8900 

(Bebidas dennminadas, e como taes rotuladas, vinho de 
canna, de fruclas e semelhantes: 
Por meia garrafa    J}®'' 
per me o litro    f';.,. 
Por porra f»    ^ 

»*? lít 1 r\ >•«•••» •"•J ^ * v4 illlvf* • •• »S 
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Ouaníio olulaJar. . — aUaa co-io "vido ue t>pi> es- 

Poí uieitl   f!'"0. 
Po. meio    Ji" ' 
por ^avrafa   
Por 'Hru .   ifüJJ 

Vrtno laoírmft, . Thnpl de i 011 de noalciuer frnrta ou 
iotaoa iiudir e o vi hc ' o »ncco de caju liâe fwuMtuUdo 0 
£0.1. aoiic! dr quai-qeer aaiur..a: 
Pn- me i    
po - T.a-0 litro    f .-;" 

""raia   ■ { 
Pc. lii.ro   f0ya 

Vrocl que não «ejs de a, canna, mandioca, milho, ou 
bvk^at.a * 

De qualquer gráo; 
Por meia garrafa     
P.ir. meio litro   
Por garrafa   f .'"O 
Por lil.ro    vüott 

ftrasjja e aa-u-ardeníe pura de ranna ou de rrandiora na- 
cinueps. e álcool de uva ranoa. mandioca, milho ou ha^fa, 
de-^de aus con-enbam qualquer sub«!ancia que lhe» modií.o.ie 
o pelado naiuval; aguardente e bebidas semelbanles, nacio- 
nae-, do íruetas e pianías; 
Por meia garrafa  
po- ne:o litro  $3-q 
Pr,r garrafa  8^-5 
Por ;;tro   8720 

Wvcrio de mais 16.000:000$ o tctal cia estimativa do im- 
posto srbro bebidas. 

I 
N. 5 

As t»vns do imposto de consumo sobre perfomanas pas- 
earfu. r .er as seguintes; elevada a estimativa de mais réia 
8d0:0uú$000: 

Perfumarias — Por objecto, a saber: 

t I. De preço até 2$ a dúzia   $030 
.( 11. T>e mais de 2$ até 5$ a du/ia   S'ioq 
r ITT. Do ma s do S« até 10$ a du/.ia • «100 

IV. De mais de 108 até 158 a dúzia  8""0 
V. De mais do 158 até 20$ a dúzia  8;mo 
VI. De mais da 208 até 25$ a dúzia  ?•''"» 

Vií. De mais de 258 até 308 a di>z;a ■ 8500 
yifl. De mais de 30$ até 458 a dúzia  8';i|0 

17. De mais de 458 até 608 a dúzia   
Do mais de 00$ até 120$ a dúzia  gAOuo 

Xt. De mais do 120$ aíé 1508 a drzia  38ooo 
XTT De mais de 150$ »té EDIA p, dúzia   58000 
XIII. De mais do 2008 até 3008 a di'aia  7*uu() 
XFV. l>e rua^s dc 300$ até 400$ a duzia  8S ">0 

XV. De mais de. 400$ até 500$ a duzia...  Of aw) 
XVI. De mais de 500$ a duzia tü$üü0 

N. 0 

As lavas snbre vinhos estrangeiro# ficam modificadas 
pela fôrma soguinte: 

I. Até 14° de álcool absoluto: 
Por . ia garrafa    $10(1 
Por h-mu 1 U'0     8'50 
Por ot rafa   * S-mi) 
iPor jiíro     $300 

II. De mais de 14* de álcool absoluto, até 24*;' 
1*01 meia garrafa     $2n(» 
Por meio litro    $ -Oii 
Por garrafa     8400 
Por litro    $600 

IIT. De ma'" c'3 21* de alçool absoluto: 
Por meia garrafa    $400 
Por meio Titio     9<ViO 
Por gar.-afa    $,.00 

iPor litro . ..............................1....... 1$200 

(VADtnNATj '' '00° .. ij _ I      I - " I 1 . "n* " —^ 

IV. tíiiamprgna e outros viutios espumoftus »e- 
iiid.uanlus: 

Por meia gavraTa    r^dOO 
p-r ! " t litro    "i.) 
1 a garrafa    4*0(10 
P _ x .       

Eievada a mlirnc. va J« .aais 1.3Uü;Uüü$aoo. 

N. 7 

As fa-^as dn imposto de consumo sobre cartas de jogar 
passam a ser as seguintes: 
I. Sobre as rommuns. t'e qualidade inferior, por ba- 

ralho   18500 
II. Sobre os de rocken, 'asquenet. bruige, ele., ou de 

finalidade sunerior. nor barulho   S$000 
III. Os baralhos de tamiaibo minúsculo, de ocal- 

quer qnaliciude. por baralho 1ÍOOO 
; Elevada a estimativa de mais 1.000:000$000. 

N. 8 

As taxas do consumo sobre cbapéos ficam assim modifi- 
cadas: 

S 17. Cbanéns, por unidade, para sol ou chnvaf 
I. Com cobertura de 13, etc., etc. etc   $830 

Para cabeça, por unidade: 
VI. De crina. etc., etc., etc   $500 
VII. De feltro da castor, etc., etc., ete   $800 

V4II. De palha dn Chile, ele., ete., efo.: S 
Até o nreço de 20$     8500 
De mais de 20$    38000 

X. De feltro de lã, etc., etc., etc f.  $50') 
XI. De qualquer tacido de seda, ele   f80o 

Para senhoras o meninas, por unidade: 
XTT. De preço até 10$D00    $500 
Xllf. De mais de 10$ até 508000  28000 
XIV. De mais de 501000    4$0üa 

Bonets c gorros, por unidade: 
XV De fe-lrn de IS, etc., ele., etc   $300 
XVI. De feltro dc castor, etc., etc. etc i $5o3 

Elevada a estimativa de mais 300:000$000., 

N. 9 

A taxa de consumo sobre manteiga será a seguinte: 
? 22. Manteiga: 
Por 250 grammas, ou fracçSo, poso liquido, $020« 
E.evatla a estimativa de niais 250:000$0t)0. 

N, 10 

A taxa de consumo sobre café torrado ou mnldo passa a ser 
a seguinie: 

por '.-'■(J pramma», nu fiacçSo, peso liQunin, $i>zO« 
Elevada a estimativa de mais 250:000$oüü. 

N. 10 A 

Accrpseen»e-se ao arl. 1', n. II: 
N. ;,f.   Piéue queijo ou requeijão, tjpo Minas, com- 

mum 100 réis ur tilo ou Iracção do klio; typo do outra» 
especies. 20u réis por kilo ou fracção de urto; cut o desna- 
tado, 200 réis por kilo   1,560:000400 

N. U 

As feras de imposto de consumo de calçado ficam assim 
modificadas: 

Calçado: 
I — Bo as cumpridas de montar    81000 
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II — Botinas cothurnas de conro, etc,, vendidas no 
vaie.üs^a. com preço marcado nas mesmas, pelos 
fabricanies. ale 2f)»()O0; 

Alt1 0.2? de comprimento, par   
De mais de 0.22 de coinprínienlo, par 

fdem, idem. idem, idem. acima de 25f, ou sem preço 
marcado pelo fabricante: 

Aid 0.22 de comprimen'©. par  
De mais de 0.22 de comprimenlo, par 

IV 

111 — Botinas de tecidos de seda. etc., até 0.22 de 
comprimento, par   

De mais de 0.22 de comprimento, par  
— Pnpatos e borieimins de couro. etc., vendidos 
no ' ai ejisla, com preço marcado nos mesmos, até 
18*000: 

Aid 0.22 de comprimento, par   
Do mais de 0,22 de comprimento, par  

|dem. idem. acima de 18f, ou sem preço marcado pelo 
íabncanie: 

Aid 0.22 de comprimento, par   
De mais de 0.22'de comprimenlo, par 

ffOO 
|v>U0 

SSOIJ 
1S0LJ 

l*ooo 

|l'0 
1800 

1.103 
$000 

«SOO 
*100 
j-uo 

«100 

«100 
«200 
*000 

t«uoO 

V — Idem, idem. de qualquer tecido de seda. ele: 
De qualquer comprimenlo, par    

VI — Chinelas e samialias de couro, ele., par  
VII — Chinelas de seda. ele., par   
VIII — Sapatos de qualquer especie, proprios para 

banho, ele., par   
IX — fcapaios, galochas, ele,, de borracha: 

Aid 0.22 de ciiinprimen.o, pac    
De mais dc 0.22 «le comprimenlo, par  

X — Pcrneira de couro, par   
Idem de panno o polainas  

Elevada a esluualiva de mais de l.500:U0ü«ooún 

ü. 12 

As laxas do eonsumo sobro moveis serão as sepaiínfesf 

(#id o picço rie 5$  fino 
* ■ o provo de 208  « "0 
Aló o preço de 408   
«'e o preço de 70*   jeõuo 
«do preço de IO')*  . i^-oo 
He o preço de 2008  . 2»iiuu 
J<esde SUO*, por fracçfto só por cenlena que accrc-cnr, 

nia's   1*000 

Elevada a estimativa de mais 300:000*000. 

K. 13 

Accrescenfe-sn aos generos Irihnfadns com o imnoeto rfn 
•onsumo. sob o tilulo — Conservas — i» sckoiín'--' 

(Ibocolate commum. de refeição, pui-o ou cuin qualquer 
«utro ingredienle, em pó ou em massa. 

N. 14 

Ficam aupmenlndas as seguintes taxas dn imposto d3 
•onsumo sobro tecidos; 

I — Tecidos dc algodão, por metro ou fraoçjor 
®r,í#   «025 
Piancos .     ,, ^ *o.q 
finUis ou estampados  ^ 

II •— Tecidos de cnnhnnio. juta ou outras fib-aa 
não esperificarías. simples ou mixlas, por 
metro ou fracção; 

Im»    «n<o 
ranços, tintos ou estampados   «uãO 

III — Tecidos de linho puro, por melio cu 
fracção: 

frrts   «100 
Il HIlCOS     * | r»0 
Nulos ou estampados    «-uO 

IV — Tecidos de linbo «nm outms fibras mi cem 
algodão, por metro ou fracção: 

Ci Os    ,. 
Bre^c.o?. tinf.-ís ou e=Iamnpdos   
Bordados crús, brancos, tintos oo estampados  

,V — Tecidos denominados alpaeas. ftanellas. oa- 
»as. lilai. durai,'ee. damascos, merú •>«. iirir»» 
ceias, «erafi as, gorgerão. riacado. roímf ce- 
tim da China e outros semellianles; os dg 
p,, tto rt« meia ou malha, lonquins, re»'■«, 
velludos. baetas haetões hacijllias e teme» 
lliaü.es, por metro ou fracção: ■ 

Pe lã e alirofião ou de tâ e linho ou outras fibras.. 
De lã pina      

VI — Tecidos denominados ca^-emíras. ppesini»» 
ta«. ohe^iots, flanellos o'rier;eanos. sa"'!"*, 
d'aeoua"s e outros seuiclhanles, por BiJrO 
ou fracção: 

Do lã p alvodão ou de lã e linbo ou outr*o fibras,,^ 
Do lã pura   , 

VII — Tcirtoe de bArra de seda e senv^bstUea. 
S'rrin'es ou com mc=c.la dc nuf'-a 
menos a seda, por 1C0 grammas ou iracção: 

f.Hns    ,, 
Bordados ou lavrados   

VIII — Treinos de seda vecetal ou animal, por 
100 grammas ou fracção: 

Oro mescla de orfra meteria, suuepior a 90 "'r...,, 
C -ii mescla de nutra matéria, em nart.es ecruacs.. .. 
l-ura ou com mescla de outra matéria, inferior a 

60 %   

IX — Broc-idos. Ihamn». tetas e outros f••vidog 
proprios narr vestes saccrdotaos e ornorm 
tos de igreia. por 100 grammas nu frneção: 

I.avrados ou bordados de ouro nu prata entrefina ou 
falsa, «oni ou «em matizes  

Idem, iden» cem fisoontc ou fundo de ouro ou praia 
enl refina ou falsa   

Idem. Idem mm ramos «ottoc o" tirados, de min, o« 
orala com nu sem mp,!rcs  

Itíem, idem com assento on fundo de ouro oo prata 

X — Votantes. Ibamaa. vidrithns p outros tecidos 
pnniethpn'cs utdhlos com ouro Ou pr.jU, 
ac., co s-antes do n. 'i«o da ac'u«) tTira 
das alfanrtegas. pnp 100 grammas ou fracção 

XT — Tnpces. por metro ou fracrSo; 
De tf cem outra matéria dc ahmdfio linho. tnta. ca- 

uhamo e matérias semelliaiiles. simnles ou 
  De lã pura   

Arlefaclos de tecidos: , 

1 — ■Coh»rlorcs de seda «tmnTcg ou composto f ' 
•VI — Cnllarinhos para camisas, por unidade; 

De algodão nuro  
I ic 13 on linho. simnles ou compoVIos   
De borra je seda ou de seda. mm outra mistura . 
Dc seda pura    

VIU — Punhos para camisas, por par: 

D» atcodão puro  
De |fi <iu liulio, simples ou mixlo1 ...    
Ja. ho-ra de <ftda, uu de seda. com ouVi »'ipaleriã' 
Do seda pura  

X — Gravatas, por unidade: 

IV atsedüo puro .... n. I ••• •••# •••• • * • • *••• »#••••••! 
nnhn, simpVc nn mixfn   

nr lenra de seda, ou de soda. com outra maioria ., 
Da seog pura * 

geg() 
fioO 
hão 

f-ep 

roo#i 
«400' 

«'■ot) 
«500 

«'AO 
gsoo 

$800 

«300 

8700 

«SAO 
1$30(> 

«240 

«"OO 
«300 

«I AO 
«"00 
« op 
«500 

«200 
.fino 
«soo 

1*000 

«mo 
«"OO 
«'00 
«800 



Acoresceule-se depois do n. XIV: 

  Cemiías de homem e de meninos, nío In» ' 
cMiird" a? de dormir, (me conlinuarão a ser I 
taxadas pelo n. V, geudo aquellas delle re- 
tiradas: 

-» *• 
Do Ptito de algodão puro .... .... • • • • ...•.•• • •• $?00 
Do pmlc o> aleo. ão com linho ou de la pura ou com 

ootra matéria, excepluada a seda   «ano 
Do ofto de linho poro      i!,ouu 

De peito de borra de seda. ou de seda com outras ,snn0 
matérias       - 0 

De peito <ie seda pura   iío"" 
Quando as camisas tiverem os punhos pregadols, 

pagarão mais 50 que corresponde á taxa 
dos punhos avulsos. ' 

i\corescenle-se na olasso de artefactos de tecidos«t 
Pyjainas de qualquer tecido, para qualquer finà • J o para ambos os sexos, por unidade:. 

De algoWão onro, simples   ;•••     

Ditos puarnecidos com bordados ou alamares ...... $-4» 
De algodão com linha ou de lã pura ou com outra 

matéria, exceptuada a seda ....    
Ditos guarnecidos com bordados ou alamares ..... 
De linho puro. simples ....   ,•   
Ditos «tiprneoídos com bordados ou alamares çwO 
De hf-^ra de seda ou de seda com outras matérias, 

enfeitados ou não       l-u 
De seda pura, enfeitados ou   * 

Elevada a estimativa de mais 18.000:000$000* j 

N. 14 bía 
;»c r 

Cnde convier; 
Ari t 0 E creada a taxa de 2 % papa por meio Oe c=tam- 

pilhas do imposto de cuusumo. sobre as jpias, obras de om ;ves 
e os objeclo» de adorno, incidindo na referida taxa as vendas 
a varojo. 

Art 2 0 O Governo, no regulamento que expedir dentro do 
prazo dê 90 d^as da data desta lei, estabelecera quaes os obje- 
clos qde deverão ser considerados proprios para adorno. 

Art 3." O pagamento das taxas será feito no dia 15 e no 
ultimo dia de cada mez. por meio de seljos apppstos no livro 
acima, em seguida á somma das operações, sendo um seno 
inutilizado com a data e assignatura pelo negociante ou seu 
representante legal. ~- 

Arl." 4.° Ao comprador ó obrigatório o fornecimento dt 
recibo pelo vendedor. 

Art. 5.° Sempre que a administração fiscal entender con- 
veniente, fará o confronto do livro de que trata esta lei coin a 
esoripta commercial do commerciante, para apurar a percepção 
das taxas fiscaes. 

Art. 6.° O Governo autorizado a expodir regulamento para 
a execução desta lei, estabelecendo multas até o máximo 00 
5:000$, e todas as me-d das de caracter fiscal que assegurem a 
exacta collecla das taxas creadas. 

Supprimam-se os ns. 31 e 32, do art. 1°, substiluido pelo 
segunte: 

Imposto de 2 % sobre jóias, obras de ourives e objectos do 
iqãorno, 4,000;000$000. 

«. 15 

. Aocresoente-se: • / 
Ao art. 1". tilulft 11; 

37   Do 5 réis sobre cada kilowalt luz e de 2 réis 
líohre cada kilmvatt força, ou so o roum.en de r-rnsumo loc 
Ni forfnii 5 % sobre os preços, arrecadado na lorma oue .Ar 
tnroscripta em rognismonlo e com isenção oara p 1 nsUn1h 
'rionsai ■.iiie'.'oi em cada caso, de 20 kilowatts mensaes, 1 '.s 
Jj^OOO lOOOirOOO, 
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N. 15 A 

Ao art. 1% TII — Imposto sobre circulação; 
N. se Accrescente-se aos documentos sujeitos ao sello 

d seguinte: 
Cada transcripçãn, em registros hypnlhecarios, de escri- 

pluras de compra e venda, arrecadarão in sulutnm e aclos equi. 
valentes, pagará o sello fixo de l$000. relativo a cada impor- 
tância de 1:000$ ou fracção dessa importância., 

N. 16 

O sello do cheque fica ampliado ao que se destinar a ser 
pago om praça diversa da em que foi efintttido. 

N. 16 A 

O emprego do papel sellado será facultativo até que so- 
bre sua execução deiibeie o Congresso. 

N. 17 

Art. A taxa judiciaria, a que se referem o decreto nn- 
mero 2.163, de 9 de novembro de 1895: a lei n. 3.644. de 31 
de cezembro de 1918 (art. 117), e a lei n. 4.230, de 31 de 
dezembro de 1920 (art. 30^. será cobrada, na eslação limai 
c mpelente, por meio de verba, sempre que o valor oa me-mia 
taxa exrem , rie 10*000. Quando não exceder dessa quantia, 
a cobrança '•rá logar em estarapilhas. que, entretanto, só p"- 
tíerão ser u..neciuas aos escr.vãe- (ia justiça, por meio de 
guias em duplicata, por estes assignadas. E-ses aervenluarios. 
atúm do livro a que são obrigados pelo decreto o. 2.163. de 
y de novembro de 1895. terão outro, destinado ao movimento 
d», ti.xas adquirida', e fornecidas aos interessados, para oermn 
npptiçadas nos autos e processos. 

O livro fiscal deverá ser aulhentirado na estação one- 
cadatora competente e será exhibido ao eeearrcgadu das fis 
ralização, sempre que for por este requisitado. 

Quaesquer infracções referentes á cobrança da taxa 
diriaria, nos temos da legislação em vigor e bem as- m tio 
d -i.osfo na presente lei, ^erão punida^ com as mintas na 
£008 a 500$, elevadas ao dobro na reincidência, impostas pe- 
l .s chefes das repartições fiscaes. 

Quando se tratar de infracções commeltiiias por juiacs, 
a imposição das multas caberá ao Ministro da Fazenda. 

Justificc tiva 

A lei actual manda cobrai a taxa por e-tfuvpdhas. prn- 
ces''i que, anteriormente, já deu péssimos cosullad"-. com a 
grande fraude do aproveitamento de sellos. arrancados do 
uns processos e novameule appostos em outros. A cobranea 
por verba representa a melhor garantia d" int.ere-ses 'to 
Tliesouro. Todavia, para atlender a» expediente das Prn- 
t( rias, cuja alçada é de 5:n0O«, muitas dí)= quaes são long.n- 
quas, n no iniuifo de facilitar c andamento desses rroce--so,s 

nn^ ns escrivães Tirecizetn de enviar guias, dns l^c^ea 
afastados onde ie^m séda a^ suas Pretória^, a emenda estahe- 
le.ieu a estnmpilba, até o valor de 10$, ainda, noíém com as 
garantias que estipula. 

N. 17 A 

Onde convier: 
O prazo para pagamento do imposto de industrias e pro- 

fla«Oe- e das taxas de peunH? do agua e.de «aueaiuento. no 
D.«irido Fedcal, sõ poderá ser promg >do por trinta dias e 
pt :• aclo exclusivo do Ministro da Fazenda. 

N. 17 B 

O fio de seda passará a pagar pela scguiule tar ifa adua- 
nei'»; 
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laias 

Unidade Direitos Razão 

Qualidade do 
Cnvoltorio Abati<')euto 

crú, branco ou tinto í em ™pA**™ bobfna, áe ^pel 
nam tonpr I 011 P'P 'ao  p  I em caneleis de utauelra  

Em fio. de borra de seda. 

frouxo para bordar ( em meadas ou bobinas de papel 
e torci lo (retrós | ou papelào  

I e tornai) ( em carreteis de madeira  

5roo 
2iõd0 

$600 

lOJOOO 
afOÜÜ 

20 •/, Em caixas, caixi- 
nhas ae pareço 
ou envolto, ios 
semelhantes, in- 
Clni.os os carre- 
teis e bobinas <ie 
papel, paoeLO 
ou madeira.... Bnito.-N 

N., 18 

Ao art. Io, titulo TI, n. 36: 
B'icani sujeitos ao scllo abaixo as nomeações de officiaes 

da 2" classe da reserva do Exsrcito de 1* linha, das armas e 
serviços: 

2* tenente      * 808000 
Io tenente    QOü.nX) 
Caoilão   tOcsooo 
Major  12ÜS000 
Tenente-coronel    1508000 

obrigados os officiaes já nomeados a pagar esse seilo para 
legalização de suas pah ntes; os trausfendos oo Exerc.l > de 
2" linha pagarão a Uificrença. Para a admissão nos quadros 
referidos não vale t» certidão de haver coneluido o curso de 
Faculdade superior, mas a exhihiçfio do respectivo diploma, 
devidamente se''«do, ou a sua publica-íórma. 

Juslificntiva ' 

O vigente regulamento do imposto do sello, baixado com 
o decreto n. 14.339, do 1 do sotombro do 1920, a que se en- 
coulram annexas as tabellas tributarias desse imposto, man- 
dadas observar polo decreto legislativo n. 3.966, do 25 de 
dezembro de 1919, a quo se refere a emenda, cogita apenas do 
sello devido pelas ostentes dos officiaes do Exercito de 
2* Unha ou das que concedem honras de officiaes do Exercito 
e da Armada (tabella B, § 10). 

Os officiaes da 2' clesse da .oserva do Exercito de 1* linha, 
alli não estão incluid >8 não por omissão, nas porque^ao temoo 
cm qoe foi promulgada a citada lei n. 3.666. ain la não^naviam 
sido creados os quadros da1" differentes armas ie i.ifantaria, 
«avaliam, artilharia e engenharia da 2* olassc da reierva do 
Exercito de 1* linha - o que só fc pn^terinrme.de feilo. 
quando expedido o oecreto n. 15.185, de 21 de dezembro de 
1921. 

E' essa uma nova classo de officiaes, em que. para « 
simples admissão ao curso de qua^.ner das armas, são exi- 
gidas dos candidatos condições de idade, uosicSc social e pr»- 
pero civil, tendo por escopo formar uma bri Intui te "" «rx-a de 
officiaes combatentes pare. no momento om que a iNação nr"- 
«isar moblllsar o Exercite, não contar apenas com uma grande 
reserva de soldados que amu^mento s-mm de «'as fiburas 
convanieiite-manlo inUruidos. mas, simultaneamente, lambem 
com e^sa reserva de officiaa., conhecedix-es dos .egredo de 
arte da guerra. 

ao me^mo lemnn que o uileoc decreta n. n^oyl- 
«Jnncinu sobre .. admissão no Corno de Officiaes eombatem^x 
da 2' classe da re-.orv.» da 1* linha do Exmvito, o den-ato 
r. 15.179, de 15 de drzmnhro ie li»2t, cogitou da const lum-v» 
de rnn corpo dt officiaes dos «ecvicOo de saud" c de veteri- 
r^ria da mesma rexorvii. om o» mesmo» intuitos da orgam- 
•acão io quadro de combatentes 

A emenda visa tributar ss patente." de l*«.» «ffic»«•*«, que, 
(somo se vé, foi mom uma. cla«Mi a nrta m*«» se'e- "iv'a que 
« do ExaifliU do 2* linha, que, po» sua vea, m ooiíSiiluiu uoa 

-uod uiB.ic.nsnoiiKip onb 'ipuoioov «patino «Sjtu» «p soiueiuei» 
diçóes de prejiuro militar em exames presididos por officiaes 
da 1* linha para serem aproveiiaiios, na fdiina estatuída pelq 
decreto n. 040, de 29 de maio de 1918, que hxtiuguiu f! 
Guarda National e organizou o Exercito ■*» 9' ''"Ua.. u 

Quanto a serem ou não tributadas as patentes dos off**. 
ciaes da 2* classe da reserva de I" linha, o ár. Ministro da 
Fazenda, cm soliifão á consulta formulada pelo Dueclor da 
Itccchedoria do Districto Federal, depois oc ouvir o Ministério 
da tíuerra. que lhe nrestou as informações constaulqs dq 
a anexo /, respondeu pela fôrma consianla do annexo UK 

ANNEXO I 

Ministério da Guerra — N, 278 — Rio de Janeiro, tl do 
Maio de 1922. 

Sr. Ministro d« Estado dos Negocio» da Fazenda. Em 
aviso n. 44, de 25 de março ultimo peibs esolaivouuen o» sobro 
os officiaes da 2* classe da reserva de 1" linha de Exercito, 
afim de poder resolver a consultada da Hecobedoiia do Dis- 
tricto Federal, acerca do sullo da» patentes dos mesmos offi- 
ciaes . 

Satisfazendo o mesmo pedido, oahe-mw cnmmunicar-vo» 
qut a lei n. 3.070 A, do 30 de dezembro de 1915, art. 2*, 
n. 11. aulorizou o recebimento, durante o exercício de 19t® 
e de accurdo com a thbella enião sm vigor, do selio das paten- 
tes da Gualda Nacional, de nomeações que tivessem incorrido 
em prescripção, pela falia <lo pagamento do sello em temoo 
hetnl. desde que os decretos respectivos não tivessem sido ex- 
pressamente revogados pelo Poder Executivo. 

A lei n. 3.213 de 30 do dezembro de 1916, art. 39, man- 
dou cou'inuar em vigor o n. XI do art 2 da lei n 3.070, d» 
30 de dezembro de 1915. 

Posteriormenfe a lei n. 3.446, dc 91 do dezembro de 
art. 17, mandou por Mia vez continuar em vigor o já cilada 
r. n do art. 2* da lei n. 3.070, de 31 de dezembrr. 
de 1915. 

Fm 1918 vienrava essa loi, ouando foram dissovlidn» a# 
unidades, co nmande e son ços que fermavam a Guarda Na- 
cional, cm virtude do dispo.'o no art. 22 1 o decreto n. 13.011, 
de 29 de maio do mesmo anno, que organizava o Exercito do 
2* linha. 

De confo: nidade co..i esse memo decreto n. 13.040, a 
2* tinha foi cnnsMtiiide ie «rcordo com a legislarão miliiar e 
composta da elementos mais seleccio'adon e m:litarmente maii 
idoueos do que os officiae» da anfiu» Guarda Nacional 

E' pol» do aprovei, mnent o doa officla-s entre os da an' g» 
Guarda Nactonal que ficaram em disponibilidade no?, ic-mo» 
do arl. 22. J 3* as promoções dos ofRciae» da 2* linha seriam 
feitas por onlem gradual dc acjeww, den»ix» dns ."espectivo» 
quadros, pois cessou a pratica da crescilo do corpos e < as 
pom-açõ10 ati ali feilae. ei-ví da lei n. 002. Ie 1'.' 
te lua do •950,«gw m «>nilo Uatou o Cnogrearo ,ul a',in 
«Uhorar uova» t&iinlias para a cobrança, do i.upozi- "o 
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e, inoiaiu nas ditas ..abeiias, as patentes dos officiaes de 2» 
linha do Exercito, no § 10, postos e honras militares — da 
labella O, do resitiavneuto approvado pelo decreto n. 14.339, 
de 1 de setembro de 1920: 

Offioial general .       I?0f000 
Otficial superior    80^000 
flaipitão ou iudalterno        5Ü$000 

O Ministério da Guerra, por aviso n. 36, de 4 de ago^-í 
do anno de 1120. dirigido ao chefe do Departamento do Pes- 
soal na Guerra, mondou publicar em boletim do Exercito, que 
os nfVioiaes nomeados oa promovidos no Exercito de 2* linha, 
devem requerei- sias patentes a este ministério. Juntando do- 
ounienlos que prtivein o pagamento do devido sello e que os 
mesmos of -iciaè?, só entrarão em goso dos privilégios e rega- 
lias por ellas garantidos, depois da expedição das reiendas 
patentes e subsequente posse, tomada perante a autoridade 
ooinpeísnte dentro aos prazos legaes, como se praticava na 
Guarda Nacional, nos termos da respqctiva legislação, que, 
ex-vi do art. 24 do decreto n. 13.040, do 20 de maio de 1018, 
é considerada • wl-sldiaria. até que selam expedidos regula- 
mentos sobre a situação dos officiaes da referida linha. 

O decreto n. 15.231, de 31 de dezembro do anno pró- 
ximo fiiiiio, approvou o regulamento para o corpo de officiaes 
da reserva sem estabelecer na pratica uma intercsllação con- 
stante de elementos das duas formações (2' classe o.a reserva 
e 2* iinbaj, assimilandq-se de tal fóma que nenhum incon- 
vnvenfe haveria em suplicar aos ofíiciacs da 2* classe da 
reserva da 1* linha, para o effeito do pagamento do sello das 
patentes, os meemos preceitos* estatuídos no aviso n. 36, de 
4 de agosto já mencionado, principalmente, quando a legis- 
iacãf ó considerada subsidiaria também para os officiaes da 
2' classe da reserva, visto que só percebem vantagens pe- 
cunú.r.as quando chamados a occupar Juncções de natureza 
militar. 

SaVide e fraternidade. — Cnlogeras. Publicado nq Diário 
Officiul, de 19 dc maio de 1922, fis. 9.9C7« 

ANNEXO 11 

Tbcsouro Nacional — Directoria da Receita Publica 
N. l i i — Rio de Janeiro, 3 de junho de 1922. 

Sr. airector da Recebedoria do Districta Federal — Em 
resposta ao vosso officio ^n. 274, de 20 de fevereiro deso© 
ano i mo "ue cohsultaveis* sobre «si as cartas patentes rela- 
tivas'aos ofiiciaes da segunda classe da reserva da 1* linlia 
do Exercito incidem no pagamento do sello da tabella B, 
§ 10 do regulamento annexo ao decreto n. 14.339, de 1 de 
sete íibro de 1920, por não haver isenção expressa ipara os 
mesmos no decreto citado», vos declaro que o Sr. ministro da 
Fazenda, por üospacbo de 29 de maio proximo findo, resolveu 
que não ha. em faee do regulamento do sello, ora em vigor, 
ponto da apoio para a cobrança do tributo, na especle su- 
jeRa- 

Fauda t írateinidade. — Abdenago Alves, director da 
Beceita.; .. 

/ N. 19 ;f-! 

' 'Art. Fica revogado o § 3*, do art. 50, do decreto nu- 
mero 14.339, de 1 de setembro de 1920. 

(Disposição citada: Para os papeis que contiverem obri- 
gacão realizável dentro de qualquer desses prados não ha.0A!« 
revalidação, saião antes do respectivo vencimento.). 

Justificativa 

• O regulamento do sello, expod^o com o decreto n. 3.564, 
de 22 de janeiro tie 1900. estabelecendo no art. 50, ex-vi do 
art. 10 da lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898, que a revali- 
de-do seria devida na razão de 10. 25 c 50 vezes o valor do 
Bbuo, conforme fosse paga dentro de 30, 60 e «O dias da data 
em que o sello fosse devido, estatuiu no § 1°, do referido ar- 
tigo, Que a revalidação não se, poderia effectuar depois desse 
•iltimo terini, da 60 dias. suion de pluno direito o documento 
que dentro delle não tivesse sido seüado devidamente. 

Km conseqüência desse dispositivo estabeleceu o 8 2" do 
luesuio evtivo que para os documentos que contivosasn obriga- 
çú-s realizáveis "dent ro de qualquer cesses prazos, não liaveV a 
revalíòeção slnão antes do rcnectivó vencimento, «na contor- 
niidado tias ci.âposiçõej precedentes», isto é, porque eram con- 

siderados nullos de pleno direito os documentos que não ti* 
yessem pago o sello no ultimo prazo. 

A lei, porém. n. 813, de 27 de dezembro de 1901, no seu 
art. 9J, esíabeleceu que a revalidação de 50 vezes fosse cobra- 
da, de 60 dias por diente, a contar da dafa da om s«ão, ficando 
revogado o § 2*. do art. 10, da lei n. 559 de 21 de dezembro 
de 1898, e demais disposições correspondentes. 

Nessas condições deixou de ter objecto e foi implicita- 
mente revogado o § 2o, do art. 5*, do decreto n. 3.564, de 22 
de janeiro de 1900. 

Ao ser, entretanto, estabelecida a nova regulamentarão, 
pelo decreto n. 14.33®, de 1 de setembro de l-EfâO. foi incluído 
indevidamente o dispositivo em quasíão, cuja revogação ou 
suppressão 4 agora solicitada na emenda. 

E si não houvessem os motivos já invocados, basta um 
simples estudo no texto do referido paragrapho para se verifi- 
car a necessidade da eliminação proposta, porquanto não ó 
justo oue sómenle estejam sujeitos á revalidação os paoeis 
não sellados ou seltados insufficientemente que contiverem 
obrigações realizáveis dentro de p- a/o superior a 90 dias ou 03 
que forem apresentados á competente estação arrecadadora, 
antes do respectivo vencimento. , 

N. 20 
Onde convier: 
Art. O Governo fixará am prazo, não excedente a seiá 

mezes, da data desta leb para a venda, nos eVabetecmeutoa 
commerciaes, das mercador as sujeitas an imposto de consu- 
mo, que tiveram as respectivus taxas augmsniadas pela pre- 
sente lei 0 que se encontrarem, na data da mespia, naqueles 
estabelecimentos, que, findo o tempo marcado .apresentarão, 
no prazo oue for esiabelecido, uma reação especificada dos 
stoeks exisientpa. afino do podor ser paga a ivcpeeliva diffa- 
rença de imposto. 

A repartição fiscal fará a verificação devida, expedindo o 
Poder Executivo as instrucções necessárias, para o cxactqi 
cumprimento do presente dispositivo. 

Justificativa 

Em conseqüência de haver sido proposto o aiigmen'o dei 
diversas taxas do imposto de consumo, torna-se necessária a 
providencia constante da emenda. 

Em annos anteriores, lendo havido igoaimente augmenfo 
de taxas, foi adopfado o alvitre de se 8S=ignalar com fórmu- 
las gratuitas de isenção o slock de mercadorias existente, na 
data da lei, nos e.«tabe'ecimentns commerciaes, afim de poder 
ser differenciado do que tiver s do recebido deasa data em 
deante, das fabricas e já sellado com as novas taxas. 

Essa providencia, entre'anto, trouxe na pratica grandes 
inconvenientes, originando mesmo graves abusos praticados 
contra os interesses de fazenda publica., 

' N. 21 

Ao aH. 1,° Renfa com app^cação espeeia' — 3 — Fundo 
jpara a ra:xa de resgate das apólices das es,,,e''as de "ei-i-o en- 
campadas. An eudamenlo d^s mesmas estradas — pleve-se g, 
estimativa de mais 500:000$000. 

N. 22 

' Onde convier: 
rontinúa em vigor o n. X do art. 2* da lei n. 4.230, de 

31 de tlezembro de 1920. 
• • • • • . 

X. A. de aecôi-do com a te: n. 2,857. de 17 de junho de 
191» (l), fazer operações de credito no interior ou no exterior 
do pnlz. podendo omiltir tiiukis ordinai-os nu de natureza 
especial, com juros em papel ou em ouro. resgataveis como 
for mais conveniente, cm nrazo curto 011 longo, assim como 
omoregai-os na liquidação dos cnmnromis«ns do Tlieiotiro, 
aaindo de accô,'rJo rom as nooe-s dades do paiz e devendo as- 
segurar de mndo efficienle o ulterior resgate dos . ilulos que 
forem omittidos. < 

•     '• • • «r »•••»•••••••••••••••■ •• «i 
(1) I,e: n. 2.857. de 17 de junho de 1®I4 — Autoriza a 

realizar, dentro ou fõra do paiz. as operações de credito qsie 
forem necessárias para regularizar e solver .os compromisso» 
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d» Tbesonro Nacional, por despezas legalmente ordenadas, 
da outras providencias. 
10.9, * •. o • < • 'Mlt • »,• » 

( N. 23 

«Onde convier: 
Art. Oti sellos de consumo destinados aos indusiriaes 

do município do Nictheroy passarão a ser vendidos pelo .u |- 
lector respectivo, mediante peroentagem que náo exceda á 
quota aotualmente pa/a por esse. serviço á iteceheclorta do 
Distrioto Federal, de?ligando-so. para todos os effcitos, s col- 
lectoria do Nictheroy dessa mesma recobedora 

Esta emenda reproduz o art. 28 da lei da raoeiia vi- 
gente. 

N, 34 

i1 Ao n. .12 do art. Io: 
Eleve-se a rubrica do mais 500:0ü0$000. 

N. 23 

Ari. 1.0 Pica instituído o imposto geral sobre a ronda, 
que «orá devido, annualmontc, por toda a pes;'.o '.di; ica ..u 
juridica, resicicote no bcrriíõrio do paiz, e insidirá, em cada 
caso, sobro o conjuncto liquido dos rcudimenlos do qualquer 
origem. 

§ 1.° As pessoas não residentes 110 paiz e ns sociedades 
com sédo no estrangeiro pagarão o imposto sobre a renda li- 
quida, que lhes íôr apurada dentro do território nacional. 

§ 2.» K' isenta do impoetn a renda annual interior a 
10:000$ (dez conto-; de réis), vi -nando para a que exceder 
dessa quantia a tarifa de 0,3 % (três décimos .»or ••.entoi até 
20:000$ (vinte conlos de reisj e a partir de--a cuanli i 0.1 <*, 
(um décimo por cento) por 10:000$ (dei contos de reis) quo 
acoresçam. 

§ a." Fará considerado liquido, para o fim do imposto, o 
conjuncto dos rendimentos auferidos de qualquer fonte. fei. 
tas as deducçõcs seguintes; 

a.) impostos o taxas; 
6) juros dc dividir-, porque respemé, o ci-ntriiniinte; 
c) perdas extraordinárias, proveu ■mie.-, d. caso- dirtui- 

fos ou força maior, como incêndio, tempesrado. nauiraaio o 
ncridenl.es semelhantes a esse?, desde qu.< taes -, eidas não se- 
jam compensadas por seguros ou indee.niaaçô 

d) as despazas ordinárias roulizadas para conseguir e as- 
sqgurar a ronda. 

8,4." Os contribuintes de renda i tia I0:0hu$ (dez conlos 
de róis) o 20:000$ (vinlc conlos do réis) terão deduccão do 
2 % (dous por cento) sobre o monlant • d' imposto doido 
por pessoa que fenlia a seu cargo, não podendo exceder, em 
caso algum, essa deducção a 50 % (oinco-nti por cento) da 
importância normal do imposto. 

8 5.* O imposto será arrecadado por lançamento, servin- 
do de base a declaração do contrit iinfe. ■■ t; pelo agente 
do fisco o com recurso para ault-r-iiitír aduiin;-:'' itiva supe- 
rc.r ou para arbitramento. Na faMa de declaração o lança- 
niHiito se fará rx-nfficio. A impu cação por par' > do rsoiúo 
d > fisco ou o lançamento rx-offvio terão de apoiar-se em 
eJpmentos comprohalorios do mou autc d?, renda e da taxa 
devida. 

§ 6.° A cobrança do Imposto será feita rad.i e;l^.', "obro 
a base do lançamento realizedo no anno imm- ualiinieni" «n- 
tericr. 

Art. S." Este imposto, de tinadn a aubsMInir to.'os <13 
impostos que, 110 orçamento da arceita qa ftepuo i a. tu. uani 
eob o titulo de «Imposto sobre a renda», não 8ci4t arroca lado 
em 1023, mino durante o qual coutimmrfio a ser arrouvlados 
aquollos que elle terá do substituir. 

S 1." O Poder Executivo providenciará expedindo o.; pre- 
cisos regulamentos a inatrurções. e executando as medidas 110- 
cee^anas ao lançamento, por fôrma nuc a arrecadação do im- 
posto so torne offecliva em looi. 

8 2.° Em o regulamento, quo expedir, o Poder Executivo 
ÍOderá impôr multas ató o máximo de &:000í (oincu «y>nto« 

d róis)• 

.1 N. 26 

de 19^2^ revo®a,'* 0 ar^ t'a 111 4.555, de 10 de agosío 

Disposição acima citada: 
A metade do produclo da apprejiensão que iòv juUada 

procedente, será adjudicada ao appxehensor, quando fôr 
funccionario aduaneiro, como determina o art. 12 da lei uu- 
niero 2.924 de 5 de janeiro de 1815, aémcnle no caso de 
eftectuar elle a prisão do conducfor das mercadorias apore- 
hendidas, nos termos ao art. 630, § 3", alíneas i' a 4" e 7" a 9» 
da i>ova Consolidação das Leis das Alfândegas. 

. „;lri)Ca,S0 ser-ltie-lião adjudicados somente to % 'CN) pioauctq IiquicIOi cabendo á Fazenda Nacional o restante. 

Justificação 

A jus. ificação da emenda consta du exposição apresentada 
ao Kelator da Receita pelos funccionarios da Guarda-mor.a da 
Aliaudega do Rio de Janeiro e nos seguintes termos; 

.S1"* P^' Anfonio Carlos Ribeiro de Andrada — Tomamos a liberdade de nos dirigir ao digno Relator do or- 
çamen.o da Receita pedindo a sua esclarecida aUencão po -a o 

SlnKseTd^fisca Van,09 0CCUPar 6 11Ue ^'^'«Hameuto 
No capitulo referente ás autorizações, no Ministério da 

Fazenda, da ler n. 4.555, de 10 de agosto do anno corrente 
figura o art. 134, assim concebido: coneme, 

arfe Pr°?uc!0 da apprehcnsão que for julvada procai nte, ser a adjudicada ao apprchcnsav, quando fôr fun- 
ccionario nauaneiro, como determina o art. 12 da lei n " 
de 5 dc janeiro de 1915, só mente no caso de effcciuar elle à 
pnsao do conductor das mercadorias apprehendidas, nos ter- 

u T ■ I r ?' M ' f,meas l" « 4" « 7" « 9', da \ova Coíiso- lidaiuo das Leis das Alfândegas. No caso contrario, s^r-me- 
huo adjudicados somente 10 % do produclo liquido, cabendo á 
Fazcnua Nacional o restante." 

Como se previa, essa medida inconveniente e preiudial 
aos interesses do fisco, tem produzido resultados negativos e 
veio tirar quasi que por completo o estimulo dos empregíulos 
do serviço externo das alfândegas, diminuindo conseum- e- 
nionle o numero de apprebensõos. pois só a Ss^ sorv"r - I 
rms ó imposta a condição inexplicável eonsian e do iV/é 
d.sposit.vo. Qualquer outro fumvl.u^rio w i s. a e^ a lia 
ac serviço publico tem, polo citado artigo, pleno direi o ao 
prêmio de 50 % da apprebonsão iidgada nroc-VWile em' -í 
nao consiga effectuar a prisão do dciinciuenle 0ia 

A cxcepção que o actual dispositivo estabelece nrra 
os em prega uns do serviço ox.en.o sonann.roéáontrapromm 
cente. c torna-se mexequivel exigindo^,- u prisão do côrlra 
veidor para assim conferir icUgralmente o prêmio de 50 V. 
a esses funccionarios. justamente o" casos em que cites' mais 

® tornam dignos dessa recompensa, isto é, quando agem a 
rno " ^ f'emeul0' ^ os auxiliam, arn cuuío m mau valor a sua vida, em local e em oircunislancia-- mo 

KTfeo0 dT;ràctr0.de SUa dÍU^ muito embora 

c,i.mn de.(|"e s® tra,a ÍÃ esíavo oerfeitamente n - gul ioo no? termos dos arfs. 030 e 633 da Nova •Con.müda-ão 
•ias » eis uas Ajfandegas lei n. 2.921. de 5 de janeiro do mib. 
cujas uísposições. 0 nosso ver, devem ser revigoradas. 

Casos lia, entretanto, dc approliensõos da contrabando oro 
que 1 absolutamente impossível a conseqüente prisão do cmi- 
trahandista ou responsável pelo deiirto, já porque est^j, sé 
mau. tardo, pôde ser posto em evidencia, pela? provas' do 
«pioresso. eni se tratando de apprebcnsõe.j por effeitos cto 
burra, deinmsias. etc., já porque, aimir que so trate de aonre-. 
Iieu.-ões effectuadas do indiviimos nu transito pelos nortaló* 
dy navios, seja estivador ou passageiro, muita-; vozes se 
cslabeleoe tal confusão, que a arçãu fiscal, ta do mau-' diffi- 
c:l quanto mais meriforia. é limitada ao confisco dns m ,rea- 
aorias. A lalto de elementos de força, canazes de neste eou- 
çoioea prevmi ' c obstar n fuga do conlravcntor, n&o devo 
importar em desmerecimento de acção fiscal, devcooc antes 
tumal-a inais digna dc apreço, pois quo mais salienta o 
forço do funccionario. 

Kc Cáas 00 Porto do Rio dc Janeiro o na Ouiu tlB-moria d« 
resatctiva alfundeça, mais se expõe a prova do uur iiea dito, 
porquanto por alli se escoam, em delermiur.óas horas, prsu • 
oos levas de estivadores em serviço no porto, .?. um ox- 
«il« armado poderia erifrontel-os o contol-os, d" atodo que, 
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míi'' os mesmos, com concurso reciproco, um delles, ap-t- 
nliniío em Uelicio. Mo e ca -a. E, nem por rs„, » acção f-s. 
cal do funcciona. io deixa, do ler d nieauio nierilo, st e q«* 
aié nnc o tem maior. 

Aüemai?. . abido d que, no porto do Rio de Janeiro, n.1» 
é a Mluuúewa rcs.^tl.vu, Qu« posaue as embarcações mais ve- 
1' ir--. 

\n contrario, innumçroa particulares joscnem-oe.s, .'í 
(li3pondo ca maior \oiu. ctyuo, si.ío que a marciia nas eiu* 
bar.-.ròes da AlfanJoga muit < tíirainwe á modula que se im- 
põe a oecessidr.Je da eu uso diário. Pelo que. pemeenue » 

conírabandislas, ruo-rcõ de l<<dOí os estorcas dos empre-a- 
do.s adijan iirns, que lutam com inferioridade manifesta — 
íqu"lles focem cito içtafiva facilidade p.e avi ndii-sr a-.-m 
<i' •cobertos.' oa serem pre is ao desembarcarem, jogando ao 
luar a? mreauunas cm conirabanuo. 

-lá não .ali.imoi rqui, o que se tornaria demasiado lonor. 
ro oue s ceedc. na vasla fcouteira do Rio Grande uo Mil, uo> a 
cs anda-ioici contrabandista , á mão ""macia, lançam mão 
do lotíns os reem-sos p.ara iIludir o fisco e qoaçi semp <•. 
qt ande presentido», loeram escapar á acÇâo da jusliça, muito 
enuiora, á- vc/os deixem pelo caminho as me cadorias o no 
p-jc; ram contrabandear o que . ão apiirebcndicias pelos ea«- 
,pregados atlúanoiror com risco da própria vida. 

A visla do exposto, é sobremodo inconveniente e quiçá 
prejudicial aos inte.esses do fisco o dispositivo em vigor 

Accresee ainda a circumstancia de que o citado disposi- 
tivo estabeiecs para os fuTtceionarios aduaneiros, nos ca-os 

Ut.ni U llllt: vj i * vyi i vi ii '« iw ••• ^ ~ - • " , . .. ■ 
teem precisamente n dobro, isto é. 20 % do produclo liquito. 
Não naréce is-o justo, nem equitativo, pois não 8" prtde e— 
tufaelneer para''elo entre os serviços prestados por uns c por 
outros fuiucionarios aiipiehm^ores expõem a vida a lodo 
0 -nstaiile e estão sujeitos a todas as intempéries. 

Velo simples farto de não prenderem os contraventores. 
o que. come já ficou dito, independe muitas ver.es de sua 
vnnfftde. não devem os fnnccionanos aduaneiros .-er contem- 
plados eom uma quantia que representa juslameute a metade 
dr oue é rdjrdicédo a outros tmiccionario» que, tranquillH- 
plf,tue nos gabinetes, limitam-se a avaliar a? merqarinelas 
apiirehenriidas e a ordenar os ntversns depoimentos, que onde 
mais rei.resentam que suumts tunceões burocráticas, se^vi 
ço^ mo. alãin do mnis, são feitos durante as horas <Io 
expc 'tqnbi ordinário, o que »e nfio dá com os fiinecinnarius 
apr .'obensores que, não raro, i-d coos^iniem anm «•Uende;* as 
mercadorias rtepuis de unta noite inteira de vigília. 

Por estas ra/õe-. sobre ser contraproducente, como ficou 
denn-nstri. o, o bisnesilivo em questão, é. sob lodo o ponlq 
de vista, injusto. E'le. ao emotrario do que pensava o legi-- 
ladorr ir» o estimulo dos cnpregydos adua.neiros e virá. tal- 
vez. abrir a porta a mssiveis irregularidades. 

Assim, poi--. pedimos a v. Ex. para, na qualidade de 
Itelaior no Orçamento cia Recita, propôr á honrada Comnus- 
sõo de Pinsncas a eliminarão do dispositivo em apreço. 

Rio de .lanriro. f> de novembro de 1022. — Aunihot .Vm. 
tie* Pirrs, adntaide do gnarda-mór. — Dr. Jnsr Thoiuús Cor- 
tietro da Cunha, ajudante interino do guarda-mói. 

> 

N. 27 

' 'A iserefio de que írmn o- arr. 6fi8. ria Consolidação das 
leis da' Alfândegas e M^sas de Renda, refere-se uuicaiaeuce 
«o porto tío hio de Janeiro. 

DIBUOSIÇÂO ACIMA CITADA 

Arf. 60R. Da coniribuição de que Ir*'» o arHsro prepe- 
d«il> são isentos: 

1* — .Vc> porto do Hio da Jnneiro. os navios" e -..lu in".*!- 
ros da® nações cujo* g.uernos d»-v- arem '>»• scindi*- do 1 '-a- 
tau ento do seus subditos no Hospital da Santa Casa «to Mi- 
suricordiu. 

N. 28 

c Ao arf. ?t: 'íunprima-se r obima parte ««» empretas «l® 
■ftaveghção, officia-8 «m subvencionadas peta v-iiao» 

K. 29 

Ao crf. 1*. TII: Rendas industriaes — N. 86 — Substi- 
tiia-se peio scgiiiule: CoulribuíçSo das companhias e empre- 
za- de e o radas de ferro, das companhias de sguros nacio- 

6 efetabtíleíillleuUls 1>ail0uri0â' "i3 

N. 30 

. , '.hsíeic da propbylaxia rural e obras ae saneamento do ínteriur do Lj asil — (Le,s. ns. 3.987, de 2 de janeiro .• ','>30. 
«•■■ oercmbio ao 1920, art D. n.  ) pagando as 
c-pec.abüadcs pliannareuluuA mdicudadas no n IV do ar- 
tigo i- do decreto n. tt.Tia, de 8 de marco de 1921. - oe 
m.t.s do 1208..' O até 2408000, cada unidade líjmOü; idem do 
mais de 240$ü00 a rinzia atd 3'i084'00, cada unidade '{SUOU* 
idem de mato de düd^oOJ a dtum até 480800,1, cada unidade 
38 i»; idem de mais do 4808000 a dúzia até ür.üfOOO, cada 
iiu.dade /ij. 00; idem de mais, de 6ÜÜS0Ò0 a T2ii!f00ü a du/.,a 
cada unida ,0 5.*0 0; idem de niais de 720$0UU a 8408000 á 
dúzia, cada nn dade 68000; idem de mais do t!ÍO$t>ou a dú- 
zia ale 9602000, cana unidade 7$!!tW; idem üt mais do 
StaOíoOiO' a dúzia, cada uuiüune 68000, ficando isentus dos 
direitos aduaneiros os medicauientos ríconi.ec daiuenie au- 
tbenticos e approvàdos pelo departamento Aacionai de Saúde 
Vtibiica, counecidos pe.es numes de ai-enulienzul, salvayan, 
mm -alvarsan, novarseuobcnzol, ueesiiber-saivarsau e sal- 
íarsenol. 

Justificativa 

A emenda visa estabelecer as taxas devidas para os pro- 
duetos antiseptious contidos em guandes reripieuies, de modo 
a não fanieiíi os niesino* sujeitos sérne ifo \ 4|o v,. m:<;or 
lu\a estabelecida ariteriorruciile; e <> artigo regjiunientar 
a que se refere é o que coutem taxações aauaes sobro espe- 
cialidades pbariuãceuUcas. 

N. 31 

Art. (Ficam elevados a «eis me*»» » » Ires ""nnos, res- 
pecti^cunenle, os prazos de dous inezes e de una anuo a que 
se reiere o artigo 66 ua Nova Consolidação das Leis das Al- 
fauuegas o Mesas de Rendas. 

TITULO XII — DA PRESCRIPÇAO 

Arf. 663. O direifu de reclamacao por engano, ou erro 
em despajiio, prescreve .10 fim de do ts niczes, OepRis do pa- 
gi.iutiito dos direitos, par» r pe»so.i que despachar as iner- 
Cbour,as; e para a Fazenda .Nacional no fim ue uin anuo 
coiRado da caia do mesmo pagameu.o. 

Paragraptio único. Este artigo não comprehendc o 
caso oe re.-liiuiçào de direitos pagos em duplicata, o qual 
esi» sujeito a preseiupção ge al esiabolceida uo art. 3',' «io 
decreUj u. 857, de 12 oe notembro .b; 1851. (Reg. dc 1860, 
ar. "75. decreto n. 4.51U, de 20 de abril do I81U, art.-26 e 
dceisoes us. Jíi6, de 1 do oulubru da 1685, e de 6 de abril 
de 1569;, _ 1 

N. 32 
í 

'Ao art. 23 — Classej 3' da Tarifa das Alfândegas: j 3 

Redija-se assim: 
Art. 23. Pelles e couros, de qualquer qualidade, com ou 

sem lã ou peilo; ' 

Verdes — kilogramnia 8200 —r Razão 30 %. 
Serras, salgados ou salgados ecocos —- kilogiamma f30®—> 

Razão 30 %, 

Justificativa 

Esta emenda resultou da aeguioto repiesenUivéo, diri- 
gida ao Relator da Receita: 

fxmo. br. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Audrada — RU> 
de Janeiro. 18 de outubro de 1922. 

Pre-ado senhor — Para onenlal-o conven;entemente so- 
bre a questão dos couros salgados e seccos que hontem dit- 
ei imãs {Míssoalmeute, passo a dar ps esclaieolmentos pednlof 
por V. tx. 
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Gomo se frala de um ramo especial da industria pouco 
conhecida no Brasil, eu devo para. melhor eompieheasão do 
«ssunioto esclarecel-o sobre os melhodos empregados no pre- 
paro oe peiies cruas paia exportar. 

Como ha diversas qualidades de peites os methodos da 
tratamento empregados são também variados. 

No caso de pelies cujo valor do couro é superior ao do 
pello. o usual é seccar-se a sombra o couro com o peLo ou 
salgai-o e nesie estado faz-se a axiporleQão ou transporte. 

No caso de oelles cujo valor do couro é inferior ao do 
pello ou lã. faz-se a secca^ein ou salgagem como acima ou se 
procede antes a pellagem e «e exporta ou vende separada- 
mente a lã e o couro. 

A poli agem se faz por dous modos, por fermentação oa 
po.' meio de sulphureíos alcalinos. 

As mV-les trabalhadas polo processo de fermentação uma 
vez pellada" slo sectas e ficam desde togo promp^s p»ra 
transporte e as pelies pelladas pelos stilphuretos alcaliuos, 
são salgadas em seguida para transporte. 

Dadas estas explicações passo a considerar aa dassiíi- 
«ações actuaer das tarifas da alfandega. 

Com relação ao art. 23. classe 3*, lá diz; 
Em bruto de qualquer qua'idade; 
Verdes, k logramma $200. razão 30 %. ^ 
Seccos ou salgados, küogramma $300, razão 30 %. 
Como se vê a tarifa é omissa orianfo ao couro peliado • 

gl'nda mais quanto ao modo de conservação dos ocuros. 
Os couros poMados são couros em bruto pois o processo 

porque passam é destinado sómente a retirai-lhe? a lã que 
se vende por preço muito differenta daqu.elle porque sé 
vende o couro. 

Esse couro assim tratado continua a ser couro crú e 
para ser curtido tem que passar pelos processos que os couros 
oorr.muns. 

Para reparação dessa omissão tomo a liberdade de sug- 
igenr a V. Ex. que se classifique o art. 23, como segue: 

Em bruto de qualquer qualidade com ou som lã ou pello; 
Verdes; 
fieccos ou salgados; ou 
Salgados eoccos. 
Quanto ao modo de conservação eo poderia tornar mais 

clara a tarifa si se aiigmenta-^se ou addicionasse ao mesmo 
artigo acima a classificação de «seccos sacados» — aos já 
existentes — seccos ou salgados — sendo essa a simples com- 
binação dos dous processos já acceitos pela própria tar fa 
continuando naturalmente as mesmas taxas em vigor acfual- 
mente. 

Estando ao inteiro dispêr de V. Ex., para quaesquer ou- 
tra? informações, subscrevo-mo attenciosamente com apreço,». 

Amigo, criado e Obrigado. 

Ouvida, sobro o asumpto, a administração, foi o scguintâ 
0 parecer. 

«Não ve.io inconveniente na adopção da emenda proposta 
«obre o artigo de pelies e couros em bruto, mas também, 
não lhe vejo vantagem. 

O art. 33 — diz — «pelle? o couro em bruto do qual- 
quer qualidade». 

Assim terha lã ou pp'lo, ou não no tenha, desde quo seja 
com ou sem nreparo fica classificado nesse artigo. Parece por 
isso desnecessária a explicativai pedida» com ou sem lã ou 
pello». 

Assim, egualmente, na ospecie — rsecco ou salgado». O 
proponente quer accrescontar «ou salgados seccos». 

Mas se esse couro é couro em breto e se a tarifa não 
exclue doã couros salgado» es que s >ffreram a salga depois 
da secca. não sei para que lhe additar a explicação. 

Entretanto como disse em comeco. não vejo inconve- 
hiento para o Fiaco ei se attender ao pedido». 

N. 33 

, Ko lí. 621 da Tarifa das Alfândegas mslua-< o sé 
luinte: 

üocha asphallica kilog. 8C05 — Razão 5 %. 

Justificativa 

K emenda supra resultou da representação seguinte, di- 
rigida ao relator da Receita; 

i Rio de Janeiro. 24 de julho de lfl22. 
Exmo. Sr. relator do orçamento da Receita da B»pu- 

bitea dos Estados Unidos do Brasil — Tem esta comoanhia 
a honra de submetter ao exame da y. ç*., duas notas de 

aespaebü de asphalto, respeutivamente, pagas á Alfandeta dai 

féSo J.aneir.0-.fcm de 1915, c em 3 de juuno <4« 1922.^cujas cõpias abi junta. ! 
Corforme vel-o-ha V. fír., o encarecimento extiaordi-' 

«ano dos direitos aduaneiro? sobre o asnhalo prenai-edo 
pera calçamento proveiu do angmento de 35 % para 55 % 
aa perceníagem de direitos em ouro assim como do augment^ 
do agio do mesmo ouro. 

-o conseqüência deste estado de coisas foi a de restringir as obras de asphaltamento. ■ , 
No emtanlo quanto ao asphaltp preparado para calca, 

ment.o cuja taxa de direitos de consumo permaneceu semura 
a mesma, dez réis ($010) o kilogranmia não ha med.da a 
slvitrer, visto que o encarecimenlo dos respectivos direitos 
de importação, é determinado pelo aogmento da oerceuUigem 
do pagamento dos mesmos em ouro e do seu respectivo igio 
que incidem sobre todos as mercadorias em gerai. 

Outro tanto não se verifica com a rocha asphaltica nue 
segundo terá yeriticado V. Ex., nas cdpias de nola- do des- 
S"íiRn » J.u!í,as' Pagou direito de consumo em 1 ç 15 nara 
?:«'n$t0Aeila9^5b1Ü5',$5ino e em 1922' Para 200 i.n içiadas, •,.8,13$, Assim sendo verifica—ae que, a mesma rocha, asniiat 
Aica pagou o equivalente ás t«xasq dé diredTde coot mo" dí 
2.48 réis por kilogramma, em 1915, e de 14,41 réis, por kiio- 
gramrna. em 19^2. o uue se tomou um av.gmento de -. eeneãa 
para a rocha asphaltica, visto que este aogmento não se de- 
rivou como para os outras mercadorias, do augmento da ner- 
oentagem ouro, e do agio deste. 

mai&- Do exP0Sk> verifica-se que a rocha asphaltica. watena prima, paga mais de direito de consumo actual- 

maufocturadoasp preparado para calçamento, p.oducto 

ii.^^.Esc"sadn,-0 eneerecer a necessidade de corrigir seme- 
inonriT0''?1'3- i"' POr Ser role iniustiça p. Io seu enunciado sémente como por desaoorçoar uma Industria na- 

flmaf:,ren?O
in/'VPHl'{!1Jar0 d.0 aaPhaltoÇno pa.z. onde p, " ""o 

íp^raSs nacfonaès"8 Cap,tae8 6 80 procuia <lar trai,aih0 « 
Assim sendo, não havendo classificarão nas tarifas rias 

^"derAs e Mesas de Rendas para rocha aSalticaáseído 
tend ncia á eliminação gradativa dos direito aduaneiros «d- 

eea fí^da umftetftT«Co^PanhÍai q,le' p8ra a r*,'hu ^P^aUica 
de consumo. P a cobrança d09 respectivos direitos 

íaTa8riigf^üÍa fi8,a ,c"mpanhia Para a rocha aaphaltica a taxa de 2,5 reis por kilogramma, para ser guardada a mesma 
proporção para com a taxa de asphalto preparado para cal- 
çamento, existente antes da conflagração universal, deixando 
desta maneira, o que seria de inteira justiça, que moiriisse 

doÜpa. H.\JrLasPhaltl.f.a 0 mesmo encarecimento do 
1" 8 importação que incide sobre todas as demais mer- 

5n ' .^ a"riíi;r,a'ias 6 quo Prové,n d0 augmento da pronor- 
ouro eni 0Ur0 Pam 95 % ft dn "o referido 

E"',pcran?q ''ei' E"do fe'!i!i he 'a exposição quo faz confia esta companhia no esclarecido r pirilo rie justiça de V Et 

r* «K ^S^det n-fe^; 
tinetos nroí^fn» rií'. #• S' acce,,»r 08 »,,880S '"« s diS- tmctos piole.stos de estima e de muito elevada consideiação.» 

guiníe parecer: 0 aSSUmPt0' a adminislra«rt"' iV'i ' 
A tarifa do asphalto 6 a seguinte: 

Asphalto preparado para ealçamen- 
to, kilop   goiO Razão 50 % 

laom não especificado, kilog  $"00 Ra/ão 50 % 
Asphalto liquido, kilog   $020 Razão 50 % 

A rocha asçhaltica, como nfio tom classificação especial. 
i despachada, «como «não especificado» e assim sujeita A 
taxa de 15 % ad valorem. 

Si u custo desses materiaea não tivesse subido grande, 
menie. é claro que se não daria a anomalia contra a qual so 
Insurge a reclamante por isso que taxada a rocha á razão 
de 15 % do valor, o asphalto estaria taxado ã razão de 50 %. 

Como, porém, & taxa do asphalto preparado é por kilo- 
gramma, elle não guarda mais proporcionalidade com a da 
rocha asphaltica. 

Assim » rigor, o que havia a corrigir era a taxa rio ■1;- 
phalto preparado. 

V»?, cqniq é evirienfe a necessidade rie não encare 
produc o, ind:spen?ave) ao saneamento das nossa,- ir u 
ainda porque nfio ternos nroriicçfio de asphalto, podei se-è 
em parte, anonder ao pedido. 
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A ro^a aspíialOca não é sitmenfe matéria pnma. Essa 
fnrha ite^rte ene se lhe aitcílcíone teria rpmiUKlaàe de t>eiiinie 
nara se. ohiev a fnsãn á i.eutperaliira entre lhO e 1í0*. p «to 
ser empretrarta em casamentos. Parece-me que a ta- , de 
2 5 por iiiftjsi atoma é mi mo Irar», pois, elle coriesponooiia a 
lHenrw (te d %, do valor da roclia. 

proporia a taxa de 5mu8 ou, no mínimo, $8^5,, pm1 kilú- 
graniioa ue xociia aspiiall.ta; íixada á raião de 5 CJ* •* 

N. 34 

Fica e^ensivo ás companhias ou sociedades anonymas 
e em .sommnurina por acrões e o de responsabilidade limua- 
d» o sedo rroi ooiooal a que eslà mjqito o registro do cam ai 
d»s jrn" coumiercae- e o das lirxuas coiiiiiieitiaos m* 
aecipl/as sobie o nume individual. 

». 35 . - 

Onde convier; 
Ari.. E' '■ -•nrtzado o Poder Execufivo a rever os rcgn- 

lamenfos relati. s aos impostos a luaneiros. aos do circiria- 
ção. eopsumo e renda, adoptando os processos e providen -as 
que julgar necessários para melhor arrecadaçao. rooera, 
também, alterar o aclual regimen de cobrança da quota como 
d»- Alfândegas por meio de vales einitlidos pelo Banco ao 
Brasil. 

< W. 3» 

Onde convier 
AH. As quotas de benefícios de loterias destinadas 

pelo n. 1 do arl. da lei n. 2.321, do 3(» de dezembro de 
1910. á distribuição equifativa, pelo Governo, entre as ms- 
tituições de ensino e caririsrie do Terruorio do Acre. e em de» 
ponito no fhesouro Nacional, sei-ão entregues nesta repartição 
ao Gove-n»d >r d" d'to Tefitorio en no se-u rep^escntsn e 
leyatmepte oonstiluidu, para a devida applicuttão, de accôrdo 
com a lei. 

lustifiacç&o 

As quotas de que se frc.la, são concedidas a titulo de au- 
xilio, aos esiahetemmento» de caridade e de ensino existem os 
no Território do Acre, que, na vigência da lei 2.321, acma 
citada, era dividioo em qurirj O-paHanuMr o administranus 
por Prefeitos, e, a estes deveriam ser entregues as mesmas 
quotas. 

Pelo Decreto n. 14.383, de 1 de outubro de 1020. fot 
daHa nova oipanizaç-ão administraUva ao rereviuo Terri- 
lorio, extinguindo os logares de Prefeitos e eveando o de Go- 
Vemador. unificando, asiim, a administração. 

A' vista do exposto ã rte toda conveniência para a bria 
nrdem do serviço, que taes auxílios sejam entre ames ao Ou- 
vemndnr, para oue esfe faça a necessária distribuição pelos 
differentes estabelecimentos contemplados pela citada lei. 

O pagamento feito, directamente. nelo Tbesonro Nacio- 
nal é também, de toda a conveniência, pois é freqüente a 
falia de numerário na Delegacia Fiscal do mesmo Tbesouro, 
no E=tadn do Amazonas, por onde deveria eer eífecluado o 
respectivo pagamento. 

N, 36 A 

E' autorizado o Poder Fvecnlivo a decretar que o fabrico 
é importarão do opio e seus deiivados. da cocaína e nrrdu- 
otos siiiuila-es de nalurni» tóxica e que conslifuem obicto 
de \'cio individual só noderão ser reB''7.aios peia União, de- 
vendo o Governo exnedi» as devidas mstrucçôes, expedindo as 
necessárias instrucções.. 

N. 3» 

Onde convier: 
Art. Conlfcuam cm vigor os dispositivos do art 5' e 

§ 1° da lei a 4.tio. rip 31 de dezembro de 19^1. substituindo» 
se o S 2" pdo seMiiime: 

§ A Flecebedora do Dislriclo Fedoral não dará qu'1*» 
çóes nas ven- ao ou a'remamçces, adjud cacões. rtiuissoce .te- 
pois da praça. que. po aiilori-arãc judicia:, se.am realizadas 
sem a "ntervei ção rios porteiros dos auditórios, sem que se 
pomprc " a enlraua pm-a os cofres fie 10 sobre t. prixiurt» 
da venda ou prrcmalação, não excedente de 50:000$ aló réu 
i'0t»:rvp08, cobrados cr.mn renda eventual, devendo Je. es.i» 
prcòuCo recoin.do anj) cof -^s daqupila reno-f esn fisral i ur 
ir'ormed!o do respetivo iy«f<iivo dos auditoiios, com guia d» 
escrivão do feito.'Ersepiuam-se a- vendas de massas laUiüae 
ou liqcidandas. 

N. 39 

An art. 15 accrescenie-ee o segiunfe: 
E«tado da Pa a^vba «para o Hosp!taI da Santa Casa da 

Pncabyba do Norte 50 réis. Asyio de Mendicidade Carneiro da 
Cm ba 20 róis. Tnefitulo de Assistência a Infanoia 15 réis. ür- 
pbauato D. Uh-ico 15 réis. 

N. 40 

Onde cmvierr 
A nmia de cs-r(l»típ que for arrecadada na Alfândega da 

Mnnins enmnetirã na p opiyrãn de 20 % ã Santa Casa ue Mi- 
sericórdia de S. Gabriel, no Rio Negro. 

N. 31 

Onde convier; 

N. 4b 
Onde convier; 

AH. o prazo para a cob-ança amigaveí, pelos ncpcuca» 
Mores da Fazenda e cobradores do Tnesouro, da divida aclív» 
pró*, eiuente do imposto de indusicias e pvofissóas e laxa- de 
Íiena de agua e sanoam.nto. será de um anno, a contar d- ul- 

imo dia üe aiTecadavão á borra do cofre A renda pru-en ci- 
te dessa cob anca será recolhida á Pecc^erioria do Disiricto 
Federal, mediante gu'a 1e um dos procncadores da Fazenda. 

Na disIribiTção de benefícios d,is loterias federaes em 
I9?3, se fará também as seguintes instituições; 
Ao Dyoeu do Estado ria Parahyba  isrnoospoq 
Ao Orpbanafo D. Ulrico   3:0no$000 
Ao Aíylo de Men 'ic riade Cm-neirn da Cunha. 4;0uhl>000 
A Santa Casa de Misericórdia da Capital da Pa «- 

hvpa do Norte   IStOOOZOT» 
Ao Instituto de Protecção e Assistência a Infancia 3:000S000 

N. 42 

Onde convier: 
Substitua-se • parte do art 757 d» TuWfa das AJfanrio- 

gas qire se refere a peças para edireação de caras o>i arma- 
zena, e para coostrucção de barcos etc., pelo seguinte: 

«^s peças para edificação de ca^as on armazéns- c jr-pq, 
des rteposilos para o'eo combustível, e para coostrucção d* 
barcos ou vasos miúdos, pomes, postes telegrnpiiiens ou lele- 
phonicos, e outras obras senvlbanfer. armadas on rie«a!m«- 
das. inetnsive esteiras de metal disíendido. bavppp q? u ma- 
dav e outras perao proptUs uai-» eonetrittc»^* de ermento ar- 
mado. pagarão 1100 (cem réis) por kilogramma, razão 4u<%.» 

Justificação 

Segundo determina o art. 757 da Tnriia vigente, s^b a 
ClRfSe 25^ as ne, a* para eitifirnçâo de entns nu a uiuze is, e 
porn consfrHcrão de barcos nu ra•os mirdns, pontes, ceva*, 
postes Irlegro^hicos CH tetrphoniro* ttrvoves ou deposi' -» 
jcuv» nrmazetifimento ou travs.torte de substancia* e we^-a- 
(tiiTin* líquidas, e outro obmt semelhantes, nrwad/ts ou d-s- 
a*mndas, excluidas os partas, jnwllns. caixilhos. calhas, ct"- 
mrss e tudo num') não enn*'i'ua psoj H/un-vi'* f~a pa-a o 
esqueleto da.i enn''ruceães, proem na bsoe de 20 Fr ad *.«- 
lorem, taxa esta que. em vlrtnrte rir uma disposição oitiuo»*. 
taria. ainda em vigor, bem sfrln anpiicaria aos rm nlhãe. ,ie 
ferro laminado, denominados «Mosu",» (barras deformadas-. 
proprios futro construccães de eimento armada. 

Esta disposição não dert* de ier superfln». po;« nuq, 
assim como as esteiras de me^l ilisdentido (metal dep oys* 
leom sido semp-e 8as:mil»d- ás n-ç/r* pa^a ed>'fica-ão do 
easn* nu aematens, pes o do psrwmenlo dos d'reilna 
de Impirtnrão. não podísm s«r classificadas diversamenir as 
Im-ras deformadas de qns'qirr feil;n ('(ncbisive o lyp" «*♦»>- 
Bier») e ouUas peças- destinadas s obras de cimento armado. 
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An elaborar o prnjeoln n. 531. de da Camara do* 
Dernilatloá. a cinimissão e-pecial encarregada da reio ina 
ri-ana, n» iniuilo de facilitar ao fisco a fiscalização das 
rondas aduaneiras, snpprmmi quasi tortas a> Ux»s ud ./«/«- 
ri m. procurando assim reduzir ao mínimo a maiüiem que • 
ariual tarifa oflevece ao sopliis-nia quanto ao valor das mer. 
cadorias sujeitas a direito? «rt volurcvi. Como é sab-do. nã* 
ha meios práticos para se impedir que taes meçcadorias r'«qi* 
rem nas respectivas farturas c.in-iiilaiec e mesíd" coinmer- 
oiaes. com v&lures infeiiores aos da compra das mesmas uo 
estrangeiro. 

Assim é qi'e o proiecto ria Gamara, o-a penriendo de ap- 
provaci" do Senado, esiahetece a taxa de éion {cnn r<i•■'♦ 
por kilogramma. razão 40 % para a< pT"* pura edifiwAo 
d" 'ytsas ou o tnutos e qrniuht df-potil"* pura "l*o 
tivel, e pnru rousli urrõo de hurco* ou vasos miúdos. poiPet, 
pastes teleavnvhico* Ou telephonieos. e outras ohrns srir 
Ihn.iles. armiulu* ou deunrmndus. e-pecirteacã" c.«la que. pel» 
fíima la^ p >r que foi redinida, deveria abifinaer. não so u 
barra? de'o"niPi1nc de qualquer t>po, como tam^-m as es^i- 
ra? de metal distend'do e outras neca? na'-a const-ucc.V? de 
cimento armado, actuatmenle auie (a? á tava d" 20 *%■ ad 
valorem. Por este moMvo o- vergalliõcs «Muniei» deixaram de 
figurar no referido prnjecfo. 

A' Gommissf.o de Gamada lam*>*m muito p^eoccurrou a 
np^ps^idarie rte se eliminarem da^ 'fr-ifas as poucas deentu- 
nacfles de earafer p-ivalivo. que notlas tceiu s do encaixadas 
por ineio de umenrtas orrarueuia"^®, parecendo estar ucsis 
caso a marca de oommercio «Monier». 

Toma-^e. pois. perfpqarneelo justificável a aucecerUa» 
cão desta emenda etiis Hopruvapao. alem de traduzir o c'de m 
srtoolado pe'R Coc■,Tii<=Sn de Hef'trn>h Tnbiupr a da Ctus a 
via ^err'n''■a'• n« incnnuenientea da '«iva od valorem, sm i»e- 
nqiicio do fisco e do commercio honesto. 

N. 43 

Onde convier: 
Fiep o Pu''"" Evpeuttvn autnrirndo a pd/vUpp tp"<fp« de- 

fpKpnriitcs |i;u a ma'? ou pur.» tneii"- «' ni" f|e • 
gnl' e oa p 'oiiuc'os r UiMn-eir.is. conJo -me o e\'tc,i-e'n o- >n- 
leressos e a defesa do comuioreio e da produocao oaciou^es. 

N. 44 

Pubslituir o arl. 46 da aclual lei de receita, pelo «e- 
guinle; 

Ar!. 46. Ficam isentos do direitos de imvor'irSn e ex- 
pediente o? niateriaes e todos os arl .«tis riestihrdov a l'o-u>- 
faes. c()'oiuhs de lep -osos rwnilcwiar as e «'«'radas du tv -o 
de urop jerinde dos grovernos rio® Ksiudos, importados diieout- 
meute ou não pelos mesmos Estados. 

,As?°m tatnlifon lodo o material destinado ú instrucc^O ® 
iualuUa;ão do Hoopital do Ceuteiiiuio. uo Keciíe. 

N. 45 

> Onde couber: 
Fica o Po.ier Execulivo autorizado a rever 'udos r« r-n- 

Irrcios ceieltrauns enlre u ünum e pacl.tculares^ "aie - .e- 

(lod os ouus ou uiibUicaluüas as vanLajôu?» cio ííícísüuio^ 

H. 4a 

f Ao n, 4f:' * -- 
Onde se lé t % «obre prêmios de gegrnros de vid», pen- 

*603, peisOi os, etc., di^ti-so: 5 íi. s«»bre pvetiijtnt de segara* 
de viila. peusõea, pecúlios, quo serão pagos pelas respectivas 
compauliiat 

N. «7 

Art. Nos despacho» ad valorem, levantado a divid* 
•obre a exaclidão do p eco. conalaiiie ria faciura. será essa 
dividn resolvida pela Coíooussno de Tarifas Heutisuao o pa- 
gaiiinnlo do iuiposio assim arbitrado, a me-radnria «cã le- 
vada a leilão e, depois de desconfado* os dú-cilu* d#vidos A 
Fazenda, será o saldo eu, regue ao impurladui*. 

K. 48 

Art. Toda* as publicarjAe? e ímpre*s6es de que (rn'aTtf 
O? dnersOS o ,<uiieiit<>a e.vcepiimdas a- «ias ie|iar(icfic^ gu® 
dispõem de olfioitias p opi ias. serão feilas nu Diário Ofiivid 
C llupiensa .Nacional so poiieudo «er encoiiuuendartas a eicu- 
LeieCiiuetnos particulares guando agoeda repartição declarar 
oITicialinente a impossibilinarte de executar o pedido. 

O custo daquellas puhlicacOes e irepressões feitas no e?- 
tabolecimenlo offtctal. serã connnotticMrto an Thesouro pai-a 
o etretlo de ser levado á ctiida ne veclta consignada no o ■ - 
tnWn na despeza e escrápiuiado conto renda da Imprensa 
Nacional. 

Nenbuma outra devera, seia cila qual fo-, será custea- 
da com a verba deslia-da a impressões e publicações. 

K. 49 

Onde convier: 
Ar'. GiJiiiímiK em vigor o diepoeio no arf. 3°. S fi" da 

lei n. 3.070 a, de 3t de fUv.-aiuco de lutr»     
dispos'o no ar;. 3°, g 10. da e o. 3 Cl3. de 30 ne devemnro 
■de isllfi. atieraiuio-se a lava uIh fixada que pa^-aiá a se; de 
20 soin-e os vencimentos io'aes mensaes e arcresreiuandn-se 
o seguinte: a renda assim produzida será toda, sem qualquer 
exccpcão, recolhida ao Thesoaro Nacional. 

K. CO 

Ao n. 37: 
Passará a ser de 4* por frUiete o maviron rio impado (Jq 

transporle a colmar so r-e os bidie e? qi-e 'ú<i "■re. i a r r- 
cu.ar tias estradas de fero con-tmidas pesa Cniâo. peros Es- 
tados. ou por companlnas e eutprezas pai Ucuiares, sauveu- 
cionadas ou não. 

§ t." Passará a ser lambem de 15 % o imoosio de fraos- 
pr.ríc sobre os biliietes do séries ou assignaturas e as oacier- 
nelas kilometricas. 

| 2.* O imoosH» de Iran^porte eribi-e o. hTtbetes p?va as 
v'awns paia a America do -sui r o seguinte: " ciasse 4t*. por 
passagem, no m-ego miiítmo; tíO?, nor passágeríi, no rnédio. e 
f>uí, por passagem, nos camaroies de lux >. 

§ 3.° 0 irnnosío d-; transporte sou r os bilheVs pa a as 
vinp-ens para os drmais pesos é 0 seguiiue I' c.asse 60-;. por 
iM-sevem, no p l ;c> mau mo; Ptí*. por 4>a-«ag,cni no luetiio, 6 
do 1201, por passagem, nus camuroíes do luxo. 

N. SI 

fnrie convier; 
A-l. Ficam aboHdns fndoo o? abntjrnnntos, 

--rlnrvüe.i ou d'St)0«'-ii de diienos. excenu udus o? cunn.uutuS 
irO routracio pe.o Goveruu da üiuão e. os ar. n ,eu es na« Pre- 
liminares da Tarifa das Airatidegaa. exigiudo-se para loous os 
ca">s. como para os de x-enuegão do direitos a condição da im- 
portfcçfto daecia. 

§ t." Sob newbom preferi o será concedida, des'a da'a 
rm deaule isenção de nireuos ailamiogario?. As emp ezas oae, 
em virtude de oout.racios com a União ou de kna esoecíat-s, 
gi.zani desses favores, ou do de reducção de dii eii.os. submene- 
rão á approvacãu do Minisiro da Fazenda a re.acâo dos artigos 
a impor.ar Caso essas emiirezas .mpoclent mais du que ca- 
recem para o se viço de que estiverem «iicarreimdas ou im- 
poeíem aFtgos que não se enquartrem tias clausuias con'ra« 
Cuaes. ficam suiedas á moita de quantia igual a 20 vezes o 
va.or oos «uiposios que teriam de pagar. Me!arte dessa multa 
caberá ao fuocciunario que denunciar a ínfracção. 

§ 2.* As isenções e abatimentos de rtíreiros mesmo os con- 
gtgnados na presenie lei ficam suboidioadas ao disposio no 
arl. S" do decreto u. 8.592, de 8 de março de 4911, 

O art. 8* diz o seguinte: 
Art. 8." Sejam quaes forem os termos das leis, decretos * 

dos couuacios cx.siriiles na dalu do der.re'o n. 941 A. de 4 
dc novembro de 1890, e do presenie reguiaiuento. que esía- 
beieçam ou aulomnn isenção iie direitos de importação ou 
de consumo e de expediente, taes isenções em caso algum, po- 
derão comprebender: 

t*. o? genero». mercadoria» e obiecto» que tiverem similar 
ra producção nacional, em quaolidade snfficienic pe a supp ir 
as uecersbtudus inmied a'»? e conrtaolos dos serviços e da* 
obras favorecidos cua> isenção de direitos; 
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2», as maiorias p' imas nas mesmas condições. 
s 1,° íspo obrigados os peortuciores de arligos de inannra- 

ntnvã Pfl( 'bnáU one rrelende em cotnneMr com os artigos sm-- 
larès inmo •lados do es<.-Pngeiro, na, a o- eftVoos da resn-crao 
letal a apresentar ao Ministro da Fazenda os seus prospcr os 
Ixlduáteiaes acompanhados de amostras dos seus prodoo os, 
auando facilinente t-ansportaveis, enlalogos. pnoloprrooMS, 
ratarões de r ecos correntes dos seus nos me-rados 
do imiz «ta accedacRo .commercial dos mesmos, da capar" me 
da nrodueeSo e de todos os elementos documentaes que con-ti* 
tunm a prova de estarem as respectivas fabricas apuaretliadag 
pa-a snp^vTr ne(5fv?<u^aííe8 imineaiatas e cofistautes clOwS sóc- 
vicos e obras favorecidos com a isenção de direitos. 

§ 2." Será creado na Directoria da Receita Publica do The- 
souvo Nacional; 

a) um registro geral para 9 lançamento das industr-as 
nncionaes consideradas nas condicoes de offereear produclos 
similares aos estrangeiros; 

h) um a'"cb;vo constituído com todos os elementos do- 
eumentaes exigidos no pa-agraplio anterior, ai-chivo çepâ 
francmeado ao exame consuüa, ou comparaçao doa intei e^-a- 
dos, se-vindo eoncomilantemente para fundamen ar ou um- 
ít aeiar os laudos profissionaes cm caso de reclamacao ou con- 
trovérsia. 

r 3 • A controvérsia entre o Ministro da Fazenda c os 
enaenliriros fiscaes sobre iirpronriedsde de anpbcaçao om ex- 
cesso de material, será sob o ponlo de vista fecbnico estodrda 
peiéc -epurlições tecbnicas da União, á requisição do menino 
ministério. 

Exreptua-se o cmm em que, existindo c'ansula ne decisão 
avbbva'. £'>,'« a rreoma invocada pelos interessados para a so- 
lução da controvérsia^ 

■" * N. 53 

Onde convierí 
A^t As ano''>05 de «'•goros terrestres e nnu-itimos^fi- 

eam fipifns co mesmo sello proporcionai ciovido pelas apólices 
de seguros de vnla« 

f C». »; 

Fstá emhersntemente provado que o achml sxstema de Ij- 

Apresenla, por isso, a seguinte emenda: 
Onde convier: 
Ari. A agua consumida nos prédios situados no I>is- 

tricto Federal e fornecida rft!"s eneanamentns puelicos. a car- 
go da Umão, será sujeita a medição a.itom»ica d»micili8>ia, 
qualquer que seja o uso a que se destine, podendo para isso o 
Governo adonirir e installa- os apparclho? necessários a essa 
medição aíé a impoviancia annnal de 2.õb0 OccanOO. 

O Governo regulamenlrrá novamente a concessão do liqui- 
do. o lançamento e a arrecadarão dai contribuições correspon- 
dentes aos consumos, observando o seguinte: 

t*. a contribuição dev!da pelo u*o domeslecc da agua seiã 
conotiluida, para cada pvedn), de uma parte fixa. correspon- 
dem,, a um consumo limite minimo e dependente do valo" lo- 
cai ivo do immovel e de otdia variável, proporcoiial ao volume 
excedente e calculada á razão de $100 por metro cúbico; 

2*. a parte fixa será paga peto proprietário do immovel ® 
a variavel pe'o consnnvdnp; o predm aprantirá o pagaroen 0 da 
primeira, sendo o da setun Ia assegurado por um deposito, 
cujo valor será igual a um quarto da contribuição fixa, 

pj prcHios de bshitação para o effeito da taxarão polo 
uso Oomestico do liqu do, s»tko d vitJidos cm qual'o classes, 
segundo os valores locativos anuuaes, conforme a labeila se- 
guinte: 

Co.;tribuiç?o 
e» O 

o ■ •- o =•3 -a í: ^ o -.«rs Valor 1oC^».sO auuual X F = 
õ 

r - C c- ,, T u E — 3 
Õ 3 <" O 1> r x — CL " -= = c 

ção e determina grande lesão da Fazenda Publica. E«ta e a 
oniníãn unanime rias autoridades tecbnicas, que se tem pro- 
nunciado sobre a matéria. 

O Governo Federal por Intermédio do Ministério da ila- 
ção e Ob"ns Publicas, pro-edeu a um estudo meticuloso e do- 
ciimeniaob, sob-e a distribuição de agu-i aos domicílios da ba- 
pital ds Renuhlica, csiud - ele -jue ipsnlfuU. ainda uma Vez. a 
demnnstração de ser inadiável, a bem ria regularidade da mes- 
m» distribuição e para augmenlo e melhor ai r, cadação da ren- 
da correspondente, estender o systema da meiüçãc a tonos os 
consumos unira provioeoria oue «e poderá tomar no moipeu- 
to. nara rorrigir os defeitos e nvídnizos ec*naes. Fssn d. al ás, 
a lição da experiência, já tantas vezes feita no estrangeiro e, 
mesmo, entre nós. 

A emenda ora apresentada, conservando as contribircões 
em vi cor nara o® consumos da industria e do commercio. bene- 
ficiando o domicilio de familia. aKse?nra á União a renda »o<nl 
já comnutada no orçamento da i'peei(a e ncmitle, no exnrci- 
cio proximo vndímro, a sua «ensivel elevarão, de^de oue o 
Go^■r>rno rmovidoncie promptamente, no sentido de applicar a 
medida autorizada. 

ftomo. nm-ôm, a transforn^arão inlevrnl das actnae» condi- 
ções não nóde ser obtida immedistaioenlp, a emenda p-rvA 
uma dilarSo sufftoientemente larga, para que dentro dn1'" o 
Poder Executivo prnoena, com o mel bodo e u segurança indis- 
pensáveis. á providencia d" tão alta importância. 

Entende a flnmmisiRo. portanto, onuortirre e util ronferir 
ao Governo sulnrizerBo nara novarnontp regulamentar a con- 
cessão de nvua a domicil o o lancomenfo e a arrec8d9''fir> da 
resnecUva renda tanto mais quanto as linhas geraes da regula- 
mentarão. f.rrcadas eriteriosamenf■•. constam do proorln re'"- 
forio •■uresenlado ao Ministro da Via.»ão p Olrns PuKpc-iq oel» 
commissão de engenheiro» enrarresada de estudar a distribui- 
ção actual o de aoontar 03 seus vícios, falhas e defeito». 

!• Ate 1:800* inclus. s «■••• 1,500 36/000 $1C0 

2* De 1:80^1 a 3:600$, »> 
i 

1.800 54/000 Í100 

3» 
1 
Dc 3 60>3 a 5:403í, In- 

i 

2.000 72tOOO Í100 

V Superior a 5:4.0,1  

i 

2.2.0 
1 « 

OJfOOO >100 

4«   Os aroarelhos medidores serão fornecidos, in^nl- 
lados e" consenu los exchisivanienie pela Umãn. que cobrará 
rios proprietários, pelo aluguel e pela conservocão de taes nn- 
pacelhos que adquirirá, em concurreucia publ.ca, as seguin- 
tes taxas: 

Diâmetro do medidor — Taxa de abignol mensal — Taxa de 
conservação mensal 

A'é 10 m/rn inclusive    J£n{{ 
De 10 m/m a 15 m'm, idom  
De lã a 20 m m,    * •••no 
Do 20 a ^0 m/m. idem   '.'llJ Í^Á 
Pe 00 a 10 m/m, idem  ilnõn l»n')0 
Pe '.0 a 60 m'in. idem   r •" * " 
De 60 a 80 m/m, idem  fíy'\i Õ.ó 
baperior a 80 m/m   ~♦o0(, 

n. _ caberá privativamente á Rcpartçião de Arnas n 
Obras Puhlions o lanoanienm das conjnbuições, compo^ui' o a 
Rccehedoria ao Dislriclo Federal unicamente a arrecadaçno. 

«• _ No novo repulainento. conservará o Governo as dis- 
nosicões ora em vigor, oue julgue comnat.vels com os pvinm- 
u os e oreceilos constanle» deste artigo e oppor "nos nara a 
transição gradativa do regimen actual para o vindouro. 

ij. _ \ appücação do systema de medição aos prédios do 
Districlo Federal reverá estar coneluina dentro do prazo de 
seis annos, isio é otó o dia 31 de dezembro de 1V)2H. 

Parngeapbo nnieo. Exrentuam-se ria nnplieação deste ar- 
tigo, con.Miunndo sujeitos á simples limitação do consumo, 03 
pred os situados em logradouros públicos, onde as condições 
t.>" • "as das cmali/.ações disMiímidoraa não pernvllam m 
ai <M;ãú do regmaen-de medição autuinalica que ollo esla- 
betece- 
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\ . SMfiNDAS 00 PLENÁRIO 

N. í 
r fTiftltinm-ge no art. 1.009 da classe 35 da Tarife das Alfan- 
•#*»« as seguintes machinas: 

Maelimas tabuiadoras ou sepa^adiVas Hollerith, pai^a ser- 
virua de estatística, sujeitas á lana de — uu.a tioíüOü rasao 
6 %. 

Machinas perfuradoras ou vei-ificadoras Hollerith, para 
serviços de estatislioa, sujeitas á taxa de — unia b$uüü   ra- 
xãu f. %. 

Inclua-,«e no art. 601 da classe 19 da Tarifa das Alfânde- 
gas o seguinte artigo: 

Cartões perfuraveis Hollcith, impre<!sos ou não, em oual- 
quer cor, para serv ços de estatística e ao>i?i<>a eis eveio- a- 
tn ri te ás machinas oj.ei adoras Hol'er:»'.. de i.uc traia o r • o 
l.nofl da olass > Co, (piando iri poi tai os separadamente, sujeitos 
A luxa do — kilo $050 — razão 5 %. 

Justificação 

As machinas acima mencionadas são maruifaatnradas nog 
Estados 1 m.iu; da Ãiiiinea do Norte. v. tias par» ao -, .niz 
eo,i contracto oe ioca^ão, sendo dcvoiviiiai ao p»iz de or ne n 
dep ôs uo le-pectivo coniracto term nado. Ka»as marithms são 
protegidas por patentes especiais, não in vendo similares ne-te 
paiz ou em qualquer outro. O cartão Holleritn. empregatí-s pe.a 
niHihina. é mannfacturado de fôrma espocia!. de maneire a 
evitar a iiumidade devido ao delicado uso por mmo de '*onta- 
Ctos elei tricôs ivsle cartão, que é usuoo ioi"ms « e perfur do 
pão pôde ser feito no paiz, mio só por se tretar de um artigo 
protegido por patentes universaes, cor, o tainhein por não es- 
tarmos aptos a manafaoturar tal ailigo especial. E" omioso 
notar que o Ministério da Agricultura recebeu cerca oe 30 o i- 
lliões destes cartões par» o serviço do r 'Censeamento. e o seu 
preço era tão reduzido que não havia nenhuma possibilidade 
•iriuer na mudança do ioeth(xl«i de a^urução. As machinas Hol- 
lerith são usatlas já offioiahnente pe^ maior parte das nossas 
repartições publicas, não podendo, entre tonto nenhuma mu- 
nicipalidade ou em preza particular importa!-as oe';, fn ia de 
ciashifiracão das aliud das machinas e carlCes Hollerith, mis 
nossas tanfes Actualmente, segundo o cri te, ii <ie var.oc c-.n- 
ferentes da Alfândega, tanto uma muchina poderá pagar T ou 
30 rãis por kilo. como tamliem poderá pagar Usa» exhorbitan- 
tes, que excedem duas ou tres vezes o seu va.or. 

São estas machinas officialmsnte emprepana* p^as pe- 
puintes reparlições publicas; Minfsterio de Avricultma. Ser- 
viço de Hecenseamento. Mini«terio da Fazenda. Estati»' <a 
Commercial. Thesouro Nacional, Penicos de balanços, Minis- 
tério da Guerra, serviço» de Goulr.bílidade. Ministério da . us- 
tiça. Serviços Esiat.isiicos tía Pnude Publica, ftunlsleno ua 
\ ação. Es Iradas de Ferro Onde de Miom e Oentral do Priisd, 
Estado de S. Paulo. Serviços Estat!St:co» da Saurie Publica, etc. 
O valor dessas maetúna» já foi devn.am-Mte , ; ado » .o 
Sr. Presidente da Hepublú a. quando dinain s» C • igresso a 
íua mãnsagem de 3 de maio do corrente aiino. tralaodo sobro 
os rápidos e impurtanles resultados do no->o recenseamcnfo. 

Ha, portento, conveniência nara n receita da Hepnblica 
qun estos machinas sejum classificadas, róis tva i uma renoa 
Certa, enquanto que a falta dessu mesu a r.a-uficarão só po- 
derá pi-ohibir a entrada de tão nteis appmelhos. 

Sala das sessões, om 22 de nuvembro de 1923. — Hugo 
Carunut, 

< • J '' * Parecer f' 
As machinas tabnladoras c sep ar adoras HoIIerilh não 

tíem classificação eaptc.al na T»ri*B. 
As tabnliwloias 9«n machinas de calcular, rras não íc ss- 

•emelliHin, paia os efeito» de cobrauça doa direitos a estas, 
que estão taxiMias a duií pur unidade. 

A» Hoilenib sfta notchinas mui mais eonípfcsas que as 
de «soimnar, dividir e mult.plicar», já inciuiuas na Tarifa. 
c2o igiialinenta de muito vaior, eç por Isso, suppo.um taxa 
O.ais elevada. 

As separavloraa Hollerith nis leem igualmente taxacio 
Domimil na Tanta. 

Essa appareltro, embora de muito eneenboso fimccioua- 
tnento, é incompurave'mente mais simples do que a latmla- 
dora. de que ê aceossorio. > 

T>ado o ohjentlvo da emenda, da animar a rntroduoção 
•casas machinas tfe grande otilktada no» cscriptorias de con- 

Uhihdaoe. P^idm-ie-nia talvaz. taxas as taLuii.doras bü'* uor^ 
un.cade, razão 5 íi, « as sepnradoras a dtlff ,a ao 3 % 

As per'i.r»dor.as ou verm.eacmar, attent.o os lins da! 
emenda e coní^erendo o seu pequeno custo, poderiam ser 
laxxoHs a oí, euu o -e propõe. 

v silo aos cartões perfuraveis Hollerith procedem aal 
ponderações. / 

ApresenLam-se os seguintes substitutivos 1 

a) 

Inclua-se no art. 601 da Tarifa da» ATWdag",».- 
Cariôe» perfuraveis Hoüerdh. impressos ^braucof 

ou de c»Vr e de formato e e-pessura que os toruen »«■.. . vã- 
mente applieaveis ás machinas, labuiudoras e sopacadoritó:' 

Hollerit, kilog. $400., razão 5 %. 

h) 

Inclua-se no art. 1.009 da Tarifa daj Alfândegas? 

Machinas tabuladoras: 
ÍTotlerith e semelhantes, uma....... inn«noo Razão, 5 *V 
loem separadoras, uma  6t sddO BezA i, 5 '"a ) 
Jdem perfuruuuras, uma   ; tüWJO Razão 5 f» 

. N. 2 
Onde se dia? 

Fraseie ou vasos para pilhas, isnladore* de um só 
empo, e botões para eamps iiln.s eleiOrV'»» e 
qi^v-tMier utiM-aa peças de muva oe quuotjuer 
qr i.uu...», com 00 atui p,epuro oe com e ou 
c ■.•o meial. para iastallações eiectr.ca-i, .,..0-. 

. , 600 réis  50 % 
Isolauove» me louça para insiallaçõe» eieef,ricas de 

mais de um corpo, em peças «t ir ias uu n.-.o, 
com o preparo de cobro ou outro metal, kilog. 
200 ^é»8    .CO 

Diga-se; 

Frascos ou vasos^ para pilhas, isoladores de um só 
corpo e botões para campaumas elec^ricas e 
quaesquer outras peças de muça oe qusapmr 
qualidade, coto ou sern preparu de co re u*. ,,u- 
tro mei.al, pera iuslaliaçoes electricas, iuio*. , 
«o» réis. razão   60 W ' 

IsolaiHires de louça para instatlaçõns eiec',ricas de 
li 1*'.1 s Oe Um rurpo, em peças .separadas ou nau, 
Cnm o preparo de cobre ou outru melai, kilug. 
6u0 réis, razão    50 9i; 

Justificação 

Esta emenda não visa somem e proteger a industria na- 
cion» na cm rtimca, que se vae desenvolvendo entre nós, da 
ínanc ra auap.e.osa. a sua principal razao de ser e outra a 
do «agmeuio das rendas publicas. 

O deiicit que já se aunuucia para o proximo exercício 
aeve íutíeur á Conimissão de Finança» o caminho que olla 
lei., oe seguir. Esse» artigos de e!ec.ncidade supporiam benl 
q. ain .er augmemo de laxus alluuaegHnas, como a « oujm ssãq 
oe rmanças poderá veiiieur, si estudar o assumpto detida-. 
BiCit, e 

■- a das sessões. 21 de novembro de 1022. — ,4 morai 
CarvaJto, 

Parecer 

A» f»T!»s dos artefarfos de louça, de que trata a prtmafra 
" •••lerda foram e. rtv «das o anuo passado. Ue Íf20n pof 

kilogramnm pasesram a $500. Passar, agora, a $«00 é quadru- 
piirar a taxa vigormUe em 1921. Parece demasia. 

\í fax»s do- iselsdores — e é a desses ohicTos que in- 
terras 4 industria nacional — guardam conformidade com as 
que foram aporovadás pela Gamara no orotecto de revisão ua 
Tarifa da» Alfândegas, enviado ao Senado. 

O que a industria nacional desse» artigos precisa 6 qua 
de modo lerrrimante w véde a imnortacãn com isenção da 
dnettos ou rednoções de taxas de taes arlefactos, facilmente, 
desviados de sua applicaçào, 

Com «h» garantia » com as taxas ora vhmrantes parece 
auíficveutemente proteg-oa a industria dos isoladores de lonç». 
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N. 3 ^ 

DTnifos alfandegários: 
(D chlorureío de cal pagará 120 réis por kil(>„ * 

Justificação 

D cnnsnmo deste producto, no Brasil, é de mil e oitoren- 
tns twae.aoas annnaes e a caprcidade das fabricas brasileiras, 
cmiíorme a Oominissao de Finanças teve occasião de verificar, 
ue cisa. é de Ires mil toneladas. 

o Brasil está, pois, em condições de produzir tudo quanto 
necessita para seu consumo e de e.\poriar para a America do 
sm o excesso. E', 10,3, um protíucio que precisa de protecção 
uauane.rH, evitando a exportação do nosso ouro e sendo um 
ar go a menos a pesar em conirario ua nossa balança com- 
Uiercial. — Belheuvouft da Silva Filho., 

Parecer 

O chlorureto de cal está tarifado para o pagamento da 
f050 por kilograinma, na razão de 50 %. 

o estudar-se o projecto de revisão de Tarifa das Alfan- 
degcs, foi estimado o valor do kilograuuua desse producto em 
$100. 

A emenda procura elevar a taxa a $120 ou seja augmeuto 
de 140 %. v08 proprios fundamentos da justificativa estão os da 
recusa: não é crivei que iudustriaes se abalancem a produ- 
zir de modo a cobrir no dobro lodo o consumo do pa;z e não 
estejam em condições de resistir á concurencia esirangeira 
que, além dos freles e mais despezas de transporte, tem a en- 
íreniar os direitos de entrada equivalentes ao custo de mer- 
caúoria». 

Menos crivei é ainda que um producto em condições de 
ser exuorfavel e que, por isso, terá de sujeitar-se a tarifas es- 
trangeiras, precise da barreira aduaneira para progredir. 

A emenda deve ser recusada, no interesse do íisco e d« 
consumidor nauionaU 

1*. á 
Tarifas! 
Onde convier! 

20$000 R. 40 % 

Navalhas de sefínrnncn, de qualquer syst.ema, de metal 
brdinario, em caixas ou es to,j os de papelão, madeira, celluloi- 
de ou metal ordinário, pintadas ou cobertas de papel, couro 
ou qualquer tecido. Kilo, Rs. 4$0ü0. Razão, 50 %. 

Nota — As laminas qqe acompanharem as navalhas pa- 
garão direitos em separado, excluída a que se achar fixa na 
navalha ou apparelho. Si as caixas ou esiojos contiverem ou- 
tros pertences ou preparos para barba pagarão mais 50 %, 
e quando as caixas ou preparos, ou ambos, forem prateados 
ou dourados ou de marfim, madreperola e tartaruga, paga- 
rão 100 «í» a tara simples. 

Ficam sem effeito, quanto ás Navalhas de Segurança, 
as iic.l,.oo ia....s uo i.i tia para esiojos, eic., com pertences 
OU preparos para barba. — Veríssimo de Mello. 

N. 4 A '* 

No arl. 793 b (laminas para apparelhos Gillcfe e seme- 
!han es) se deveria accieseenlar em noia: "As laminas de 
dois guines ou cortes pagarão mais 50 % de direitos". 

Saia das sessões, 2Z de novembro de 1922. — Veríssimo) 
«íe Mello. 

Justificação ' 

l. Torna-se muito necessário a bem do fisro e do pommer- 
Dio, dm se uma classificação exacla na Tarifa das AlfundobaS 
paru as naiaiha» .ie «cgurança (eyolema Uíllete e semeihii.ii- 
tea., vislo que a Tarifa, pela sua antigüidade, sõ trata das na- 
yuinas eominuns de baiuciro. Ao mesmo tempo é convemeide 
fazer-se uma classificação clara dos esiojos para barba que 
trazem oulros preparos alem da navalha, devido á abaolula 
litcerieza que existe nas próprias alfândegas, cm tarifai-os uo 
Hrtigo 

N- 27 —- "Estojos de couro, para viagem, com pre- 

Fhàn^cs"0 V o' ••5ui'a' chifre, uiadüira, ferio e scine- 
bU no artigo 

N. 1.037 — "Caixas ou bocetas de papelão, fna- 
oeirft, osso, ciiiiro, li^aa ou íolthcíus de pupe-], couro ou 

ou ai nu er tecido, para jóias, oculos. navalhas o seme- 
lhantes" 

tbu ainda no mesmo artigo, como: 
"Caixas com espelho para barba e semelhantes" 

fu finalmente, no artigo seguinte: 
K. l.Oits — "Ca-ieiras com pertences ou prepa- 

ros para barba",. 

Parecer 

Os apparelhos «Giirtte» não teem"cin=sifipHpgo na Tarifa. 
So as lan.iiiHs estão taxadas a $800 por 

E de factn conveniente e.-.tabeleoer laxus para as nava- 
lhas de segurança o melhor será aduptar a classificação ac- 
ccita pe.a clamara das Deputados quando appro.ou o pro- 
jecto de revisão de Tarda, enviado ao Senado. Apresenla-sa 
por isso, o seguinte substitutivo; 

Navalhas de qualquer feitio. 
Gilette e semelhantes, dúzia., 

Não especificadas; 
Com cabo de osso, dc madeira, cbife ou 

metal ordinário, tím.ia  3$200 R. 40 % 
Com cabo de marfim, madreperola ou 

tartaruga, dúzia  20$ono R. 40 % 

Nota — As laminas simples para navalhas Giletle e se- 
mclbantes pagarão a taxa de 8400 por dúzia, e as destinadas 
ás navalhas não especificadas a de 18500, na razão do 20 %. 

As caixas ou estojos em que veem acondicionadas as na- 
valhas e laminas devem pagar conforme a matéria de que são 
feitas, em separado; assim também as peças avulsas que vie- 
rem nos estojos. F.' como se procede e não parece convenieuto 
ao fisco alterar esse regiraen. 

N. • 

ma taxa estabelecida no orçamento da Receita, lei nu- 
mero 4.440, de 31 de dezembro de 1921, Tarifas cias Alfân- 
degas, na parle referente á substituição dos arís. 1.008 o 
1.009 da Tarifa das Alfândegas, relativos a "Machinas mo- 
trizes o operatrizes", substitua-so a lettra: 

H — Machinas bydraulicas de rodas, de cylindros e em- 
bolo e turbinas: 

Pesando até 2.000 kilos — K. 220 réis. R. 10 %; 
Pesando mais do 2.000 kilos até 10.000 kilos. K. 180 

róis. R, 10 Vo; 
Pesando mais de 10.000 kilos. K. 120 róis. R. 10 Vo. 

Pelo seguinte: 
H — Machinas bydraulicas de rodas, de cylindros e em- 

bolo e turbinas: 
Pesando até 2.000 kilos. K. 500 réis. R. 10 %: 
Pesando mais de 2.000 kilos até 10.000 kilos. K. 400 

réis. R. 10 Vo; 
■ Pesando mais de 10.000 kilos. K. 300 réis. R. 10 Vo. 

Sala das «ovombro de 1922. — Americano 
do Brazil. 

Justificação 

O Congresso andou bem inspirado quando modificou o 
regimen ao na valorem, para as machinas e adoplou a cías- 
Sitícaçco esindada crileriosamenle pelo Sr. Sampaio Corrêa. 
Essa medida tem apresentado magníficos resuliarton ao fisco, 
permiti indo uma fiscal izm.-ão poneila o completa das rendas 
aouaneiras. Durante o exercício corrente verificou-se, po- 
rém. que alguns artigos, ou melhor, algumas classes especi- 
ficadas dentro da classificação de machinas mo!rizes e ope- 
ratrizes, suoporlam nm graduativo augmenlo do taxa. sem 
prejuízo para o commercio imoorlador e com a oircumsiitn- 
cia louvável do proteger a industria nacional, já exialente. 

O Senador Paulo de Fronl n, o anno passado, no Senado, 
quando se vo ou a tteceiia. teve nm geslo syinpaUiico neste 
sen:ida. .Apresentou S. Ex. uma emenda auginenlando as 
taxas oslabelecidas para as turbinas, encureoendo a necessi- 
dade de prolcoção e defesa de uma industria que se vem des- 
envolvendo entre nõs sem auxilio directo dos pudores pú- 
blicos. ^ 

A medida snggenda pelo Senador carioca, infelitmenlo 
não poude ser epprovada, porque, como se sabe, os orçaiueu- 
tos foram votados a ultima bora, ao apagar das luzes. 


